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RESUMO 
 
O presente documento corresponde ao Relatório Final do estudo “Habitação, Reabilitação 
Urbana e Inovação Social no quadro da Política de Coesão pós 2013”, desenvolvido no LNEC ao 
abrigo de uma atividade de I&D para o Conselho Económico e Social. 
 
 
 
ABSTRACT 
 
This report is the final document prepared on behalf of the research project named “Housing, 
UrbanRehabilitation and Social Innovation under the EU Cohesion Policy after 2013”, developed 
byLNEC by request of the Portuguese Economic and Social Council. 
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Introdução 

O presente Relatório enquadra-se na solicitação feita ao LNEC, pelo Conselho Económico e 
Social, para a elaboração de uma proposta de estudo sobre “Habitação, Reabilitação Urbana e 
Inovação Social no quadro da Política de Coesão pós 2013”, no âmbito do Parecer de 
Iniciativa em preparação por essa entidade sobre “Competitividade das Cidades, Coesão Social 
e Ordenamento do Território”.O presente estudo teve um prazo para a sua realização de Outubro 
de 2011 a Julho 2012, tendo sido apresentados dois Relatórios de Progresso (Relatório 
397/2011-NESO e Relatório 126/2012-NESO). 

Para a realização e desenvolvimento do presente Estudo, o LNEC baseou-se nos 
tópicosenunciados no referido caderno de encargos: (i) Análise comparativa de conceitos, 
sistemas de informação e indicadores, boaspráticas e instrumentos de política desenvolvidos 
recentemente neste domínio emEstados-membros da União Europeia e, eventualmente, noutros 
países da OCDE; (ii) Ponto de situação do debate sobre habitação, reabilitação urbana e 
inovação socialno âmbito da preparação da nova política de coesão pós 2013; (iii) Identificação 
de conceitos e de critérios de concretização de intervenções nosdomínios selecionados em 
Portugaldisponível, nomeadamente nos Censos 2011 e mais genericamente no 
SistemaEstatístico Nacional; (iv) Proposta de instrumentos de política no âmbito de uma 
perspetiva dedesenvolvimento urbano e respectiva governação a operacionalizar no domínio 
daspolíticas urbana, regional, rural e de cooperação no quadro da nova política decoesão. 

Dada a natureza e estrutura do trabalho foi adotada uma metodologia que combinou uma 
abordagem inicialmente exploratória, suportada sobretudo por uma análise documental 
comparada e crítica, cujo desenvolvimento integrou uma abordagem compreensiva, operativa e 
circunstanciada de recolha, sistematização e análise de informação, conducente à atualização 
da informação estatística sobre o panorama nacional, à exploração de caminhos críticos de 
implementaçãode políticas e à apresentação de propostas de desenvolvimento de instrumentos 
de política. 

Numa primeira fase, o presente estudo focalizou-se, sobretudo na estabilização dos pontos de 
partida advindos da abordagem das questões da habitação e da reabilitação, tendo para tal 
desenvolvido exercícios de síntese de formulações analíticas; do acervo terminológico e de 
organização de clusters concetuais que tem marcado a leitura das abordagens das questões da 
habitação; de contextualização das questões da habitação e da reabilitação urbana em debate 
nas políticas europeias; da contextualização das questões habitacionais de Portugal no quadro 
Europeu; e do acervo informacional sobre habitação no Sistema Estatístico Nacional. 

Em sequência da abordagem encetada na primeira fase deste estudo a segunda fase deste 
estudo incidiu sobretudo nos aspetos âncora de maior relevo para as matérias da habitação e da 
reabilitação urbana que se encontram presentes na discussão em curso das políticas de coesão 
social e territorial. Neste sentido, desenvolveu-se, nesta segunda fase, um exercício de síntese e 
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de desenvolvimento reflexivo sobretudo focalizado a partir das exigências e implicações da 
operacionalização das questões da inovação social, no quadro das políticas de coesão para a 
abordagem das questões da habitação e da reabilitação urbana. Destas, pela sua exigência e 
complexidade, relevaram-se, por uma lado, as exigências e implicações da adoção do conceito 
de “place based approach” na ótica do desenvolvimento territorial e, por outro, a discussão das 
questões de “governança” como instrumento a privilegiar para a (re)construção do sistema de 
co-produção, ambas em demanda do alinhamento estratégico em presença na atual 
configuração das políticas de coesão. 

Finalmente, numa terceira fase, foram exploradas soluções de abordagem e desenvolvimento de 
instrumentos passíveis de viabilizar uma otimização da utilização das abordagens das questões 
da habitação e da reabilitação urbana, sobretudo através do seu valor sintético, para a 
prossecução das políticas de coesão, dos seus pressupostos, exigências e implicações de 
operacionalização.  

Este Relatório Final apresenta a informação que se entende de maior relevo dos trabalhos e 
etapas prosseguidas, apresentando no seu corpo central a seguinte estrutura: 

I. Uma leitura a partir das Questões da Habitação e da Reabilitação Urbana, do ponto 
de vista do seu enquadramento global, conceptual, de organização de políticas ao 
nível dos EM e de contexto nacional 

II. Uma leitura a partir da estrutura e das exigências da Estratégia EU 2020 e das 
Políticas de Coesão para a abordagem das questões da Habitação e da Reabilitação 
Urbana 

III. Ancoragens para a Inovação Social em matéria de Habitação e Reabilitação Urbana 

IV. Caminhos e Recomendações a explorar no pós-2013 

Em anexos encontram-se reunidos materiais de suporte produzidos cuja consulta mais detalhada 
poderá revelar-se de interesse na exploração dos conteúdos e das conclusões e recomendações 
apresentados no seu corpo de base, ou como instrumentos de trabalho sobre esta matéria, a 
saber: 

Anexo 1: Síntese do Acervo Informacional do Sistema Estatístico Nacional 

Anexo 2: Documentos de Referência 
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1. Uma leitura a partir das Questões da Habitação e da 
Reabilitação Urbana 

1.1 Enquadramento Global 

A habitação e a reabilitação urbana são uma área sectorial que, ao longo do tempo e em 
diversos contextos, tem vindo a solicitar uma reflexão sobre o papel de uma vasta variedade de 
atores e das políticas públicas na sua abordagem e modos de agir. É atualmente reconhecida a 
sensibilidade e a extensão dos efeitos (nem sempre diretos e/ou benéficos) desta área sectorial, 
bem como a interdependência relacional e generativa com o que se passa num conjunto de 
outros sectores cada vez mais alargado. 

A temática da habitação e da reabilitação urbana tem-se vindo, assim, a afirmar também como 
uma área transversal e crítica (“sintética”, cf. o enunciado que enquadra a necessidade do 
presente Estudo) na configuração de dinâmicas de desenvolvimento e na viabilização de 
experiências individuais e coletivas de qualidade de vida. Esta consciencialização e 
reconhecimento têm vindo a exigir e a proporcionar uma identificação e exploração das suas 
interdependências, numa perspetiva multinível, relativamente às matérias urbanas, da coesão 
social, da sustentabilidade ambiental e mesmo de matérias de natureza macroeconómica e 
financeira. 

No entanto, tornou-se necessário reconhecer aprofundar e desenvolver o olhar sobre esta área 
sectorial, atualizando o conhecimento que sobre ela existe, atendendo à diversidade das suas 
manifestações e repensando os paradigmas que têm formatado o seu funcionamento, em função 
destas interdependências e do seu papel e contributo para os desafios com que a sociedade 
contemporânea se confronta.O desenvolvimento dos objetivos fixados para este Estudo 
confrontou-se com: 

a) O reconhecimento de que a abordagem das questões da habitação e da reabilitação 
urbana aciona uma multiplicidade de elementos diversos, dispersos e desalinhados nas 
suas interconexões e consequências para a abordagem da coesão sócio-territorial; 

b) O reconhecimento da existência de vários princípios fundamentais cuja estabilização 
não se encontra assegurada em termos da operacionalização do potencial do seu valor 
transformacional; 

c) A dificuldade em reconhecer os estados, os fatores de criticidade e as técnicas mais 
favoráveis ao seu desenvolvimento; 
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d) A persistência de soluções que carecem de avaliação ou persistem em revelar 
insatisfações e/ou insuficiências nos seus resultados, não obstante o reconhecimento do 
“valor sintético” potencial da abordagem das questões da habitação e da reabilitação 
urbana para a coesão sócio-territorial. 

Ou seja, o desenvolvimento dos objetivos fixados para este Estudo encontrou um “território 
polissémico” que carece de uma narrativa compreensível e simples, passível de poder ser 
apropriada e generalizada no exercício reflexivo e de proposição solicitado. Assim, como 
primeiro exercício, procedeu-se a uma síntese dasformulações de partidaaqui sistematizadas em 
função do objeto de estudo em desenvolvimento e dos objetivos últimos que concorrem para a 
elaboração de uma Iniciativa de Parecer pelo Conselho Económico e Social. 

Este exercício permitiu organizar algumas hipóteses de trabalho que mereceram 
desenvolvimento e aprofundamento no decorrer desteEstudo em torno de adquiridos e/ou 
inquietações decorrentes da configuração da abordagem das questões da habitação e da 
reabilitação urbana, das políticas de coesão, das políticas de habitação e de reabilitação urbana, 
da relevância das condições de contexto existencial e das consequências do desenho de 
políticas públicas para a configuração do objeto de Estudo. 

Assim sobre a abordagem das questões de habitação e da reabilitação urbana verificou-se que 
ahabitação é um objeto instrumental, transversal (embora por vezes subsidiário ou periférico) a 
várias políticas, ao mesmo tempo que é um objeto essencial e central à configuração do bem-
estar e qualidade de vida das populações e das cidades. Estes diversos papeis que desempenha 
contribuem de forma bastante expressiva para o seu “carácter sintético” fundamental para a 
abordagem da coesão sócio-territorial, do mesmo modo que aporta à sua abordagem uma 
complexidade de interdependências de difícil desmontagem. De facto, a abordagem da temática 
da habitaçãoao ser efetivada através de múltiplas dimensões, aciona uma terminologia comum 
nem sempre com sentidos consensuais e/ou conciliáveis. Estas dimensões e terminologia nem 
sempre emergem alinhadas conceptualmente (desalinhamento conceptual) e a sua configuração 
apresenta geometrias variáveis em termos de predominância e de relevo na sua orientação para 
a ação (desalinhamento conceptual-operativo). 

Também os objetos ativados na abordagem da habitação têm vindo a registar um alargamento 
progressivo que tem aproximado a sua discussão da discussão das questões urbanas – 
normalmente através da abordagem dos “bairros” enquanto áreas urbanas em crise, dos lugares, 
dos territórios ou dos seus metabolismos urbanos – e da afirmação dos desideratos da coesão 
sócio-territorial. No entanto, as abordagens das questões da habitação e da reabilitação urbana, 
embora se cruzem, apresentam percursos distintos de desenvolvimento e de relação com as 
questões urbanas e este “encontro de percursos” não assegura necessariamente um “percurso 
de encontros” e uma abordagem conceptualmente coerente e integrada. Também o conceito de 
reabilitação urbana tem vindo a ser utilizado de forma equívoca e redutora na configuração de 
políticas, chamando a atenção para que as “soluções” não decorrem naturalmente dos 
paradigmas existentes ou da sua aproximação. 

Sobre as políticas de coesão, importa registar que as questões da coesão têm vindo a suscitar 
abordagens políticas distintas, por parte da UE, ao longo do tempo, que mereceram ser 
analisadas em termos das continuidades, ruturas e/ou transições para que remetem. Com um 
percurso mais enraizado e focalizado em torno das questões da coesão social, a abordagem das 
questões da coesão apenas acolheu mais recentemente a dimensão territorial como objeto de 
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política, sendo o próximo período de programação o primeiro a exigir a integração plena destas 
duas dimensões. Pode considerar-se que as abordagens das questões da coesão não se 
encontram assim ainda estabilizadas, oscilando entre perspetivas mais sectoriais e perspetivas 
mais integradas; entre orientações para o desenvolvimento de instrumentos de política de maior 
cunho experimental eorientações que dão prioridade à sua generalização; entre compromissos 
de política mais “preventiva” e/ou “preparatória” de novas condições existenciais ao seu 
desenvolvimento e instrumentos mais “respondentes” e/ou “reativos” a condições de contexto. 
Em matéria de operacionalização destas políticas na preparação do próximo Quadro 
Comunitário uma vez mais se evidencia uma tentativa de correção de insatisfações acumuladas 
nestas matérias, sobretudo orientadas por princípios de inovação social, governação e 
governança passíveis de proporcionarem uma maior aproximação, eficiência e eficácia aos seus 
desideratos transformadores e de mudanças almejadas, quer ao nível mais micro, quer ao nível 
europeu, no seu conjunto.  

A conjugação de abordagens territoriais e abordagens sectoriais é, assim, uma tendência e uma 
exigência (pressão) cada vez mais consolidada ao nível conceptual, existencial, político e 
operacional. No entanto, esta conjugação comporta tensões com várias origens e que se 
manifestam em vários campos de forma interdependente, apelando a soluções para a sua 
mitigação ou resolução que não estão a ser possíveis encontrar nos paradigmas existentes que 
as enquadram. Sabendo-se que as soluções de política não são de “geração espontânea” por 
parte dos sistemas que delas necessitam para a sua sobrevivência e desenvolvimento, 
identificam-se, neste particular desafios de inovação na busca de soluções que embora com 
raízes nos quadros paradigmáticos existentesapelam sobretudoa uma abordagem inovadora do 
seu próprio quadro de desenvolvimento paradigmático. 

Sobre as políticas de habitação e reabilitação urbana, embora cada vez mais se registe a 
atenção pelas políticas de habitação e reabilitação urbana para a discussão das questões de 
coesão social e territorial, tem dominado o princípio da subsidiariedade, sendo o desenho de 
políticas da habitação e reabilitação urbana, no seu concurso para as políticas de coesão, da 
responsabilidade dos seus Estados-Membros (EM). Em decorrência deste princípio de 
subsidiariedade tem-se verificando assim uma diversidade, entre os EM, de estratégias e 
modelos organizativos e de financiamento, que apresentam raízes, contextos e sobretudo 
tempos de maturação e desenvolvimento bastante diferenciados. A generalização, “exportação” 
ou “importação” de modelos entre EM, encontra obstáculos significativos, a começar pelos 
contextos de configuração do setor e cada um deles e pelo perfil da manifestação de 
necessidades sociais a que intentam dar resposta. No entanto, estes obstáculos também se 
estendem a questões de concetualização política e ideológica e às suas condições de 
operabilidade, nomeadamente em matérias de governança e de disponibilidades financeiras, 
organizativas e de capacitação (técnica ou outras). 

Não obstante a aplicação do princípio de subsidiariedade,as questões da habitação e da 
reabilitação urbanas mantêm, porém, uma presença constante no largo arco da glocalização e 
fortes interdependências (ao nível de causas e efeitos) com outros domínios de política aos 
níveis nacional, europeu e internacional. Assim, regista-se uma tendência de exigência, cada vez 
mais consolidada, de desenvolvimento de abordagens multi-escalares, multi-nível e multi-
dimensionais mais alinhadas, mais colaborativas e sinergéticas, ou pelo menos, mais robustas 
aos efeitos perversos ou indesejáveis que decorrem da aplicação deste princípio nestas 
matérias. Ou seja, uma exigência de abordagens mais efetivas na conciliação do “mais local” e 
“mais global” para que remetem, das suas interdependências e da potenciação do seu “valor 
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sintético”, em respeito simultâneo pelas autonomias, especificidades e recursos dos contextos 
nacionais e pela necessidade de coesão e coerências a assegurar em termos europeus dos 
seus resultados e efeitos. 

Sobre as condições de contexto, importa referir que as condições de contexto existencial têm 
relevância na escolha de alternativas no desenvolvimento dos modelos de intervençãoe são 
fundamentais para fixar tendências e visões no desenvolvimento das “narrativas 
transformadoras” que pugnam pelo bem-estar e qualidade de vida das populações. De facto o 
perfil “do parque habitacional”, do seu estatuto em matéria de regime de propriedade, da sua 
localização, distribuição e função na configuração dos territórios é bastante variado entre, e no 
seio dos EM, justificando diferenças de modelos e de opções políticas nesta matéria. Também, 
relativamente aosseus quadros de co-produção de condições existenciais que envolve atores de 
natureza e com vocações muito diversas (atores públicos e não públicos), persistem, ainda, 
diferençassignificativas entre EM, para além de muitas incongruências e desalinhamentos na 
estabilização de regras, papéis e condições para a ação passíveis de poderem ser 
generalizáveis. 

Também ao nível do desenho de políticas públicas, a discussão do papel das políticas públicas 
nas “narrativas transformacionais” das condições existenciais das respetivas populações tem 
balançado entre posições de contexto genéricas (gramáticas de regulação, mainstreaming) e 
posições contextuais específicas (ação co-produtiva multivariada), cuja marca importa esclarecer 
no desenho dos quadros operativos. São, assim, passíveis de ser identificadas tensões e 
desalinhamentos na definição e discussão do papel das políticas públicas, seus modelos de 
governação, governança e financiamento, bem como a existência de tensões inerentes aos 
vários tempos de manifestação de condições existenciais, respostas de ação (pública e não 
pública) e de desenvolvimento de dinâmicas e processos. 

Portugal apresenta um percurso particular na abordagem das questões da habitação, 
reabilitação urbana e coesão que importa equacionar no quadro de autonomia e adaptabilidade 
face às políticas de coesão da UE. O sistema urbano português é marcado pela sua história e 
pelo seu posicionamento semiperiférico face ao contexto europeu e a sua estrutura em termos 
de desenvolvimento regional, apresenta especificidades com expressão na sua própria 
organização. Também, Portugal desenvolveu um sistema habitacional muito próprio e quase que 
sempre em contracorrente das tendências europeias nesta matéria (ie um mercado habitacional 
sob o monopólio de regimes de aquisição/venda em que as soluções de arrendamento ou de 
promoção de habitação pública apresentam expressões bastante residuais e incomparavelmente 
diminutas face ao que se regista na maioria dos países europeus). Estas particularidades e 
especificidades do sistema português apelam a uma atenção especial, quer relativamente aos 
domínios que podem fazer antever maiores dificuldades na operacionalização das políticas de 
coesão europeia, mas também dos desafios que estas podem proporcionar ao desenvolvimento 
dos potenciais que caracterizam a sua especificidade e marcam presença na sua própria 
dinâmica. 

Assim, o presente capítulo intenta a sinalização de perplexidades e tensões que a abordagem 
dos objetos de estudo em causa encerram, quer do ponto de vista conceptual, quer de 
organização de políticas quer ainda de configuração dos contextos existenciaisem que se 
manifestam e desenvolvem, sobretudo em Portugal. 
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1.2 Terminologia e organização de clusters conceptuais 

A sistematização terminológica e o estabelecimento de um modelo de relações que permitisse 
acrescentar discernimento à leitura e instrumentalização da complexidade inerente às 
abordagens das questões da habitação - no que delas se espera no âmbito deste Estudo - 
evidenciou, desde logo, tratar-se de uma tarefa complexa. 

A terminologia e os conceitos utilizados na abordagem das questões da habitação e da 
reabilitação urbana são extensos e apresentam níveis de especificidade, aprofundamento e 
detalhe no âmbito das várias vertentes disciplinares que lhe dedicam atenção e adotam estas 
matérias como objeto de estudo específico. Porém, estas baterias terminológicas e conceptuais 
apresentam um elevado grau de abertura nos seus contornos de operacionalidade sendo 
permeáveis a interpretações bastante distintas, reunindo fontes de conhecimento à sua 
validação e utilização também elas bastante diversas. De facto, a bateria terminológica utilizada 
na abordagem das questões da habitação e da reabilitação urbana é tanto necessária e utilizada 
pelo cidadão comum (na incontornabilidade da sua vivência do fenómeno), pelas várias 
especialidades académicas (que dela necessitam na construção dos seus objetos), pela extensa 
e diversa comunidade técnica (que com ela opera) e pelos vários atores públicos e não públicos 
(que dela necessita na construção das suas decisões e orientações de politica ou de negócio). 

A sua ativação em contextos tão diversificados faz desta terminologia e baterias conceptuais um 
instrumento operativo a cada área de especialidade de atuação, mas sobretudo um instrumento 
de comunicação e de desenvolvimento de capital relacional fundamental à garantia das co-
produções para que estas matérias remetem, e, sobretudo por isto, uma dimensão analítica de 
relevo neste estudo. Assim, para além da forma como esta bateria terminológica e conceptual 
facilita a operação em especialidade no sector, importa analisar a forma como facilita ou dificulta 
a comunicação e a relação entre os diferentes atores e quais as diferentes hegemonias de 
poder, influência e capacitação que revelam.   

1.2.1 Em busca de uma narrativa compreensível e simples no vasto território 
polissémico das questões da habitação 

O exercício de levantamento terminológico e conceptual encetado no âmbito deste estudo, muito 
embora não tenha pretendido garantir uma exaustividade plena, confrontou-se desde logo com 
sentidos poucos consensuais no uso de alguma terminologia mais recorrente, bem como com 
lacunas e instabilidades na sua utilização para fins operativos, evidenciando desde logo 
potenciais de relevo à emergência (senão mesmo manutenção intencional) de hiatos 
comunicacionais em reforço de hegemonias e/ou dificuldades relacionais entre os seus vários 
protagonistas. 

O exercício meta-analítico de esclarecimento de algumas das perplexidades e tensões em 
presença revelou-se, no entanto, como bastante útil para a busca de uma melhoria no sistema 
comunicacional e relacional a que serve e, como se verá adiante, de especial utilidade à 
configuração de soluções operativas à potenciação do papel sintético das questões da habitação 
e da reabilitação urbana no quadro das políticas de coesão, como é o objeto deste estudo.  

Para a realização do presente exercício procedeu-se à identificação de terminologia recorrente 
em textos e argumentários técnicos, académicos e políticos na abordagem das questões da 
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habitação, tendo-se listado cerca de 280 palavras e/ou expressões para a configuração da 
taxonomia mais recorrente nesta matéria (cf. Figura 1). Estas palavras foram objeto de análise e 
categorização em termos dos seus conteúdos de referência e da sua utilização mais frequente 
na construção de fileiras narrativas. Foram intentadas e testadas várias hipóteses de 
organização em clusters de palavras com vista à consolidação de conceitos e à reconstrução de 
uma narrativa compreensível e simples deste território polissémico. Das várias hipóteses de 
organização foi escolhida a que agora se apresenta, tendo em consideração os elementos 
estruturantes e de valor acrescentado que revelaram para o presente estudo. 

Figura 1 – Habitação como território polissémico 

 

 

Território Polissémico 

 

Um primeiro confronto com o território polissémico que emerge como marca de referência à 
abordagem das questões da habitação evidenciou desde logo uma enorme riquezaconfirmando, 
simultaneamente, uma das suas maiores dificuldades, nomeadamente a da sua generalização. 
De facto, a abordagem das questões da habitação não se conjuga no singular, apelando a um 
esclarecimento das várias fileiras narrativas e de desenvolvimento conceptual que se têm vindo 
a consolidar, em sequência do reconhecimento do património bastante rico e profícuo em termos 
de perspetivas de abordagem que tem feito emergir, das várias disciplinas que mobiliza e das 
várias linguagens que utiliza. 

Estando em presença de um objeto passível de múltiplas abordagens, todas elas com relativo 
grau de consistência, este exercício permitiu, no entanto, verificar que estas consistências 
revelam muito menos “afinidades” no seu ponto de partida (i.e., a habitação, que lhe dá o mote) 
do que nos pontos de chegada para que remetem (as questões urbanas e do território, da sua 
qualidade, sustentabilidade e exigências de coesão). Assim, importará, então, não apenas 
identificar estas abordagens, mas sobretudo perceber o que as estrutura, as motiva e o que as 
move na consolidação das suas diferenças e comunalidades para o objetivo do presente Estudo. 
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1.2.2 Os objetos 

Em torno de que objetos se desenvolvea discussão das questões da habitação? 

A primeira organização que se impôs ao património terminológico e conceptual seleccionado foi 
a do esclarecimento dos objetos que emergem e marcam as abordagens das questões da 
habitação. Um primeiro levantamento (cf. Figura 2) permitiu identificar: 

a) uma lista bastante diversa de objetos explícitos; 

b) três eixos de partidadistintos que estruturam a reflexão e desenvolvimento conceptuais 
das abordagens suscitadas pelas questões habitacionais que remetem para três 
grandes clusters:objetos físicos,objetos de uso e objetos transacionáveis; 

c) um pólo de chegada comum (a “cidade” enquanto sistema urbano), ainda que através de 
percursos distintos na atribuição de sentidos aos objetos; 

d) a emergência de objetos implícitos que se destacam dos objetos explícitos em que se 
fundamentam (como o dos “percursos residenciais” e do “habitar” no eixo dos objetos de 
uso e o de “mercado” e “reabilitação urbana” no eixo dos objetos transacionáveis e o de 
“ambiente – questões ambientais” através do eixo dos objetos físicos); 

e) o facto dos objetos acionados se “desdobrarem” em jeito de “pontes” (com potencial 
condutor e relacional) entre dois pólos indissociáveis: o pólo da partida (a habitação) e 
um pólo de chegada (a cidade enquanto sistema urbano). 

Esta “bipolaridade”, que agarra e sustenta os vários objetos acionados no debate das questões 
habitacionais: 

(i) sustenta a pertinência do que está em causa no presente Estudo; 

(ii) viabiliza o interesse pelo reconhecimento de eventuais “objetos” de maior potencial 
“condutor” na construção desta relação; 

(iii) alerta para um potencial de alargamento e maior complexidade, mas também de 
precisão, do “valor sintético” atribuído às questões da habitação para o debate e 
desenvolvimento das políticas de coesão. 
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Figura 2 – Os objetos que decorrem das abordagens das questões da habitação 

Objetos explícitos: Objetos implícitos: 

 

 

 

 

 

Três eixos de partida:  

 

a) objetos físicos (alojamento) 
+ (compartimento, edifício e 
immediate housing 
environment) 

b) objetos de uso (casa, home) 

c) objetos transaccionáveis 
(imóveis, fogo) + (solos, stocks) 

Um ponto de chegada  

 

Dos objetos a um sistema de objetos de valor sintético  
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1.2.3 The Issues (as questões) 

Quais são as “questões” que marcam presença nas abordagens das questões da habitação? 

Na linha do desafio anterior ensaiou-se uma organização das questões (issues) que marcam 
presença nas abordagens da habitação. Identificaram-se 3 grupos de questões (cf. Figura 3) que 
emergem emparelhadas, muito embora de natureza diferente e com predominâncias distintas 
nos três eixos de configuração dos objetos que foram anteriormente identificados. 

Figura 3 – As “questões” (issues) nas abordagens das questões da Habitação 

 

Se a discussão das questões da “decência” (decent) do alojamento, da “affordability” por parte 
das pessoas na construção dos seus percursos residenciais e da “acessibilidade” (accessability) 
na relação estabelecida entre ofertas e procuras, gravita em torno do pólo objeto habitação - 
reforçando o seu suporte -, já as questões da “inovação”, “qualidade de vida” e “sustentabilidade” 
a que surgem associadas aproximam-sedo pólo dos sistemas urbanos (nas suas abordagens e 
contributos para o debate das questões da “coesão social” e da “coesão territorial”). 

Esta indexação da predominância das “questões” aos três eixos que sustentam a ponte entre 
estes dois pólos, ajudam ainda a clarificar que o seu “emparelhamento” suscita um olhar mais 
atento à distintividade dos seus potenciais desenvolvimentos e às suas consequências na 
configuração do “arco” que une os dois pólos, bem como das “pontes” e “fios condutores” que 
vierem em reforço da efetivação da sua relação, em termos operacionais. 

1.2.4 Os adjetivos (qualidades) 

Que adjetivos e requisitos surgem associados às abordagens das questões habitacionais?  

Verificou-se existir uma tendência para fazer acompanhar a discussão em torno das questões da 
habitação por uma adjetivação (qualidades) aplicada aos seus objetos que emergem como 
requisitosna consolidação das abordagens acionadas. 
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A identificação destas qualidades/requisitos através da adjetivação utilizada permitiu verificar que 
elas remetem sobretudo para duas dimensões agregadoras (a qualidade e a sustentabilidade da 
habitação) que apresentam, no entanto, conteúdos distintos e com graus de desenvolvimento 
bastante diversos (cf. Figura 4a e 4b). 

Figura 4a – A adjetivação nas abordagens das questões da Habitação 

 

 

Muito embora se verifique uma predominância do desenvolvimento desta adjetivação no eixo dos 
objetos físicos, a discussão em torno dos conceitos de qualidade e de sustentabilidade e das 
suas variantes apresentam incidências bastante marcadas e distintas nos três eixos.Assim, é de 
notar que as “qualidades” emergem sobretudo associadas aos “objetos” físicos e as 
“sustentabilidades” remetem sobretudo para o sistema e seu funcionamento. 

No entanto é de realçar que as “qualidades” e “sustentabilidades” com maior potencial de 
contributo direto para as “coesões” são pouco suportadas pela maioria dosadjetivos utilizados na 
abordagem das questões que se reúnem sobretudo em torno do pólo Habitação.Esta 
constatação faz notar uma lacuna ou insuficiência na clarificação das qualidades de maior 
“potencial de cosedura” a acionar na fase de operacionalização deste arco relacional. 
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Figura 4b – A adjetivação nas abordagens das questões da Habitação 

 

 

 

1.2.5 Os Tipos de Valores Associados 

Que tipo de valores estão associados aos objetos e suas qualidades? 

Um outro cluster terminológico presente nas abordagens das questões da Habitação é o dos 
valores. Também nesta matéria os valores identificados surgem associados diferentemente aos 
três eixos (cf. Figura 5) apresentando naturezas e uma valia instrumental potencial diversas e 
distintas em função dos pólos em análise, sem que, no entanto, se evidenciem particularmente 
no seu potencial de “fios condutores” na cosedura do “arco”. 

De realçar que este posicionamento deixa mesmo antever, pelas especificidades para que 
remetem, disputas entre os diversos valores acionados em termos de liderança e hegemonia, na 
medida em que, pela sua natureza, não asseguram sentidos naturalmente conciliáveis.Esta 
tensão potencial, a par da falta de evidência de “potenciais condutores” ao nível dos valores 
alerta para uma análise mais fina no seu esclarecimento em sede de operacionalização. 
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Figura 5 – Os valores nas abordagens das questões da Habitação 

 

 

 

 

 

1.2.6 Os Grandes Objetivos (GO’s) 

Em torno de que Grandes Objetivos se desenvolve a discussão das questões da Habitação? 

A análise dos valores remeteu-nos para a identificação do grupo terminológico que reúne os 
vários objetivosque lhe emergem associados a partir das abordagens das questões da 
Habitação. Neste sentido seccionamos 4 grandes grupos: 

a) grandes objetivos de resposta a problemas (GO’s de resposta a problemas); 
b) grandes objetivos associados a desideratos societais; 
c) objetivos associados (OA’s); 
d) objetivos instrumentais (OI’s) 

1.2.6.1 Grandes Objetivos de resposta a problemas 

As abordagens das questões da habitação surgem frequentemente associadas a respostas a 
problemas, apresentando nos seus argumentários uma terminologia que remete para objetivos 
tendentes à sua resolução ou minimização. 

Foram identificados dois grandes grupos de respostas: respostas indexadas à satisfação de 
necessidades e respostas indexadas ao combate de situações várias (cf. Figura 6).A indexação 
destes grandes objetivos de resposta a problemas focalizam-se sobretudo em torno das 
questões sociais e físicas acionadas na abordagem das questões da habitação, e no seu valor 
instrumental de contributo para a satisfação e/ou combate de problemas mais amplos e que 
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extravasam este domínio – como acaba por ser reforçado pela sua composição em torno do arco 
de ligação entre os dois pólos em presença. 

Figura 6 – Grandes objetivos de reposta a problemas acionados através das abordagens das 
questões da Habitação 

 

 

 

1.2.6.2 Grandes Objetivos associados a desideratos societais 

Um olhar sobre os grandes objetivosassociados a desideratos societais, a partir das abordagens 
das questões da habitação, remete sobretudo para valores e prioridades de discussão de 
princípios a desenvolver e/ou garantir em matérias de definição de critérios de qualidade de vida, 
garantias de sustentabilidade, direitos universais e modelos de desenvolvimento (cf. Figura 7). 

Neste domínio há a realçar o facto de todos os grandes objetivos serem sobretudo passíveis de 
se organizarem em torno do pólo dos sistemas urbanos, o que não é de estranhar face aos 
pressupostos multi-escalares e multidimensionais em configuração através desta análise, 
reforçando a função instrumental das abordagens das questões da habitação no concurso para a 
consolidação esperada destes desideratos no quadro dos sistemas urbanos e no que deles se 
espera em termos de coesão sócio-territorial. 

A posição destes GO’s nos eixos, em função dos argumentários acionados mais recorrentes, 
deixam no entanto, em aberto, a necessidade de a eles se voltar numa leitura mais fina quer 
sobre: 

(i) a sua coincidência com as expectativas que advêm das abordagens das politicas de 
coesão e que recaem sobre a missão instrumental das matérias da habitação;  

(ii) o seu poder orientador efetivo na consistência e alinhamento terminológico, conceptual 
e instrumental dos eixos que se configuram para a consolidação deste “arco” de leitura; 
e  
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(iii) a valia de referência para a identificação dos “elos de ligação” entre as questões da 
habitação e as politicas de coesão. 

Figura 7 – Grandes objetivos associados a desideratos societais acionados através das 
abordagens das questões da Habitação 

 

 

 

1.2.6.3 Objetivos Associados (OA’s) & Objetivos Instrumentais (OI’s) 

Uma análise focalizada agora nos objetivos associados aos grandes objetivos permite reforçar a 
necessidade das leituras atrás sugeridas. 

Quer a terminologia apurada, quer o seu posicionamento em função dos pólos e dos eixos que 
tem vindo a consolidar-se na prefiguração do arco a estabelecer neste Estudo, induzem 
diferenças significativas, quer dos campos conceptuais para que remetem, quer da pressão que 
exercem sobre cada um dos eixos para a configuração dos elos de ligação que potenciam (cf. 
Figura 8). 

Se esta prefiguração, à semelhança do que foi referido no ponto anterior, reforça a necessidade 
de aprofundar a sua coincidência e interceções com as abordagens advindas das politicas de 
coesão, permite antever desde já tensões - à semelhança do que foi identificado para os valores 
- que, independentemente de outras que daí também resultem, decorrem desde já dos campos 
conceptuais distintos que acionam. 

O aprofundamento e estabilização das principais componentes destas tensões deverá merecer 
especial atenção e estabilização para identificar os fatores “sintéticos” e de maior valor crítico 
para a operacionalização de instrumentos a propor no âmbito do desenvolvimento deste Estudo. 
Ou seja, remetem para a necessidade de se ter em conta um esclarecimento prévio e de uma 
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escolha clara dos objetivos associados a prosseguir na sua operacionalização em função das 
políticas de coesão, na medida em que remetem para modelos e enquadramentos distintos.  

Figura 8 – Objetivos associados acionados através das abordagens das questões da Habitação 

 

 

 

O desenvolvimento do exercício em curso permitiu, no entanto identificar igualmente alguns 
objetivos que podem ser identificados sobretudo como objetivos instrumentais (cf. Figura 9). 

Figura 9 – Objetivos instrumentais acionados através das abordagens das questões da 
Habitação 

 

 

 

A sua natureza diversa e o estatuto diferenciado com que emergem nos enunciados sugerem, no 
entanto, que, frequentemente, estes objetivos instrumentais surgem igualmente como recursos 
ou qualidades nas abordagens das questões da habitação, apresentando graus de maturidade e 
generalização bastante diferenciados. 
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No entanto, dada a sua relevância para o esclarecimento e clarificação de orientações 
operacionais, a sua dispersão na estruturação das narrativas acaba, assim, por dissipar muito do 
seu potencial. Também acabam por induzir a entendimentos de “alinhamentos naturais” de 
elementos que são passíveis de comportar diferenças significativas nos seus pressupostos e 
consequências operativas, que importará aprofundar e esclarecer, pela cautela que suscitam. 

1.2.7 Os Atores 

Que atores marcam presença na abordagem das questões da Habitação? 

Um outro agrupamento terminológico identificadoconsiste na identificação dos atores que 
marcam presença nas abordagens das questões da Habitação (cf. Figura 10). Este configura um 
sistema de atores bastante denso e diverso no concurso para a configuração do sistema de ação 
neste domínio. 

A sua indexação aos eixos de ligação entre os dois pólos em análise permite realçar dois tópicos 
de maior relevo: (a) por um lado, uma maior intensidade de atores a operar no eixo dos objetos 
transacionáveis, relativamente aos outros dois eixos; e (b) por outro, a mobilização de toda a 
estrutura da administração pública (central, regional e local) para estas matérias. 

Figura 10– Atores que marcam presença nas abordagens das questões da Habitação 

 

 

Esta densidade e diversidade do sistema de atores sugere, na globalidade, um aprofundamento 
das fronteiras e/ou sobreposições dos seus papéis, estatutos e competências, na configuração 
dos elos de ligação que se vierem a revelar de maior valia potencial e efetiva na configuração do 
sistema de ação que vier a ser identificado no âmbito do presente Estudo. 

A configuração polissémica das abordagens das questões da habitação, a par da densidade e 
diversidade de atores em presença, alertam para a relevância do esclarecimento de uma 
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narrativa compreensível e simples que possa ser generalizada em termos de discussão e 
esclarecimento aos seus posicionamentos, bem como para a necessidade de uma pedagogia 
ativa na sua instrumentalização. Este alerta ganha sobretudo relevo na perspetiva de se virem a 
garantir - desde logo através da generalização desta discussão e da clarificação dos conceitos e 
pressupostos a todo o sistema de atores - as condições operativas de co-produção sinergética, 
assertiva e focalizada que decorrerem e vierem a ser fixadas no quadro da sua 
operacionalização. 

1.2.8 Produtos& Recursos 

Que Produtos e Recursos são mobilizados na abordagem das questões da Habitação? 

O desenvolvimento do exercício realizado permitiu trabalhar uma hipótese de agrupamento de 
uma parte significativa da terminologia identificada em “produtos” e “recursos”, muito embora 
esta seja susceptível de romper com uma leitura mais ortodoxa e conservadora dos seus 
estatutos tradicionais (cf. Figuras 11 e 12). 

Para a organização dos “produtos” optou-se por uma organização em função de processos, ou 
seja pela identificação de produtos decorrentes de (i) processos construtivos relacionados com o 
eixo dos objetos físicos; (ii) processos de apropriação relacionados com o eixo dos objetos de 
uso; e (iii) processos produtivos ou de produção relaccionados com o eixo dos objetos 
transaccionaveis. Identificou-se também um quarto cluster de produtos relacionados com os 
processos e dinâmicas urbanas contemporâneas. 

Figura 11– Produtos que marcam presença nas abordagens das questões da Habitação 

 

 

Esta hipótese de organização dos Produtos em função destes processos retem como “produtos” 
tipos e formas de consequências desses processos que nem sempre são nomeados com este 
estatuto, muito embora a literatura existente a isso possa induzir. Esta identificação de “produtos” 
como tipos e consequências de processos alerta para a relevância desses mesmos processos 
na sua produção e para a sua eleição como campo de intervenção na prefiguração de produtos 
desejáveis ou a priorizar. 
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Relativamente à identificação dos “recursos” a presente hipótese de organização identifica 
instrumentos de natureza e incidências bastante diversas relativamente aos pólos e aos eixos 
que têm vindo a configurar a presente análise.  

Figura 12– Recursos que marcam presença nas abordagens das questões da Habitação 

 

 

Esta organização é passível de potenciar ainda uma leitura do que se podem chamar de 
recursos “soft” (recursos que apelam a tipo de abordagens, processos ou competências a 
accionar, nem sempre com evidência material e de natureza mais fuída ) e de recursos “hard” 
(recursos com evidência material e de natureza mais perene), ou ainda o que possam vir a ser 
identificados como “recursos de condições prévias” e “recursos de desenvolvimento”. Esta 
possibilidade poderá permitir utilizar esta bateria nos diagnósticos locais de forma a permitir um 
enquadramento das necessidades e da própria intervenção mais focalizado e assertivo. 

1.2.9 The assets (os ativos) 

Este tópico, sendo fundamental à estrutura da abordagem em presença é de difícil organização 
generalizável, na medida em que se alimenta e remete sobretudo para elementos de contexto e 
das escolhas que estes vierem a suscitar. Assim, a identificação de ativos apresenta resultados 
bastante variáveis em função das escalas de análise ou níveis de intervenção escolhidas para a 
sua prefiguração, bem como em função dos vários atores e/ou protagonistas neles envolvidos. 

Identificam-se, no entanto, algumas considerações a reter para a identificação dos seus pontos 
fundamentais. 

Como foi inicialmente referido, estamos em presença de um objeto passível de múltiplas 
abordagens, todas elas com relativo grau de consistência, mas com muito menos “afinidades” no 
seu ponto de partida (i.e., a habitação, que lhe dá o mote) do que nos pontos de chegada para 
que remetem (as questões urbanas e do território, da sua qualidade, sustentabilidade e 
exigências de coesão). 



 

 

Procº 0804/01/18456 25  

De facto, uma leitura das abordagens das questões da Habitação neste arco que lhe confere um 
segundo pólo de ancoragem (as questões urbanas) faz denotar que o debate dos sentidos das 
abordagens em desenvolvimento em torno apenas dos seus objetos (escalas, níveis de 
intervenção ou tipo de dimensões a considerar), como tem vindo a ser tendência predominante, 
poderá ser insuficiente para capitalizar o seu potencial. 

O que este exercício vem suscitar, e será de todo o interesse reter na identificação dos ativos a 
considerar, é a necessidade de atentar às interligações e interdependências entre os seus 
objetos, na sua generalidade, para a configuração do seu valor instrumental e dimensões mais 
funcionais. Ou seja, à focalização no que especificamente as abordagens das questões da 
habitação comportam de “valor sintético” para a abordagem das questões da coesão associadas 
a contextos urbanos, na sua especialidade. 

Neste sentido, os exercícios até agora desenvolvidos permitem validar a pertinência do “arco” 
em análise e confirmar o seu potencial operativo, ao revelarem: 

a) níveis de maturação diferenciados entre os elementos em análise e tendências de 
agregação diferencial em tornodos dois pólos cuja relação se pretende operacionalizar. 
Estas diferenças podem, no entanto, otimizar a sua consolidação em 
complementaridade na identificação de potenciais novos eixos operativos e novas 
dimensões funcionais; 

Por exemplo, se a discussão e consolidação do debate em torno das questões das “Qualidades” 
emergem desenvolvidas e sobretudo associadas aos objetos, já o debate em torno das questões 
das “Sustentabilidades” emergem mais desenvolvidas e associadas aos sistemas e aos 
processos. Esta diferença de posições para além de poder induzir um aprofundamento do que 
pode então alinhar ou distanciar estes dois conceitos (que emergem, no entanto, frequentemente 
como conceitos “complementares”), induz a uma passagem, ao nível da sua abordagem 
operacional, da óptica do “Produto” à óptica do “Serviço” (recursos, processo de uso e de 
produção) na consolidaçãodo “referente instrumental” (de valor sintético) das questões da 
habitaçãoindexado a objetivos mais amplos (Direitos, Coesão, Sustentabilidade, Qualidade 
sistémica). 

b) a persistência de “territórios polissémicos” que para além da diversidade conceptual que 
comportam, apresentam também bastante “ruído” na forma por vezes indiscriminada 
e/ou não alinhada como utilizam o património conceptual identificado; 

Por exemplo, conceitos como os de “desenvolvimento”, “crescimento”, “competitividade” e 
“inovação”, utilizados amiúde nas abordagens das questões da habitação, reabilitação urbana e 
políticas de coesão, aparentando potenciais de consolidação do “arco” em análise, apontam para 
conteúdos bastante diferenciados (senão mesmo irreconciliáveis) e/ou são utilizados mais como 
“modismos” circunstanciais do que como “instrumentos” de operacionalização. Este “ruído” 
aparenta reproduzir-se (senão mesmo agravar-se) na sua operacionalização conceptual em 
indicadores, tendo em conta, por exemplo, as tendências que se começam já a prefigurar em 
termos de orientações e opções de recolha e organização da informação que sustenta cada um 
dos pólos a considerar na composição do “arco” a estabelecer. 

c) fronteiras muito fluídas entre os dois pólos, a suscitar a atenção sobre a centralidade de 
objetos e processos e/ou dinâmicas que emergem geralmente como subsidiários ou 
periféricos quando referenciados a cada um dos pólos; 
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Por exemplo, o “território” - enquanto lugar e objeto de intervenção, apropriação e produtores de 
vivências - parece ganhar centralidade como objeto potencial de ligação entre as abordagens 
das questões da habitação e o debate sobre o urbano e a coesão social. No entanto, essa 
centralidade não se confina a uma discussão de “escala” e comporta consequências de 
mudança paradigmática (através da introdução dos multi-) na própria estrutura das abordagens 
das questões da habitação e da coesão, com implicaçõesmais radicais do que possam 
aparentar, à primeira vista, em ambos os pólos. A afirmação desta centralidade também não se 
confina à discussão de modelos de “territorialização de ações sectoriais” e obriga, por exemplo, 
a que a análise e discussão da composição deste “arco” venha a acionar dimensões “visíveis” e 
“invisíveis”, “soft” e “hard”, de “condições prévias” e de “condições de desenvolvimento”, com 
tempos e espaços de expressão que podem não ser garantidos de forma “natural”.Ou seja, que 
precisam, eles próprios, de serem “produzidos”e suscitam destaque na própria conceção do 
modelo de intervenção e na própria definição dos seus objetivos, produtos a assegurar e campo 
de recursos a acionar. 
 

d) tendências e hierarquias diferenciadas no papel com que certos elementos marcam as 
diferentes abordagens das questões da habitação, reabilitação urbana e coesão, 
assumindo, por vezes hegemonias e estatuto de objetos autónomos na prefiguração dos 
potenciais elos de ligação entre pólos que constituem o “arco” em análise”, embora 
possam ser discutíveis na sua eficácia e riscos associados; 
 
Por exemplo, este exercício vem evidenciar uma tendência aparente (mas insistente) para uma 
afirmação hegemónica do valor instrumental da abordagem das questões da habitação e da 
reabilitação para o debate das “coesões” pela sua vertente mais “económico-financeira” através 
dos seus “objetos transacionáveis”. A afirmação desta tendência necessita, no entanto, de uma 
confirmação e aprofundamento desta sua função, face, por exemplo, ao balanço da sua 
relevância em termos de mobilização de recursos imediatos, com a sua dependência de outros 
recursos necessários (que não se encontram na sua esfera de providência acionar) na 
consolidação do “arco” em análise. Em função deste balanço, e ao invés do expectável, outras 
centralidades e/ou hegemonias ganham evidência, sobretudo em matéria de produção de 
“condições prévias” necessárias ao seu desenvolvimento. Também, a análise aprofundada dos 
“ganhos” e das “perdas” acumuladas ao longo do desenvolvimento destas abordagens e das 
suas hegemonias poderá vir a questionar esta tendência de “afirmação” como a mais 
“promissora”, e a propor outras vias e/ou equilíbrios para a prossecução da efetividade deste 
“arco”. 

O exercício encetado em torno deste património terminológico e conceptual, embora não deixe 
de evidenciar uma estrutura muito marcada por tendências mais disciplinares ou sectorizadas 
das abordagens das questões da habitação, potencia no entanto uma descolagem dessas 
tendências que poderá ser capitalizada na identificação de dimensões “sintéticas” de mais-valia 
instrumental e operativa no quadro do objeto deste estudo, e sobretudo na identificação, 
priorização e alinhamento de ativos aos vários níveis de intervenção que venham a ser 
considerados. 

1.3 A abordagem das questões da habitação como objeto de políticas 
nacionais 

As questões da habitação, apesar de manterem uma presença constante e serem 
sistematicamente acionadas no debate das questões da coesão, não configuram matéria de 
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competência direta das políticas comunitárias. Não obstante, tem-se registado, sobretudo na 
última década, movimentos que têm vindo a consolidar a sua incontornabilidade para a 
prossecução e desenvolvimento de matérias assumidas claramente como de âmbito comunitário, 
nomeadamente na abordagem das questões das coesões (social e territorial), das questões da 
sustentabilidade ambiental (sobretudo relacionadas com a produção de CO2 e de eficiência 
energética) e das estratégias de crescimento e desenvolvimento a adotar e desenvolver na 
União Europeia. 

As questões da habitação têm, assim, persistido como matérias que à medida que assumem 
cada vez mais reconhecimento de influência e centralidade no debate do modelo europeu, 
reforçam concomitantemente o seu estatuto de matéria de política de âmbito nacional sob a 
égide do princípio de subsidiariedade que se lhe impõe.  

Vários têm sido, no entanto, os motivos que sustentam quer a “chamada” das questões da 
habitação para os debates europeus quer a sua não adoção como objeto de intervenção direta 
por parte da UE. Comecemos pelos primeiros. De facto, as questões da habitação, 
independentemente do grau de estatuto de direito que assumem nas várias constituições dos 
Estados Membros, têm vindo a ser reconhecidas como uma das dimensões da vida quotidiana 
que mais interfere na perceção e consumação de qualidade de vida por parte das populações e 
aquela que, pela sua transversalidade, maior sensibilidade e vulnerabilidade pode apresentar 
(sobretudo em tempos de crise) para a consolidação de áreas criticas ou em contracorrente aos 
modelos de crescimento e desenvolvimento almejados. Esta tem vindo a ser a tendência dos 
documentos subscritos pelos Estados Membros em sede de Conselhos Informais de Ministros da 
Habitação, dos documentos técnicos que os sustentam e da generalidade da produção científica 
e das várias corporações associadas ao sector. Esta tem vindo, também, a ser o grande debate 
em torno do qual as opções (inflexões) de política têm vindo a ancorar-se, quer nas suas 
sustentações mais intervencionistas de Estado-Providência em matéria de habitação, quer nas 
suas derivas mais neoliberais de protagonismos a alocar ao funcionamento dos “mercados”. 

As questões da habitação e da reabilitação urbana, para além das dimensões económicas e 
financeiras que acionam, estabelecem com todas as dimensões ligadas ao bem-estar e aos 
quotidianos das populações uma interdependência que, embora por vezes de difícil atribuição de 
causa-efeito, lhes acaba por fazer reconhecer um potencial de valor exponencial e sinergético 
quer nos ciclos de agravamento quer de inversão de dinâmicas. Ou seja, se por si só poderão 
não explicar ou justificar determinadas tendências, a forma como interagem e interferem com 
outras dimensões (demográficas, sociais, ambientais, culturais, económicas, financeiras, 
políticas, etc...) acaba por ser essencial para a precipitação, o retardamento, o condicionamento 
ou o alavancar das dinâmicas e das escolhas dos povos e do seu desenvolvimento.  

Para este seu “valor sintético” - como temos vindo a designar e a defender no âmbito deste 
estudo - contribui o facto das questões da habitação e da sua organização no território se terem 
desde sempre afirmado nas estratégias de povoamento e defesa dos povos; na consolidação e 
demarcação das várias formas de estratificação social e organização de classes nas sociedades; 
na consolidação ou transformação de modos de vida; como motor de consolidação identitária e 
de memória coletiva (em tempos de guerra ou de paz); como motor económico e patrimonial e 
indicador de crescimento e desenvolvimento (em tempos de crise ou prosperidade).  
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As questões da habitação surgem, assim, simultaneamente associadas: 

a) às grandes transformações societárias e às escolhas individuais das populações; 

b) à forma como os fatores produtivos e reprodutivos se organizam nas construções 
societárias e às dinâmicas demográficas, de mobilidade, de uso e apropriação que daí 
podem decorrer; 

c) à discussão das questões de salubridade e de saúde individual e pública das 
populações e das questões de qualidade de vida urbanas e de sustentabilidade 
ambiental; 

d) à alavancagem económica em tempos de pós-guerra e às bolhas dos sistemas 
financeiros no despoletar de crises; 

e) à discussão das (in)seguranças urbanas e da sua resiliência face a riscos naturais, 
tecnológicos ou sociais; 

f) à discussão dos processos construtivos e de inovação tecnológica ou de produto e à 
discussão da criatividade, do valor arquitetónico e cultural do património construído; 

g) à discussão do desenvolvimento infantil, das questões do envelhecimento e dos vários 
modelos demográficos e de organização familiar e de coabitações; 

h) à discussão de pedagogias de comportamentos e à de configuração de atitudes, crenças 
e valores na configuração de modos de vida; 

i) à discussão da vitalidade e morbilidade dos territórios; 

j) à discussão do tempo na sua linearidade e ciclicidade de renovação, no imediato, na 
subjetividade do seu vivido e nos ritmos mais longos que configuram as tendências e a 
construção de movimentos transformacionais e de mudança social; 

k) à discussão da participação pública e da configuração de direitos e deveres de cidadania 
e à discussão dos direitos e deveres privados. 

Esta lista de associações, por certo incompleta, tem, porém, no âmbito deste estudo, como 
objetivo ilustrar três ideias centrais para a discussão em curso que decorrem do reconhecimento, 
a par da complexidade para que remete, do “valor sintético” das questões da habitação: 

(i) a primeira consiste no facto da multiplicidade e diversidade de associações para que 
remete a discussão das questões da habitação conciliar e, por isso mesmo poder diluir, 
osvários valores que lhe surgem associados, nomeadamente os que poderão ser mais 
determinantes para a definição das fronteiras entre esferas pública e privada ao seu 
entendimento e abordagem; 

(ii) a segunda consiste na dificuldade que daí decorre para a clarificação do estatuto das 
questões da habitação como fim ou instrumento de política e para a configuração 
dos domínios, papeis e competências a reservar para cada ator no sistema de ação, 
nomeadamente dos atores públicos; e 
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(iii) a terceira consiste na dificuldade em estabilizar as duas primeiras questões em termos 
das escalas, níveise domínios para que remetem, de acordo com as interdependências 
multi-escalares, multiníveis e multidimensionais que acionam na sua especificidade 
e transversalidade, suscitando uma abordagem matricial complexa dos processos e 
dinâmicas para que as questões da habitação concorrem de forma generativa. 

Estas três ideias centrais são, aliás, as que têm vindo a sustentar, quase paradoxalmente, o 
facto das matérias da habitação, à medida que são acionadas para a discussão em cada vez 
maior número de matérias de competência europeia - vindo mesmo a ganhar expressão 
significativa no seu sistema estatístico e de harmonização de produção de informação e 
conhecimento - dela acabem por ficar excluídas enquanto “objeto” direto de intervenção e 
remetidas para a esfera das políticas nacionais e regionais. 

O posicionamento dos vários EM da UE face a estas questões acaba por não se apresentar de 
forma homogénea nem entre si, nem ao longo do tempo de maturação e desenvolvimento das 
opções de política e dos modelos que lhes são próprios. Assim, por exemplo, se o boom 
económico do pós-guerra acolheu o desenvolvimento de políticas bastante ativas e 
intervencionistas em matérias de habitação de alguns Estados europeus, consolidando parques 
habitacionais de arrendamento público bastante significativos e alternativos a outros sistemas 
privados de oferta e de regimes de propriedade e ocupação, noutros (como nos países da 
Europa do Sul em que Portugal se inscreve) este investimento assumiu um papel bastante 
inconstante e residual no combate às carências habitacionais, tendo sido privilegiados outros 
instrumentos, como, por exemplo, o apoio à aquisição de habitação1. 

Os impactes destas opções de política é suficientemente relevante para justificar, por exemplo, 
as diferenças existentes entre EM na prefiguração das suas atuais estruturas nacionais do setor, 
na própria estrutura de desenvolvimento urbano e de configuração sociodemográfica dos 
territórios com que se debatem hoje em dia, na própria estrutura e percursos de organização 
institucional que apresentam, e mesmo do tipo de problemas, oportunidades e desafios que 
enquadram o seu campo de ação atual. Assim, por exemplo, se poderá ser possível afirmar, na 
generalidade que os quadros e estruturas existenciais e de ação em matéria de habitação dos 
países do centro diferem substancialmente dos dos países do Sul ou dos países sob a influência 
da ex-URSS, são também identificável para cada um dos atuais países da EU idiossincrasias 
nesta matéria bastante relevantes. 

Estas diferenças são suficientemente significativas para inviabilizar qualquer tipo de 
generalização e para a remissão destas matérias para as esferas políticas nacionais e regionais, 
mas, também e paradoxalmente, para consolidar os insistentes apelos a abordagens 
supranacionais, nomeadamente europeias, sobre matérias da habitação de relevo para a 
promoção das políticas de coesão territorial, social e económica (como é, por exemplo o caso de 
exceção de alguns países da UE que recebem apoio nesta matéria). 

A discussão que pontuou e que configura a Estratégia 2020 para a UE e a abordagem das 
Políticas da Coesão que com ela alinha, inspirando-se no “Relatório Barca”, dão precisamente 
conta deste paradoxo, das dificuldades que se colocam à sua superação e dos argumentários e 

                                                      
1 A este propósito recomenda-se a consulta do documento intitulado UNECE Guidelines on Social Housing produzido pela 
Economic Commission for Europe, sob a direção de Wolfgang Forster de uma task force de peritos internacionais e publicado 
pelas Nações Unidas em 2006. 
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soluções que se têm vindo a consolidar como orientações para o período de 2014-2020, com 
implicações na abordagem das questões da habitação e da reabilitação urbana. 

Considerando que esta Estratégia surge em 2010, em plena manifestação das crises 
(económica, social e política) desencadeadas pela crise financeira despoletada no sector do 
imobiliário, ganham especial atenção (i) a relevância do debate em torno das dimensões de 
mercado associadas ao sector da habitação; (ii) a forma como as políticas de habitação se 
configura; e (iii) os seus impactes e papéis na configuração das políticas estruturais.  

Exemplo do realce atribuído a estas questões é o Relatório da OCDE desenvolvido pelo seu 
Departamento de Economia e publicado em janeiro de 2011 intitulado “Housing Markets and 
Structural Policies in OECD Countries”2 . Este Relatório realça no seu resumo como principal 
conclusão e contributo do estudo encetado que “One main finding is that badly-designed 
policies can have substantial negative effects on the economy, for instance by increasing the 
level and volatility of real house prices and preventing people from moving easily to follow 
employment opportunities. The paper makes some recommendations for the design of 
efficient and equitable housing policies that can improve the functioning of housing 
markets and contribute to macroeconomic stability and growth.” (p.2). 

De relevar neste enquadramento e das conclusões deste relatório que, mesmo focalizando a 
abordagem das questões da habitação através do seu valor de mercado, a dimensão política 
nacional da sua abordagem deve resposta e alinhamento com dimensões societárias e 
ambientais que em muito extravasam o seu domínio sectorial específico ou um 
entendimento mais restritivo das dimensões associadas ao crescimento económico, mesmo que 
inteligente, ambientalmente responsável ou ancorado e motivado por garantias de coesão. 

A Figura 13 apresenta a síntese apresentada no Relatório da OCDE (p.70) dos efeitos das 
políticas de habitação, sejam primários ou secundários no desenvolvimento dos mercados da 
habitação, bem como os seus efeitos noutros mercados. 

Consequentemente, este estudo chama a atenção sobre: 

(i) a responsabilidade das políticas de habitação face às imperfeições do funcionamento 
dos mercados e aos efeitos não desejados das suas externalidades (Policies aimed at 
addressing market imperfections); 

(ii) a relevância das políticas da habitação deverem orientar-se por preocupações 
redistributivas e sociais (Policies aiming at addressing redistributive or social concerns); 
e 

(iii) o facto das políticas de habitação deverem prosseguir, incorporar e contribuir sobretudo 
para objetivos outros que não apenas os diretamente relacionados com as questões da 
habitação (Policies with mainly non-housing objectives). 

 

                                                      
2  Andrews, D., A. Caldera Sánchez and Å. Johansson (2011), “Housing Markets and Structural Policies in OECD Countries”, 
OECD Economics Department Working Papers, No. 836, OECD Publishing. http://dx.doi.org/10.1787/5kgk8t2k9vf3-en 
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Figura 13 – Síntese dos Efeitos de Política na Habitação apresentadas pela OCDE 

Fonte: Relatório OCDE, Andrews et al (2011), p.70 

Se ainda assim mais nada houvesse a considerar para a definição das questões da habitação e 
da reabilitação urbana, poderíamos então concluir através desta abordagem que, face às 
dificuldades inicialmente enunciadas, as questões da habitação deveriam: (i) tender para 
assumir uma dimensão de política pública imprescindível e significativa; (ii) ser tratadas 
como instrumento de política transversal; e (iii) assumir uma abordagem multi-escalar, 
multinível e multidimensional.  

Estas três consequências, a par das orientações avançadas pela OCDE para a consolidação das 
políticas de habitação, remetem para a necessidade de um enquadramento paradigmático 
distinto e mais assumido do que o que tem pautado até agora a maioria das configurações 
de políticas de habitação, não apenas porque convida a uma gestão cuidada dos “phase-out” e 
“phase-in”, mas porque a preparação desta “transição” implica um tipo de criatividade e 
inovação de procedimentos e reconfiguração das relações entre os vários atores 
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envolvidos que acresce à necessidade de se virem a considerar soluções e produtos novos, 
mais eficazes e com carácter inovador e transformador dos contextos instituídos. A este 
assunto retornaremos adiante. 

1.4 Particularidade de Portugal: Acervo Informacional 

Em Portugal as questões da Habitação estão consagradas na Constituição da República 
Portuguesa no Artigo 65º - (Habitação e Urbanismo) 

1.Todos têm direito, para si e para a sua família, a uma habitação de dimensão adequada, em condições 
de higiene e conforto e que preserve a intimidade pessoal e a privacidade familiar. 

2. Para assegurar o direito à habitação, incumbe ao Estado:  

 a) Programar e executar uma política de habitação inserida em planos de ordenamento geral do 
território e apoiada em planos de urbanização que garantam a existência de uma rede adequada de 

transportes e de equipamento social;  

 b) Promover, em colaboração com as regiões autónomas e com as autarquias locais, a 
construção de habitações económicas e sociais;  

 c) Estimular a construção privada, com subordinação ao interesse geral, e o acesso à habitação 
própria ou arrendada;  

 d) Incentivar e apoiar as iniciativas das comunidades locais e das populações, tendentes a 
resolver os respectivos problemas habitacionais e a fomentar a criação de cooperativas de habitação e a 

autoconstrução.   

3. O Estado adoptará uma política tendente a estabelecer um sistema de renda compatível com o 
rendimento familiar e de acesso à habitação própria.  

4. O Estado, as regiões autónomas e as autarquias locais definem as regras de ocupação, uso e 
transformação dos solos urbanos, designadamente através de instrumentos de planeamento, no quadro 

das leis respeitantes ao ordenamento do território e ao urbanismo, e procedem às expropriações dos 
solos que se revelem necessárias à satisfação de fins de utilidade pública urbanística.  

5. É garantida a participação dos interessados na elaboração dos instrumentos de planeamento 
urbanístico e de quaisquer outros instrumentos de planeamento físico do território. 

CRP – 1976 

Chama-se aqui especial atenção à redação deste artigo uma vez que apresenta uma visão 
antecipatória dos requisitos atualmente ativados nas abordagens da inovação social e das 
políticas de coesão em análise, ao não serestringir ao direito a uma casa por parte das famílias, 
mas conferindo a este direito uma dimensão coletiva e abrangente associadaao direito a um 
habitat e habitar qualificado. Também não confina a ação pública à administração central no 
sector da habitação, mas convoca todo o sistema público ao nível central, regional e local 
(multinível) e remete para a conciliação de várias áreas de intervenção (multidimensional). De 
igual modo não restringe a sua observância ao papel do Estado (sistema público ao nível central, 
regional ou local), mas convoca um sistema plural de atores para a sua promoção, observância e 
desenvolvimento numa co-produção e co-operação coletiva e abrangente. A forma como a 
habitação está inscrita na Constituição Portuguesa enquadra e abre portas, assim, à afirmação 
das novas abordagens paradigmáticas das questões da habitação (cf.Figura 14). 
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Figura 14 – Desafios ao Novo Paradigma 

 

De facto, a redação do Artigo 65, que aliás se denomina de “Direito à Habitação e Urbanismo” ao 
permitir um entendimento de que ahabitaçãoé mais do que “casas”;envolve e implica um sistema 
complexo de dimensõesque não se reduzem às suas componentes materiais, que podendo ser 
um objeto de política sectorial, é sobretudo um importante instrumento estratégico ao 
desenvolvimento do bem-estar das populações e da qualidade dos territórios. De realçar ainda 
que esta redação também permite acolher as atuais orientações que remetem para a 
necessidade de promover intervenções combinadas em diferentes escalas e que exigem o 
protagonismo de sistemas complexos de atores, permitindo alargar e especializar, ao mesmo 
tempo, a capacidade de intervenção de cada ator. Também permite considerar uma intervenção 
pública com lideranças e competências de regulação e intervenção diferenciadas e acolher a 
exigênciaque se coloca a essa intervenção pública com tendências aparentemente opostas, mas 
simultâneas: por um lado orientações mais estratégicas e task-forces sinergéticas centralizadas 
e, por outro, uma participação com soluções e resultados territorializados mais flexíveis e 
assertivos. 

Apesar deste potencial antecipatório da redação deste artigo constitucional, a condução da 
política da habitação em Portugal nas últimas décadas foi bastante pressionada por uma lacuna 
habitacional (quer do ponto de vista quantitativo, quer qualitativo) decorrente da pressão da 
procura e dos processos migratórios (internos e externos) sobre os grandes centros urbanos. 
Com um mercado de arrendamento “congelado”, nas últimas décadas foram assim privilegiadas 
como medidas de política os incentivos à construção nova e o acesso à aquisição de casa 
própria por parte das famílias, através de medidas fiscais e de bonificação ao crédito. 

O boom construtivo que se registou a partir da década de 70 consolidou um desenvolvimento 
(por vezes nem sempre planeado) de periferiasurbanas, a coabitarem com manchas 
significativas de construção clandestina ou abarracada, uma promoção pública de habitação que 
se pode considerar residual mas com impactes negativos relevantes (pela sua densidade, 
localização e soluções arquitetónico-urbanísticas) na configuração urbana e uma simultânea 
alteração de usos e funções dos centros urbanos consolidados que se fazem sobretudo realçar 
pela sua degradação acelerada e deficits de capacidade para a sua conservação.  
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Esta dinâmica demográfica e urbana que acaba por acontecer em Portugal tardiamente 
relativamente a outros países da Europa, veio sustentar algumas das particularidades que ainda 
hoje se registam em matéria habitacional no nosso país. De facto, Portugal na década de 90 
tinha a braços ainda uma expressão relevante de bairros de barracas e “ilhas” por resolver nas 
suas duas áreas metropolitanas; um parque público insuficiente e desqualificado para dar 
respostas eficazes à procura habitacional que não conseguia ter acesso ao crédito e aos 
mercados; uma população “proprietária”, sem recursos e vocação, que começava a dar sinais de 
dificuldades em garantir a conservação de um parque habitacional, que apesar de recente, 
carecia de manutenção e se encontrava mal equipado; um mercado de arrendamento bipolar 
praticamente imobilizado (com fixações antigas, rendas muitas baixas e populações 
envelhecidas, ou expectante/vago ou com soluções de rendas praticamente proibitivas); uma 
segmentação social e urbana em consolidação; persistência de problemas de infraestruturação 
básica e de deficit de equipamentos de apoio e persistência de dificuldades de uma gestão 
urbana e dos territórios integrada, eficaz e sobretudo eficiente. 

Durante a década de 90 a maioria dos países europeus iniciavam, no entanto, politicas de 
alienação e demolição de parques públicos, porque já excedentários face às necessidades, 
persistiam em instrumentos de apoio às famílias no acesso à habitação e desenvolviam politicas 
agressivas de qualificação (reabilitação e regeneração) urbana. Nesta mesma década, Portugal 
persistia em colmatar as lacunas existentes através da nova construção e incentivos “à pedra”; 
lançava o PER – Programa Especial de Realojamento com 50 000 fogos nas AM’s de Lisboa e 
Porto com o objetivo de acabar com os bairros de “barracas”; reforçava os instrumentos de apoio 
público à construção de custos controlados e reabilitação de edificado;e apenas experimentava 
intervenções pontuais em alguns territórios críticos em zonas históricas ou de promoção pública, 
ao mesmo tempo que mantinha uma política de alienação do seu parque mais antigo.  

A linha liberal que grassava na Europa à época fazia retrair os Estado-providência face aos 
mercados em matéria de habitação, os Estados da Europa Central de domínio tradicional de 
parque público viriam a iniciar a sua (re) privatização acelerada, e Estados como os do Sul onde 
a promoção publica sempre fora residual ficariam a liderar as tabelas de “casas próprias”, 
mesmo entre os grupos mais desfavorecidos economicamente e a ver sustentar os seus 
mercados habitacionais ao ritmo da dinâmica creditícia bancária e da especulação imobiliária.  

Atualmente se Portugal alinha estatisticamente com vários países, numa aparente resolução do 
problema de deficit habitacional (apresentando um saldo positivo entre nº de alojamentos 
disponíveis –5 877 991 nos Censos de 2011 - e nº de famílias–4 044 100 nos mesmos Censos), 
persiste, no entanto, em apresentar: 

a) problemas graves e crescentes de “acessibilidade” à habitação por parte das famílias 
face à oferta existente (os diagnósticos persistem em identificar uma lacuna de cerca de 
meio milhão de habitações devido à má qualidade ou sobrelotação de soluções 
existentes e às distorções dos mercados que apesar de estarem excedentários em 
ofertas não asseguram a correspondente correção de preços face às procuras 
existentes que não encontram soluções nessas ofertas); 

b) um parque habitacional de arrendamento público bastante residual e em 
descapitalização, sobretudo quando comparado com a sua expressão noutros países 
europeus (no último inquérito do INE à habitação de arrendamento público o parque sob 
gestão pública rondava os cerca de 100 000 fogos em todo o país e segundo os Censos 
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de 2011 a percentagem de parque público em Portugal face ao total de habitações era 
de apenas1,7 %) ; 

c) um mercado de arrendamento com dificuldades estruturais em se afirmar, que apenas 
começa a dar sinais de uma vitalidade ainda bastante tímida em sequência da crise 
despoletada pela bolha imobiliária, mas cuja maturidade e capacidade de afirmação se 
apresenta ainda de forma muito insipiente e conjuntural; 

d) uma enorme dependência do acesso à habitação através do regime de casa própria (em 
Portugal a percentagem de alojamentos ocupados pelo proprietário é, segundo os 
Censos de 2011, de 73,5%, sendo que a percentagem de alojamentos arrendados  é de 
apenas 19,7%); 

e) uma elevada dependência das famílias ao crédito bancário para o acesso à habitação, o 
que na atual conjuntura de crise agrava, por exemplo, os problemas de “affordability” 
sem alternativas (segundo dados do Banco de Portugal o nº de famílias que entraram 
em incumprimento relativamente ao crédito da habitação durante o primeiro semestre de 
2011 foi de 12 280, totalizando um número de cerca de 140 000 famílias, e que no último 
semestre as entidades bancárias tenham registado um resgaste médio diário de cerca 
de 25 habitações em dação em cumprimento, engrossando parques a gerir nas mãos de 
entidades que não encontram nesta atividade a sua vocação) deixando sem teto 
“tradicional” um contingencial de famílias já relevante mas cujas alternativas em 
soluções residenciais se desconhecem e apenas se pressupõe que possam ser de 
desqualificação grave); 

f) uma alteração na estrutura demográfica e organização de perfis familiares e de vida (ex. 
pessoas isoladas jovens ou idosas, monoparentalidades, reagrupamentos familiares e 
famílias recompostas, famílias numerosas, coabitações de pessoas sem laços 
familiares, imigrantes recém-chegados...) que tem vindo a configurar procuras de 
modelos de habitar e de habitat para os quais o parque existente (nem o antigo, nem 
mesmo o novo) não assegura respostas imediatas adequadas, apelando a inovações na 
conceção, reabilitação e regimes de propriedade e de ocupação que encontram 
dificuldades em se afirmarem e generalizarem no quadro do funcionamento do setor 

g) um parque habitacional que apesar de bastante “jovem” (o índice de envelhecimento dos 
edifícios segundo os Censos de 2011 é de apenas 1,9), quando comparado com outros 
países, se confronta com problemas de garantia e manutenção da sua qualidade, quer 
do ponto de vista urbanístico, de coesão urbana, conforto, funcionalidade, de 
sustentabilidade ambiental, económica, social e de “governance” que mantêm 
prementes grande parte (senão mesmo a totalidade) dos grandes objetivos de resposta 
a problemas e o mantêm afastado dos grandes objetivos europeus associados a 
desideratos societais; 

h) a persistência, em consolidação, de áreas urbanas em crise, já não apenas restritas aos 
“bairros de habitação social” (em que o regime de propriedade é atualmente misto em 
muitos casos, dificultando assim a sua gestão e utilização enquanto instrumento de 
politica pública), mas incorporando igualmente zonas históricas (onde ainda predominam 
os regimes de arrendamento mais antigos ou estruturas de propriedade bastante 
espatilhadas e onde a vetustez do parque e ocupações mais precárias predominam)e 
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territórios consolidados periféricos de promoção maioritariamente privada (largamente 
sob hipotecas bancárias, com problemas graves de (dês)ocupação e manutenção do 
edificado) 

Importará, no entanto referir que os problemas que aqui se enunciam, no caso Português, 
antecedem a crise, na medida em que o país, ao invés dos seus parceiros europeus apresentava 
atrasos estruturais à sua resolução, apesar de serem prementemente agravados por ela, à 
semelhança do que se passa nos restantes países. 

No entanto, este historial de persistências deverá ser considerado na especificidade portuguesa. 
Também importará referir que, um outro problema grave que sempre emerge como justificativo 
destas permanências – a burocracia do funcionamento do setor da habitação – poderá ter sido, 
paradoxalmente e conforme sugerido no Relatório da OCDE aqui já referido3, um fator que 
poderá ter funcionado igualmente com um efeito “tampão” ao retardamento do efeito da crise no 
setor imobiliário, quando comparado com outros países, e de menor expressão, apenas por 
enquanto, das suas consequências em termos da configuração da “bolha imobiliária” portuguesa. 

Este perfil de persistência de problemas estruturais deverá ser igualmente lido à luz da história 
do país nos últimos 50 anos, mas também da sua especificidade cultural enquanto pais do Sul 
no que a esta diz respeito na marcação de relações entre dimensões públicas e privadas e entre 
Estados e iniciativas privadas e ao seu desenvolvimento, que como se sabe, em muito difere dos 
quadros de desenvolvimento destas matérias dos restantes países europeus. 

No entanto, a par desta persistência estrutural de problemas por resolver, Portugal partilha com 
os restantes países europeus a urgência da necessidade de respostas, de uma revocação do 
setor, bem como de uma mudança paradigmática ao seu entendimento. Será que realçar que 
neste particular Portugal poderá apresentar vantagens relativas face a outros países, na medida 
em que para além de possuir uma redação constitucional nestas matérias das mais avançadas e 
acolhedoras dos princípios e abordagens mais sistémicas (apesar de estar por cumprir e 
apresentar um historial de abordagens por vezes “esquizofrénica”), apresenta um historial de 
relevância dos poderes locais de proximidade aos territórios bastante consolidada, e iniciou na 
última década (embora também ainda sem efeitos práticos consequentes) uma reflexão e um 
debate em torno da mudança paradigmática nestas matérias, nomeadamente através da 
inscrição das politicas da habitação nas politicas de cidade e da desfocalização da sua 
abordagem em torno da habitação social (promoção pública) para a dimensão mais sistémica e 
instrumental do seu valor social (sistema de ofertas e procuras) na construção de uma 
abordagem social da habitação. 

À semelhança do que tem vindo a ser o interesse da UE em aprofundar os seus sistemas 
informativos sobre o setor da habitação, o levantamento efetuado no âmbito deste estudo sobre 
a caracterização do sistema informacional nacional (cf. Anexo 1) permitiu, igualmente, identificar 
uma evolução notória na produção de informação sobre as matérias da habitação. Este 
levantamento permitiu identificar uma tendência para sua diversificação - de uma produção parca 
e sobretudo centrada no objeto físico, enquanto obra construída - registando-se não apenas uma 
intensificação e maior detalhe da produção desta informação como igualmente uma 

                                                      
3 Andrews, D., A. Caldera Sánchez and Å. Johansson (2011), “Housing Markets and Structural Policies in OECD Countries”, 
OECD Economics Department Working Papers, No. 836, OECD Publishing. http://dx.doi.org/10.1787/5kgk8t2k9vf3-en 
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intensificação e desenvolvimento de informação sobre os mercados e o valor económico da 
habitação, em várias dimensões que ultrapassam a simples dimensão económica (da indústria 
da construção). A constatação da melhoria significativa do sistema produtivo informacional não 
se encontra, no entanto, espelhada num aumento evidente da sua consulta, deixando por 
esclarecer os motivos que terão levado a tal especialização, bem como a identificação dos seus 
potenciais utilizadores e das análises que tem vindo a suscitar. Não sendo possível, no entanto, 
concluir se este esforço corresponde a uma tendência consolidada de sentido(s) na abordagem 
destas matérias, este esforço de alargamento e organização da informação não deixa de 
potenciar uma sua utilização mais alargada (fora dos circuitos meramente académicos, p.ex.) e 
um desenvolvimento à produção de conhecimentos mais variados e susceptíveis de partilha 
entre um leque mais variado de atores. 

Este percurso, aberto a uma diversidade de atores, tem vindo a questionar, igualmente, as 
funções do Estado nos seus diversos níveis, mas também a esclarecer lacunas e evidências na 
otimização da sua vocação, papel e liderança na relação com os restantes atores. De facto, a 
persistência num papel meramente regulador de mercados e de retaguarda ou de portador de 
soluções de emergência nestas matérias tem-se vindo a revelar insuficiente, genericamente 
insatisfatório, senão mesmo inadequado, na exploração de todo o papel “sintético” das questões 
da habitação para os restantes domínios de política pública e consolidação da função pública na 
construção e desenvolvimento de bem-estar das populações. 

Apesar de se poderem já identificar algumas competências adquiridas nestas matéria na 
consciencialização (awareness) de alguma comunidade técnica e politica, esta reflexão persiste, 
no entanto, dispersa, descosida, senão mesmo “à deriva”, e sobretudo ainda muito carente de 
soluções de concetualização e operatividade mais efetivas e consequentes. O desenvolvimento 
de inovação, mesmo que entendida apenas na sua vertente mais tecnológica no setor, é, como 
revela o Relatório do Gabinete Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionaisdo 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior sobre os resultados do Inquérito Comunitário 
à Inovação4, bastante deficitário e incipiente quer em modos relativos com outros setores, quer 
face ao seu potencial enunciado. 

A persistência de problemas estruturais, a par da urgência de um entendimento renovado da 
função das questões da habitação no seu valor “sintético”, a partilha dessa urgência quer entre 
países da UE, quer entre atores influentes na co-produção deste setor (como a Banca e a 
estrutura das ofertas e procuras mais afetadas com a crise, por exemplo), ou a própria pressão 
da reconfiguração dos tecidos residenciais em função das mobilidades que os passaram a 
informar nos sistemas de desenvolvimento socioeconómicos dos países e povos, poderão ser, 
assim, entendidos como incentivos relevantes ao aprofundamento dos desafios que se colocam 
quer ao setor quer à sua valia instrumental na configuração das Politicas de Coesão aqui em 
análise. 

                                                      
4 GEPEARI/MCTES (2010), CIS 2008 – Inquérito Comunitário à Inovação, GPEARI, MCTES, Lisboa 
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2. Estrutura e exigências das Políticas de Coesão 

3.1. Notas Prévias sobre um Percurso 

É inquestionável que muitas das políticas comunitárias dos anos setenta e oitenta tiveram 
impacto nas cidades, mas este foi um impacto indireto, já que não existiam iniciativas e 
programas direcionados explicitamente às áreas urbanas. Tal só veio a acontecer na década de 
noventa, após o Tratado da União Europeia (Tratado de Maastrich). Não sendo as políticas 
urbanas uma competência da UE, o surgimento de uma dimensão urbana das políticas 
europeias deu-se pela via do ambiente e, em particular, pela via da coesão social. 

A territorialização das políticas da UE foi um processo gradual(cf. Figura 15 e Anexo 2). 

Figura 15 – Iniciativas e documentos relevantes para a dimensão urbana e territorial nas políticas 
da UE 

 
Nota: Imagem desenvolvida e ampliada com base numa figura apresentada em: EUROPEAN PARLIAMENT, 
Directorate General for Internal Policies of the Union – Follow-up of the Territorial Agenda and the Leipzig Charter: 
towards a European Action Programme for spatial development and territorial cohesion. Brussels: European 
Parliament, 2007, p. 5.) 

Este teve, no entanto, o seu início na década de setenta, quando se tornou claro que a ambição 
da integração económicaestava a ser bloqueada pela amplitude das disparidades existentes 
entre as regiões mais ricas e as mais pobres, o que levou, em 1975, à criação do Fundo Europeu 
de Desenvolvimento Regional (FEDER), que representava 5% do orçamento da CEE. Este fundo 
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destinava-se a programas de desenvolvimento regional orientados para as regiões menos 
desenvolvidas e foi o primeiro reconhecimento da necessidade de uma dimensão territorial da 
política comunitária. 

A par da preocupação com as disparidades entre regiões, começa a surgir na década de oitenta 
uma consciencialização da importância das disparidades internas às regiões, mas,no entanto, 
não existia ainda uma dimensão urbana das políticas comunitárias. Na década de noventa, a 
importância das cidades – quer pela concentração de problemas que se verificavam nestas 
áreas, quer pelas suas oportunidades e potencialidades económicas –, vai assumindo uma 
presença cada vez maior na agenda da EU, sobretudo pela mão das questões da coesão social. 
Assim em sequência dos Programas de Luta Contra a Pobreza que tiveram início no final da 
década de setenta, surgiram, já na década de noventa, as várias fases do Programa URBAN que 
correspondem à consciência de que os desafios da coesão social associados às questões da 
pobreza tinham uma dimensão espacial particularmente aguda em torno das áreas urbanas em 
crise. 

Em 2001, o segundo relatório sobre a coesão económica e social Unidade da Europa, 
solidariedade dos povos, diversidade dos territórios5, dedica um capítulo específico ao tema da 
coesão territorial. A ideia que é necessário promover a coesão territorial, entendida como a 
promoção do desenvolvimento territorial equilibrado e a redução das assimetrias, foi justificada 
pela Comissão com base nas vantagens económicas a médio e a longo prazo, e como meio de 
promover o desenvolvimento sustentável: Este documento põe em evidência a importância de 
reabilitar as áreas urbanas degradadas e em declínio, como meio de promover a coesão 
territorial à escala urbana, e o desenvolvimento equilibrado das cidades, motores do 
desenvolvimento regional. 

Apesar de o território ainda não fazer formalmente parte das competências da UE, a sua 
atividade neste domínio não parou de aumentar, sendo de relevar o Programa de Lille adotado 
na Reunião Informal dos Ministros Europeus responsáveis pelos Assuntos Urbanos em 
Novembro de 2000; aCarta de Copenhaga que decorreu da Presidência dinamarquesa da EU 
em sequência da conferência “European cities in a global era: Urban identities and regional 
development”; e oUrban Acquis, em decorrência das European City Summit, lançado em 
Roterdão em 2004, que listou o conjunto de princípios comuns às políticas urbanas. Todo este 
percurso acaba por ser consagrado no Acordo de Bristol de Dezembro de 2005 em sequência 
daReunião Informal de Ministros responsáveis pela Política Regional. O Acordo de Bristol deixa 
claro que o desenvolvimento urbano sustentável integra objetivos económicos, sociais, 
ambientais e culturais. Reconhece assim que o desenvolvimento sustentável não é só sobre 
objetivos e resultados, é em grande parte sobre o processo de os alcançar. 

Aatenção dada às questões urbanas no âmbito da atividade intergovernamental continuou a 
aprofundar-se e em Maio de 2007, na Reunião Informal de Ministros sobreDesenvolvimento 
Urbano e Coesão Territorial, foi adotada aCarta de Leipzig -Carta sobre cidades europeias 
sustentáveis6. A Carta de Leipzig contém duas mensagens principais: (i) reforçar a utilização de 
abordagens integradas às políticas de desenvolvimento urbano - que devem promover, em 

                                                      
5 Comissão Europeia, Direcção-Geral da Política Regional – Unidade da Europa, solidariedade dos povos, diversidade dos 
territórios.  

6 Leipzig Charter on sustainable European cities. 



 

40  Procº 0804/01/18456  

especial, a criação de espaços públicos de qualidade, a modernização das redes de 
infraestruturas, a melhoria da eficiência energética, e políticas pró-ativas nas áreas da inovação 
e educação; e (ii) dar uma atenção especial aos bairros desfavorecidos dentro do contexto da 
cidade como um todo - empreendendo, designadamente, estratégias de melhoria do ambiente 
físico, de fortalecimento da economia local e do mercado de trabalho, de promoção de políticas 
pró-ativas de educação e formação para crianças e jovens, e, por último, de desenvolvimento de 
transportes urbanos eficientes e a custos acessíveis. Estas duas mensagens reforçam a 
importância dos processos integrados de reabilitação urbana para o desenvolvimento das 
cidades na atualidade. No âmbito deste documento, os Ministros dos Estados-membros 
comprometeram-se a: 

 iniciar um debate político nos seus países sobre como integrar as princípios e 
estratégias da Carta, nas suas políticas de desenvolvimento (nacionais, regionais e 
locais); 

 utilizar abordagens de desenvolvimento urbano integradas, assim como a 
correspondente governança para a sua implementação, e, para este fim, estabelecer o 
enquadramento que seja necessário ao nível nacional; 

 promover uma organização territorial equilibrada, baseada na política europeia de uma 
estrutura urbana policêntrica. 

Nessa mesma Reunião Informal de Ministros sobre Desenvolvimento Urbano e Coesão 
Territorial, foi adotada a Agenda Territorial para a União Europeia, que consiste num quadro de 
referência político orientado para a ação, que visa enquadrar a cooperação futura na área. A 
Agenda Territorial defende que a política de coesão europeia deve ser capaz de dar uma 
resposta mais eficaz às necessidades e características territoriais, bem como aos desafios e às 
oportunidades das regiões e cidades. Para tal defende que a dimensão territorial deve 
desempenhar um papel mais forte no âmbito da política de coesão.  

A Agenda Territorial passou a integrar novas questões relativas às prioridades da Estratégia de 
Lisboa e novos desafios, tais como as alterações climáticas, emergindo de um processo cuja 
iniciativa pertenceu aos Estados-membros, e no qual a Comissão teve um papel muito menos 
interventivo, abrangendo todos os tipos de regiões, e definindo três metas principais: (i) 
desenvolver um sistema urbano policêntrico equilibrado e novas parcerias urbano-rural; (ii) 
assegurar a paridade de acesso às infraestruturas e ao conhecimento; e (iii) incentivar o 
desenvolvimento sustentável, a gestão prudente e a proteção da natureza e do património 
cultural.  

A Agenda Territorial7 define ainda um conjunto de prioridades para o desenvolvimento territorial 
da UE, que pode ser sintetizado nos seguintes pontos: 

 fortalecer o desenvolvimento policêntrico e a inovação mediante a criação de redes 
de cidades e de regiões de cidades; 

 criar novas formas de parceria e governança territorial entre as áreas rurais e as 
urbanas; 

 promover os aglomerados regionais de competitividade e inovação na Europa; 

                                                      
7 A Agenda Territorial previa, no entanto, a sua revisão, tendo sido reformulada em 2011, dando origem à Agenda Territorial 
2020. 
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 apoiar o fortalecimento e o alargamento das redes transeuropeias; 

 promover a gestão do risco transeuropeia, incluindo os impactos das alterações 
climáticas; 

 defender o fortalecimento das estruturas ecológicas e dos recursos culturais como 
uma mais-valia para o desenvolvimento. 

No entanto será apenas durante a Presidência portuguesa da EU de 2007 que foi dado o passo 
há muito esperado em relação à ação territorial comunitária: a dimensão territorial foi finalmente 
incluída como competência explícita da União Europeia no Tratado de Lisboa(2007) e como o 
terceiro pilar da política de coesão. A dimensão urbana das políticas da UE passa a ter força e 
legitimidade no culminar de um longo processo de fortalecimento da ação da UE ao nível 
territorial e urbano e, mais ainda, do reconhecimento explícito das implicações para o território 
das políticas da UE e da importância da dimensão territorial para essas mesmas políticas. 

Nos últimos anos a questão da habitação começou também, lentamente, a dar os seus primeiros 
passos na agenda política Europeia. Já anteriormente, nos seus pareceres relativos às 
propostas da Comissão para a política de coesão no período 2007-2013, o Parlamento Europeu, 
e mais fortemente, o CESE(Conselho Económico e Social Europeu), apelaram para a 
elegibilidade de despesas relacionadas com a habitação no âmbito dos Fundos Estruturais – 
apelo que foi somente em parte atendido. Em Abril de 2006, o Intergrupo URBAN-Housing, do 
Parlamento Europeu, adotou uma Proposta de Carta Europeia para a Habitação8, para ser 
apresentada e discutida no Parlamento Europeu. Um dos objetivos principais deste documento 
foi lançar um debate alargado, ao nível europeu, sobre a política de habitação e o papel que 
poderia ser desempenhado pela UE nesta matéria. O texto representou também uma 
oportunidade de reforçar a importância de implementar uma série de princípios fundamentais, 
como o direito a uma habitação digna, saudável e a custos acessíveis, direitos esses essenciais 
na luta contra a pobreza e a exclusão social. De entre as propostas avançadas pela Carta 
destacam-se as seguintes: 

 a UE e os Estados-membros devem garantir a efetiva implementação do direito 
fundamental à habitação, para o que devem apoiar a reabilitação e a construção de 
habitação social para os grupos mais desfavorecidos, garantir que as habitações 
correntes têm rendas acessíveis a pessoas com rendimentos médios, e melhorar o 
acesso à propriedade para pessoas com rendimentos médios e baixos; 

 a UE deve integrar a habitação na sua política de coesão económica, social e territorial, 
com vista a alcançar os objetivos da Estratégia da União Europeia em favor do 
desenvolvimento sustentável9; 

 as despesas relacionadas com a reabilitação da habitação social, com vista à poupança 
energética, devem ser elegíveis para os Fundos Estruturais; 

 a UE deve integrar a inclusão social em todas as suas políticas; 

 a UE e os Estados-membros devem incentivar a reabilitação e a construção de 
habitação através de PPP, assim como o investimento do sector privado na área; 

                                                      
8 European Parliament, URBAN-Housing Intergroup – Proposal of a European Charter for Housing. 

9 Com(2001) 264 final.  
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 UE e os Estados-membros devem encorajar medidas para colocar no mercado os fogos 
devolutos ou desadequados, designadamente, incentivando a sua reabilitação; 

 a UE deve criar normalização adicional para os serviços, incluindo os serviços 
relacionados com a habitação; 

 a UE deve providenciar a criação de um Observatório Europeu de Habitação, com vista 
a recolher informação sobre a situação da habitação nos Estados-membros; 

 a UE deve editar um Livro branco sobre as consequências para o sector da habitação 
das políticas da União, ou criar um organismo consultivo baseado no Fórum Europeu de 
Habitação. 

Em resposta a este documento a Comissão do Desenvolvimento Regional do Parlamento 
Europeu elaborou um relatório10, queesteve, por sua vez, na base de uma Resolução do 
Parlamento Europeu sobre habitação e política regional11, aprovada a 10 de Maio de 2007. 
Neste documento, o Parlamento Europeu sublinha a necessidade de reforçar o direito a uma 
habitação adequada e de qualidade a custos acessíveis, com vista à inclusão social e a permitir 
uma verdadeira mobilidade dos trabalhadores12. O documento reforça a importância de uma 
abordagem integrada à política de habitação, que se baseie nos princípios da subsidiariedade e 
da proximidade. Esta abordagem visa garantir a inclusão simultânea dos múltiplos fatores que 
contribuem para: a promoção do acesso à habitação; a melhoria da sua qualidade construtiva; a 
melhoria da qualidade de vida para todas as gerações; e a promoção da atratividade, tanto das 
zonas urbanas como rurais13. 

O Parlamento Europeu faz ainda um apelo no sentido de, na revisão dos regulamentos relativos 
à política de coesão a realizar em 2009,se relançar o debate tendente a tornar extensíveis a 
todos os Estados-membros a disponibilidade de fundos comunitários para a reabilitação da 
habitação social, já que a carência de alojamento constitui um elemento crítico comum a toda a 
Europa. É ainda solicitado que a iniciativa JESSICA seja implementada em condições idênticas 
em todos os países. Apela-se também a uma utilização plena dos fundos disponibilizados pelo 
FEDER para a área da habitação, e a uma maior coordenação dos fluxos financeiros e das 
políticas com incidência na mesma, dando particular atenção à reabilitação dos edifícios de 
habitação dos bairros históricos das cidades. A Comunidade Europeia é encorajada a promover 
diversos estudos sobre o sector da habitação, assim como a troca de experiências e de boas 
práticas ao nível europeu. Por fim, o Parlamento Europeu sublinha a importância da adoção de 
uma "Declaração Europeia sobre a Habitação", com base na Carta aprovada pelo Intergrupo 
URBAN-Housing14.  

A Carta Europeia da Habitação, aprovada pelo Intergrupo URBAN-Housing, foi também apoiada 
pelo Comité das Regiões no seu parecer Habitação e política regional15. Neste parecer o Comité 
das Regiões sublinha que o acesso a uma habitação digna para todos é um pré-requisito para 

                                                      
10 P6_A(2007)0090. 

11 P6_TA-PROV(2007)0183. 

12 P6_TA-PROV(2007)0183, pontos 1 e 6. 

13 P6_TA-PROV(2007)0183, ponto 18. 

14 P6_TA-PROV(2007)0183, ponto 5. 

15 CdR 345/2006. 
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atingir um maior crescimento e competitividade dentro da UE16, e que «a UE não poderá 
continuar a ignorar as preocupações dos seus cidadãos no atinente à habitação, como elemento 
fundamental do crescimento e da agenda da produtividade»17. O parecer apresenta ainda um 
conjunto de recomendações, das quais se destacam: 

 dar à habitação uma posição privilegiada em todas as políticas urbanas da UE; 

 incluir a reabilitação do património habitacional como linha de ação prioritária na 
diretiva da UE sobre eficiência energética, promovendo a plena ocupação das 
habitações existentes e evitando a continuação da expansão urbana; 

 dar absoluta prioridade à reutilização de locais abandonados e à limpeza de terrenos 
contaminados, contribuindo para manter as cidades mais compactas e para prevenir 
a pressão urbana sobre as áreas rurais; 

 incentivar a participação dos cidadãos nos processos de reabilitação, especialmente 
em bairros degradados onde é muitas vezes necessário recuperar o espírito de 
comunidade; 

 reforçar o reconhecimento do papel das associações de moradores, cuja 
flexibilidade e relação direta com as comunidades lhes permite fornecer soluções 
adequadas às necessidades dos residentes; 

 formar a população local nas aptidões necessárias para melhorar as suas áreas 
habitacionais, criar espaços verdes e aumentar a eficiência energética, com vista 
não só a auxiliar os bairros em declínio como também a aumentar o emprego; 

 criar PPP para desenvolver as áreas abandonadas e fornecer os meios para 
reabilitar a habitação coletiva degradada ou desadequada; 

 expandir a utilização de sistemas de engenharia financeira, como o JESSICA ou o 
JEREMIE, para promover políticas de habitação eficazes. 

As primeiras reações à inclusão expressa da coesão territorial como um objetivo da UE no 
Tratado de Lisboa, são relatadas pela Comissão, em 2008, no quinto relatório intercalar sobre a 
coesão económica e social, das quais se salientam18: 

 o bom acolhimento geral da inclusão da coesão territorial no Tratado de Lisboa; 

 o pedido de alguns dos Estados-membros para que a Comissão defina “coesão 
territorial” e os seus indicadores com vista a facilitar a compreensão do conceito; 

                                                      
16 Já em 2006, a Comissão Europeia tinha sublinhado o papel da habitação social na implementação da coesão social e direitos 
fundamentais. Ver: Com(2006) 177 final. 

17 CdR 345/2006, ponto 3.1, pág. 14. 

18 Com(2008) 371 final, pág. 9.  
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 a referência por parte de certos governos nacionais de que a coesão territorial já 
está integrada na política de coesão, e que não podem ser dissociadas as 
dimensões económica, social e territorial da coesão; 

 a perspetiva dos intervenientes regionais e locais, segundo a qual a inclusão da 
coesão territorial proporciona uma oportunidade para reforçar o papel das 
autoridades regionais e locais, e de outros intervenientes, na implementação da 
política de coesão; 

 o amplo acordo sobre o facto de a noção de coesão territorial permitir integrar 
melhor a dimensão territorial na elaboração e implementação das políticas sectoriais 
europeias. 

Este percurso, nem sempre linear, permite, no entanto melhor enquadrar a reflexão que se 
encontra atualmente em curso em torno da preparação do próximo quadro comunitário de apoio 
em torno das Políticas de Coesão, e nomeadamente as três prioridades da Estratégia Europeia 
2020 para a qual estas devem concorrer:    

a) Crescimento inteligente: desenvolver uma economia baseada no conhecimento e na 
inovação; 

b) Crescimento sustentável: promover uma economia mais eficiente em termos de 
utilização dos recursos, mais ecológica e mais competitiva; e 

c) Crescimento inclusivo: fomentar uma economia com níveis elevados de emprego que 
assegure a coesão social e territorial. 

3.2. O Relatório Barca 

Para entender o alinhamento e as consequências implícitas das políticas de coesão para a 
abordagem das questões da habitação e da reabilitação urbana, é necessário, no entanto, 
determo-nos nos pressupostos e nas conclusões do “Relatório Barca”, assumido enquanto 
documento inspirador das orientações dessas mesmas políticas. 

O “Relatório Barca”19 é um Relatório Independente encomendado a Frabizio Barca20 pela 
Comissária Europeia para as Políticas Regionais, Danuta Hübner, no âmbito dos trabalhos 
preparatórios à configuração das Políticas de Coesão da UE. Este Relatório vem consolidar a 
identificação dos pontos de desconforto na abordagem das questões das várias coesões 
almejadas para a UE e propor uma Agenda que, como o próprio nome do Relatório indica, é uma 
“Agenda de Reforma”, ou seja, uma Agenda orientada por e para uma mudança paradigmática e 
operacional no entendimento, condução e operabilidade dessas mesmas políticas. 

                                                      
19  BARCA, Frabizio (2009), An Agenda for a Reformed Cohesion Policy: a place-based approach to meeting European Union 
challenges and expectations”, Independent Report prepared at the request of Danuta Hubner, Commissioner for Regional Policy, 
DG Regio, CE,  http://ec.europa.eu/regional_policy/archive/policy/future/pdf/report_barca_v0306.pdf 

20 Frabizio Barca era à época Diretor Geral do Departamento de Políticas de Desenvolvimento no Ministério de Economia e 
Finanças Italiano e integra atualmente o Governo Italiano como Ministro sem pasta responsável pelas Políticas de Coesão 
Territorial. 
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Identificam-se quatro ideias transversais neste Relatório que importam reter para o presente 
exercício. 

A primeira é a de que Fabrizio Barca sustenta e parte de “evidências” de “market and 
government failures” e de que o “status quo is not an option” para a correção ou resolução 
dessas falhas. De facto o autor, à semelhança do que o Relatório da OCDE também conclui, 
alerta para a necessidade de uma descontinuidade das premissas de orientação de política e 
vem ao reforço do papel da própria ação política em matérias em que tradicionalmente esta terá 
assumido papéis mais de suporte ou retaguarda ao funcionamento dos próprios mercados. 
Retomaremos esta ideia, pois embora ela não se aplique exclusivamente às questões da 
habitação, a sua implicação nestes domínios acabará por assumir caminhos menos tradicionais 
e de menor imediata dedução. 

A segunda ideia a reter é a de que Barca focaliza e orienta toda a sua análise, argumentação e 
proposta no que designa de “Policy for Development”, ao invés da Estratégia UE 2020 que, como 
foi apresentado, assenta toda a sua definição em pressupostos de crescimento económico, 
embora condicionados pela adjetivação apensa de “inteligente”, “sustentável” e de “coesão”. 
Esta diferença ganha contornos mais significativos quando atentamos a toda a sustentação de 
Barca na recolocação no centro do debate, e da própria Agenda proposta, de pressupostos que 
advêm sobretudo das abordagens do desenvolvimento regional endógeno: o “place-based 
approach”, o “people oriented approach”, e a relevância do “community driving”. O que ganha 
novidade nesta fundação em pressupostos de desenvolvimento local é o facto de ser a própria 
conceção de política da UE o que Barca propõe que neles se funde para as questões das 
coesões. Esta novidade conduz-nos à terceira ideia que importa reter. 

A terceira ideia consiste, assim e em consequência, na assunção dos desafios que decorrem 
para a reconfiguração das políticas da adoção simultânea de abordagens “multinível” ou multi-
escalares”, de abordagens “multissetoriais” ou “multidimensionais”, e de abordagens 
“colaborativas” ou “co-produtivas” de dinâmicas, processos e resultados. Barca insiste ainda que 
estas abordagens devem ser equacionadas e alinhadas entre três pilares: (i) o desenho das 
políticas (conceção); (ii) os domínios de intervenção das políticas (ação e organização) e (iii) a 
monitorização e avaliação política (insistindo fortemente na dimensão política da monitorização e 
avaliação para além das suas componentes mais técnicas e/ou administrativas). Ou seja, 
praticamente convidando a uma refundação da própria conceção e organização de políticas para 
a abordagem das questões da coesão não compagináveis com a estrutura linear, segmentada e 
hierárquica que lhe é reconhecida, na medida em que para tal não bastará uma melhor e mais 
consequente delimitação de papeis às várias escalas ou domínios de intervenção. 

E a quarta ideia a reter é precisamente a chamada de atenção e o apelo que faz à revisão de 
conceitos, prioridades, envolvimento político e formas de governo e governança na configuração 
de soluções passíveis de aportarem inovação social, ou seja, capacidade transformadora dos 
sistemas. Barca avoca para este desiderato a necessidade já não apenas da informação e do 
conhecimento, mas da aprendizagem conjunta e em interação (“learning from”), e do papel que 
as próprias soluções institucionais (de responsabilidades, organização e de governo) e de 
governança poderão desempenhar na construção das mudanças necessárias e na liderança da 
inovação a adotar. 

Estas quatro ideias centrais ao Relatório Barca acabam por trazer para a tribuna o papel crucial, 
de motor e de responsabilidade de liderança das próprias “Políticas” face às dinâmicas 
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societárias, obrigando, no entanto, à reativação do debate em torno do papel que delas se pode 
esperar para a superação das tensões inevitáveis entre interesses coletivos e interesses 
privados inerentes a qualquer dinâmica de construção societária futura. 

Basicamente, a consequência destas proposições é de que um futuro que corrija e ultrapasse 
as disfuncionalidades do presente (quer manifestas em termos de problemas, insatisfações, 
deficiente ou insuficiente gestão de recursos e oportunidades) não pode prescindir da 
liderança de políticas públicas. Mas, também, que se poderá existir espaço para um maior e 
melhor exercício das lideranças conhecidas, a exigência e o desafio de maior fôlego é o da 
equação, conceção e exercício de tipos novos de lideranças, em que os plurais (multi-), as 
co-produções e as co-habitações de protagonistas ganham centralidade. Ou seja, de que, 
não sendo o “status quo” uma opção, será necessário descortinar e ensaiar (com os riscos 
inerentes) soluções outras de governo e governança fora das referências conhecidas, ou 
seja, através de inovação social também nesta matéria.  

As consequências apontadas por Barca deste desafio para a “reformulação” das Políticas de 
Coesão são as de que estas: 

a) deverão assumir-se claramente como “Política”, e especificamente como “Política de 
Desenvolvimento”, não devendo ser redutíveis a uma atividade de redistribuição ou 
equalização de Fundos, apelando a um “high-level political debate on results”  e a um 
“strong focus on performance and evaluation”, ou seja, a um maior envolvimento e 
compromisso político (“political engagement”) 

b) podem (e devem) conciliar “conditionality” e “subsidiarity”, ou seja, deverão ultrapassar a 
lógica de soma nula que tem vindo a pautar a afirmação destes dois pólos de atuação 
política na redistribuição de competências entre os vários níveis de configuração de 
política (UE, nacionais, regionais e locais), apelando a soluções multinível; 

c) tem mais hipóteses de ser bem sucedidas através de “place-based development 
policies”, apelando a um “sectoral mix” (multissetorial ou multidimensional)sustentando e 
fazendo ativar a ideia de que “economic, social and natural challenges are not sectoral 
by nature”; 

d) deverão, para tal, promover e incentivar experiências e aprendizagens decorrentes 
destas novas formas organizativas, na medida em que longe de excluírem, deverão 
centralizar o driver da mudança na própria ação política (seja pública ou das 
comunidades), bem como promover e incentivar à inovação no conhecimento científico e 
técnico necessário para o seu desenvolvimento e para o reconhecimento e incorporação 
de outras formas de conhecimento (transdisciplinaridade). 

São estas consequências para a equação (“Reform”) da Agenda das Políticas de Coesão que 
importa reter quer na análise das suas propostas, quer nas suas implicações para o debate das 
questões da habitação e da reabilitação urbana. 
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3.3. Sobre a preparação das Políticas de Coesão Económica, Social e 
Territorial a vigorarem no período de 2014-2020 

Em sequência do Relatório Barca, a Comissão Europeia tem vindo a desenvolver várias 
iterações. Destas importa reter sobretudo o 5º Relatório sobre a Coesão Económica, Social e 
Territorial publicado em Novembro de 2010 pela Comissão Europeia, e os “Elements for a 
Common Strategic Framework 2014 to 2020”, recém-disponibilizados pelo Grupo de Trabalho da 
Comissão em Março de 2012. 

O 5º Relatório sobre a Coesão Económica, Social e Territorial21 elege os seguintes elementos 
estruturantes, na retoma do Relatório Barca:  

a) a relevância da base territorial para a abordagem das políticas de coesão: “territory 
matters” – “Place-based Development Policy” – “Territory Cohesion as un umbrella for 
Social and economic cohesion”; 

b) a relevância do compromisso político aos vários níveis: mais “political engagement” & 
fortalecimento do papel dos atores regionais e locais & “multi-level governance”; 

c) a integração de recursos locais e a focalização na coerência dos efeitos das ações: 
“local development potential” (“assets, knowledge, skills, competences”, …) & evitar 
“contradictory effects” (“integration across boarders”); 

d) a focalização no desempenho e resultados: “focus on performance and results”; e na 
integração e alinhamento de todo o processo performativo: desenho, monitorização, 
indicadores, “capacity building”, avaliação, estrutura de financiamento, …; 

e) a capacidade de resposta generativa às mudanças e aos inesperados; 

f) uma maior coordenação política da estratégia e focalização em sinergias (intra- e inter-
níveis); 

g) uma simplificação de procedimentos & clarificação e harmonização de regras e papeis 
expectáveis aos vários intervenientes nos processos. 

Por seu lado, o documento dos “Elements for a Common Strategic Framework 2014 to 202022, 
que decorre das propostas de Regulamentos para o próximo período de programação23,vem 
reafirmar a necessidade de uma aposta forte na coordenação dos vários Fundos adstritos a 
estas políticas de forma a “to avoid overlaps and maximise synergies, integrated fully into the 

                                                      
21 CE (2010) “5th Report on Economic, Social and Territorial Cohesion – Investing in Europe’s Future”, DG Régio, EC,  
http://ec.europa.eu/regional_policy/sources/docoffic/official/reports/cohesion5/pdf/5cr_en.pdf 

22 CE (2012), “Elements for a Common Strategic Framework 2014 to 2020”, the European Regional Development Fund the 
European Social Fund, the Cohesion Fund, the European Agricultural Fund for Rural Development and the European Maritime 
and Fisheries Fund”, SWD(2012) 61 final,  

23 COM(2011) 615 final, Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece disposições comuns 
relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu, ao Fundo de Coesão, ao Fundo Europeu 
Agrícola de Desenvolvimento Rural e ao Fundo Europeu para os Assuntos Marítimos e as Pescas, abrangidos pelo Quadro 
Estratégico Comum, bem como disposições gerais relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social 
Europeu e ao Fundo de Coesão, e que revoga o Regulamento (CE) n.º 1083/2006. Bruxelas: Comissão Europeia, 2011. 
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economic governance of the European Union, and contribute to the delivery of Europe 2020 by 
engaging national, regional and local stakeholders” (p.3). Neste sentido, este documento 
esclarece a adoção de Contratos de Parceria (PC) sustentando "an integrated approach for 
territorial development supported by all CSF Funds" (p.3) em complemento à adoção de uma 
“Common Strategic Framework” (CSF) que assegure um coerência dos investimentos multi-nível 
e multi-Fundos. 

“CSF should increase coherence between policy commitments made in the context of Europe 2020 
and investment on the ground. It should encourage integration by setting out how the funds can work 

together”(p.3). 

Com estes propósitos de integração múltipla a orientar a arquitetura do desenvolvimento das 
Políticas de Coesão, os desafios à sua engenharia e garantia de operabilidade ganham 
especial atenção e o tema da “governance” assume um relevo especial e central para a 
abordagem dos principais desafios identificados para a EU (“globalisation, demographic change, 
environmental degradation, migration, climate change and energy use as well as the need to 
cope with the economic and social consequences of the crisis” (p.12)) na exigência de promoção 
de igualdade de oportunidades, de sustentabilidade ao desenvolvimento e de respeito pela 
diversidade. 

De facto, a introdução do princípio de “networking(s)” assim como a redefinição dos 
procedimentos e iterações que implica coloca um enfoque e uma pressão substantiva na 
preparação e montagem do seu sistema de “governance”, com vista a garantir “greater 
harmonisation of rules within boththe Financial Regulation and between sector-specific 
regulations to promote simplification and coordination” (p. 7). Em consequência, também o papel 
esperado dos Estados Membros na elaboração dos Contratos de Parceria, bem como o seu 
envolvimento e compromisso na implementação do Quadro Estratégico Comum e das iniciativas 
que com ela devem alinhar e decorrer, coloca este princípio como uma exigência transversal na 
garantia de: 

a) focalização e articulação da utilização dos Fundos 

Each Member State should set out in the partnership contract how different EU and national funding 
streams contribute to addressing the challenges identified by the country-specific recommendations 

concerned. (p.6) 

This requires the responsible authorities to undertake a detailed analysis of national, regional and 
local characteristics (p.12) 

This requires an assessment of the major challenges to be addressed by the region or Member State 
- bottlenecks and missing links, innovation gaps, including the lack of planning and implementation 

capacity that inhibit the long-term potential - policy prioritisation, intervention and concentration (p.12) 

b) coordenação nacional e inter-ministerial 

It is essential that Member States ensure that all ministries and managing authoritiesresponsible for the 
implementation of the CSF funds work closely together in the preparation,implementation, monitoring and 

evaluation of the Partnership Contract and programmes. The Partnership Contracts should set out the 
arrangements for ensuring this coordination and the concrete measures that will be taken to maintain this 

coordination throughout the programming period (p.7) 
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Consideration of the cross-sectoral, cross-jurisdictional or even crossboarder coordination challenges, 
particularly in the context of macro-regional and sea basin strategies (p.12) 

c) de consistência de todo o ciclo do processo 

Member States should ensure consistency at programming and implementation stages between 
interventions supported by the CSF Funds and the objectives of these policies.(p.8) 

Developing a Partnership Contract and programmes based on the thematic objectives set out in the 
proposal for the Common Provisions Regulation to deliver results. The specific objectives of each 

programme should therefore be expressed by appropriate result indicators to capture the changes that the 
programme is intended to facilitate (p.13) 

d) de sinergias com outros instrumentos de política nacional 

It will be particularly important that national and regional authorities responsible for the implementation of 
the CSF Funds work closely with those responsible for implementing other national instruments to deliver 

coherent and streamlined funding opportunities for beneficiaries.(p.8) 

 

e) de envolvimento das comunidades, e simultaneamente de cooperação 
transnacional 

An integrated approach linking Europe 2020 with regional and local actors will require improved 
coordination across different territorial levels and sources of funding. The Partnership Contract will be a 

key element in developing such an approach (p.13) 

To engage regional and local actors and local communities in the implementation ofprogrammes (p.9) 

In order to enhance the effectiveness of policies supported by the ESF through mutual learning, it is 
important to promote transnational cooperation between partners at national and/or regional level (p.13) 

De referir que a adoção e as exigências decorrentes da aplicação do princípio de “networking” 
aportam alterações substantivas ao modelo prosseguido apelando, em sequência das novas 
soluções de governança, a novas soluções de conceção, implementação, gestão e “governo” 
destas políticas, não podendo ser expectável (nem desejável) uma simples transferência, 
intensificação ou reorganização de instrumentos de planeamento, regulamentação e ação. 

De facto, uma das principais consequências é a de que o modelo de “governance” deixa de 
poder ser confundido com os “modelos de gestão” ou os modelos de “governo” de programas ou 
projetos, em decorrência da sua estabilização, e passa a ser a “espinha dorsal” de todo o 
processo. Ou seja, em alinhamento com a visão e os grandes objetivos já fixados é solicitado e 
são dadas orientações precisas aos Estados Membros que, através dos seus Contratos de 
Parceria, definam, desde logo, com quem e como vão trabalhar ao longo de todo o processo 
de forma a garantir ambientes abrangentes, colaborativos e sinergéticos à própria 
identificação das suas propostas, soluções, planos de ação e monitorização de 
resultados. 

Assim, estas orientações e exigências vêm solicitar uma reconceptualização (i) da própria ação 
pública e do papel dos seus diversos atores, quer nas relações que estabelecem entre si, quer 
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nas relações que estabelecem com outros atores e formas de ação; bem como (ii) dos 
procedimentos a adotar na identificação, preparação e condução das soluções e ações que 
deles decorrerem em sequência dos sistemas de governança que vierem a ser adotados. 

Os Regulamentos em preparação identificam também 11 objetivos temáticos que deverão ser 
considerados na construção das estratégias nacionais, priorizados e operacionalizados nos 
Contratos de Parceria a propor pelos EM: 

1. Fortalecimento de I&D tecnológico e de Inovação 

2. Reforço do acesso, uso e qualidade de tecnologias de informação e conhecimento 

3. Reforço da competitividade de PME’s 

4. Apoio à Economia de baixo carbono em todos os setores 

5. Promoção da adatação às mudanças climáticas e à gestão de prevenção de riscos 

6. Proteção do ambiente e promoção de uso eficiente de recursos 

7. Promoção de transportes sustentáveis e redução de estrangulamentos em redes de 
infra-estruturas estratégicas 

8. Promoção de emprego e apoio à mobilidade laboral 

9. Promoção da inclusão social e combate à pobreza 

10. Investimento na educação, competências e aprendizagem ao longo da vida 

11. Reforço da capacidade institucional e garantia de uma administração pública eficiente 

Com uma aposta clara na co-operação multinível e multissetorial e na integração das operações, 
estes Regulamentos estabelecem quatro mecanismos: 

a) “Community-Led Local Development” – Iniciativas Comunitárias de Desenvolvimento 
Local; 

b) “Integrated Territorial Investments” - Investimentos Territoriais Integrados; 

c) “Integrated Operations” – Operações Integradas; e 

d) “Join Actions Plans” – Planos de Ação Conjuntas 
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3. Inovação Social, Habitação e Reabilitação Urbana 

4.1. Na prefiguração do conceito de Inovação Social 

Falar de inovação social é falar de mudança social através da transformação das relações 
sociais de poder que caracterizam a estrutura de uma comunidade ou sociedade. O conceito de 
“inovação social” remete para produtos e processos que, respondendo a necessidades sociais e 
em sequência do seu reconhecimento, induzem transformações nas relações sociais e 
espaciais. É estefator transformador das relaçõessociais que sustenta a sua especificidade e 
o distingue de outros conceitos que por vezes lhe aparecem associados como o de criatividade, 
invenção ou do conceito mais geral de inovação. 

Os trabalhos impulsionados pela Young Foundation e que tem vindo a marcar a discussão e o 
desenvolvimento do conceito de Inovação Social - como é o caso do Working Paper por ela 
patrocinado e publicado em 2007, liderado por Geoff Mulgan24 da Oxford Business School 
denominado “Social Innovation: what it is, why it matters and how it can be accelareted”  - 
remetem para quatro eixos estruturantes à sua abordagem: 

a) o primeiro é que a inovação social aciona (a)necessidades: “new ideias that meet 
unmeet (social) needs”; (b) aceitação e realização: “new ideas that work”; 
(c)transformação social: “they leave behind compelling new social relationships”; e (d) 
especificidades:ao acrescentar que a inovação social, por estes motivos, se diferencia 
de “improvement, which implies only incremental change; and from creativity and 
invention, which are vital to innovation but miss out the hard work of implementation and 
diffusion that makes promising ideas useful” (p.8); 

b) o segundo é de que a inovação social se afirma, assim, como uma dinâmica coletiva, 
na sua liderança, envolvimento e compromisso que abrange (i) indivíduos, 
(ii)movimentos e (iii) organizações que apresentam em comum o facto de combinarem 
“an ability to communicate complex ideas in compelling ways with a practical ability to 
make things happen (…)have their roots in ideas grown from discontent (…)adopted an 
ethos suspicious of overly individualistic pictures of change (…)emphasized 
empowerment – enabling people to solve their own problems, (…)learning to renew 
themselves (…)simultaneously focused on existing activities, emerging ones and more 
radical possibilities that could be the mainstream activities of the future “ (ps. 13-16); 

                                                      
24 Geoff Mulgan (2007), “Social Innovation: what it is, why it matters and how it can be accelareted”, Working Paper, Oxford 
Business School, Young Foundation.  
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c) o terceiro é o de que toda a inovação social, pela sua exigência transformadora 
(“compelling new social relationships”), se configura como um processo que se 
confronta com resistências e fases distintas de desenvolvimento, apelando a 
diferentes tempos de incubação, desenvolvimento e efetivação na prefiguração da sua 
resiliência: “many have passed through the three stages that Schopenhauer identified for 
any new ‘truth’: ‘First, it is ridiculed. Second, it is violently opposed. Third, it is accepted 
as being self-evident’.”(p.4); 

d) o quarto remete para a identificação dos domínios em que este processo de mudança 
se manifesta e desenvolve, eque não são redutíveis a produtos ou serviços que 
podem emergir deste processo: (i)“efficency – (short run not evident)”; (ii) “people 
interests and resistance to change”; (ii) “minds (assumptions, values, norms)”; e (iv) 
“relationships andsocial capital” (p.18). 

Por seu lado, também a OCDE indexa o conceito de inovação social à transformação de 
relações sociais e territoriais ao adotar a seguinte definição de trabalho no seu Forum on 
Social Innovation que decorreu em Setembro de 2011 em Viena: "Social Inovationcan concern 
conceptual, process or product change, organisational change and changes in financing, and can 
deal with new relationships with stakeholders and territories”. 

4.2. O Relatório “Empowering People and Driving Change: Social 
Innovation in EU” 

O relatório “Empowering People and driving change: social innovation in the EU”25, publicado em 
Maio 2010 pela Comissão Europeia, através do seu Bureau of European Policy Advisors, 
contextualiza a pressão de necessidades e de transformações, baseando-se no 
reconhecimento de que “Traditional ways of meeting those needs are often inadequate for the 
task” (p.24), clarificando que: 

“Social innovation relates to new responses to pressing social demands by means which affect the 
process of social interactions. It is aimed at improving well being” (Stiglitz, p.1 e p.33) 

“Social innovations are innovations that are social in both their ends and their means. Specifically, 
we define social innovations as new ideas (products, services and models) that simultaneously meet 

social needs (more effectively than alternatives) and create new social relationships or collaborations. 
They are innovations that are not only good for society but also enhance society’s capacity to act.” (p.9 e 

p.33) 

‘Innovation’ refers to the capacity to create and implement novel ideas, which are proven to deliver value. 
‘Social’ refers to the kind of value that innovation is expected to deliver: a value that is less concerned 

with profit and more with issues such as quality of life, solidarity and well-being.” (p.33) 

Tal como temos vindo a identificar noutros documentos, também este Relatório da CE, parte da 
premissa de que “traditional solutions are often innadequate (and) insufficient” e de que “social 
challenges are also opportunities”, focalizando a especificidade da inovação social no apelo que 

                                                      
25 CE (2010), “Empowering People and driving change: social innovation in the EU”, Maio 2010, Bureau of European Policy 
Advisors, http://ec.europa.eu/bepa/pdf/publications_pdf/social_innovation.pdf 
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faz, e na centralidade que atribui, às transformações necessárias induzir em sede de soluções 
organizativas e de governança na abordagem desses desafios: “As it is used now in public and 
scientific debates, it is about developing innovative solutions and new forms of organization 
and interactions to tackle social issues” (p 34). 

Este Relatório identifica, assim, três abordagens passíveis de poderem induzir à configuração 
das necessidades e desafios a desenvolver e respetivos resultados (outcomes) a assegurar: 

(1) Approach 1: The social demand perspective-Social demands that are traditionally not 
addressed by the market or existing institutions and are directed towards vulnerable 
groups in society (p.43); 

(2)Approach 2: The societal challenge perspective - Societal challenges in which the 
boundary between ‘social’ and ‘economic’ blurs, and which are directed towards society as 
a whole(p.43); e 

(3)Approach 3: The systemic changes perspective - The need to reform society in the 
direction of a more participative arena where empowerment and learning are sources and 
outcomes of well-being(p.43).  

Destas três abordagens, é sobretudo relevante para a análise em curso as especificações 
decorrentes do sentido atribuído ao “social” (1) e das mudanças sistémicas almejadas na 3ª 
abordagem focalizadas nas relações entre os vários atores institucionais e informais (2): 

(1) The most operational way to define social innovation today for policy-making is to analyse the 
narrowness/broadness in which both the terms ‘social’ and ‘innovation’ are used. In this direction, the 

Stanford Social Innovation Review (Phills et al. 2008) defines social innovation as ‘a novel solution to a 
social problem that is more effective, efficient, sustainable, or just than existing solutions and for which the 

value created accrues primarily to society as a whole rather than private individuals. A social 
innovation can be a product, production process, or technology (much like innovation in general), but it 

can also be a principle, an idea, a piece of legislation, a social movement, an intervention, or some 
combination of them (ps. 34-35, sublinhado nosso) 

(2) “sustainable systemic change to be reached through a process of organizational development and 
changes in relations between institutions and stakeholders. The empowering/learning/network process 

dimension is central and the outcomes are improvements in the way people live and work. In a sense, the 
outcome of social innovation is reshaping society itself. Here the social dimension of innovation 
relates to changes in fundamental attitudes and values, strategies and policies, organizational 

structures and processes, delivery systems and services, methods and ways of working, 
responsibilities and tasks of institutions and linkages between them and different types of actors.” 

(p.38, sublinhado nosso) 

O conceito de inovação social não se pode, no entanto, confundir com a simples 
incorporação de novos atores ou um alargamento de co-responsabilidades. De facto, a sua 
ambição, ao incidir sobre o “processo das interações sociais”, apela à construção de mudanças 
estruturais na prefiguração da própria ação dos atores públicos e à tradicional conceção dos 
sistemas de ação, sua repartição de competências, responsabilidades e hierarquias. Ou seja, 
não se trata apenas de definir novos limites à ação dos diferentes atores (públicos, privados ou 
decorrentes de outras formas organizativas da sociedade civil), ou novas hierarquias e 
consequentes regulatórias de funcionamento. 
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O que está em jogo é algo de muito mais profundo orientado para o abandono das 
“dicotomias” tradicionais na defesa de “interesses coletivos” e “interesses privados” indexadas 
a regras de “soma nula”, graus de influência ou hegemonia, e à distinção de estatuto dos seus 
protagonistas (“atores públicos prosseguem interesses coletivos” enquanto “atores privados 
prosseguem interesses privados”). O que está em jogo é a reconfiguração de todo o sistema, 
focalizando-a no seu todo - independentemente do estatuto dos seus atores - em interesses e 
objetivos coletivos e societais, e suscitando a todos – e não apenas aos menos 
empodorados, ou aos tradicionalmente menos focalizados na defesa destes interesses e 
objetivos – um esforço de “re-concetualização” da sua própria ação, orientada pela 
proposta de uma “co-produção” de uma açãocoletiva para a qual as propostas tradicionais 
de “separação de águas” se tornam inconsequentes e insatisfatórias. 

“ ‘Social innovations can be macro or micro, structural or local, they are introduced by an entrepreneurial 
spirit and through solidarity, either to improve the functioning of the organisation or to transform the 

organisation into a social enterprise, an enterprise with social objectives, an organisation pursuing social 
objectives or to empower it with a more participatory governance system’ (Nussbaumer and Moulaert 

2007). This leaves the door open to a variety of actors and interpretations.” (p.31) 

“Social innovations do not happen by themselves. Throughout their life cycle, they need to be supported 
and nurtured if they are to make an impact on society and the economy. The Member States and regions 

therefore need not only to provide seed and venture financing for social innovations, but also to contribute 
to developing a climate that is conducive to learning through social innovation and transnational exchange, 
and the infrastructure to back it up. Promoting a learning culture and developing an infrastructure for social 

innovation is not an easy task. It involves changing minds and practices and taking risks within the public 
sector, and it calls for ongoing mutual learning.” (p.95) 

É neste sentido que deve ser entendida a relevância da “dimensão processual da inovação 
social” plasmada nas 12 lições referenciadas neste Relatório da CE e retiradas de programas 
anteriores, nomeadamente da Iniciativa EQUAL: 

“an important aspect of social innovation is the process of social interactions between individuals to reach 
certain outcomes. (...)  An example of characteristics that highlight the change in the process dimension 

implied by social innovation has been provided through the lessons learned from the EQUAL initiative. 

1. Solutions must focus on the beneficiaries and be created with them, preferably by them, and never 
without them 

2. Focusing on the strengths of individuals and communities rather than on their weaknesses 

3. Capitalising on the diversity of ethnicities, ages, religions, gender, etc. and not just combating 
discrimination 

4. Developing a holistic approach rather than fragmented responses to people’s diverse problems 

5. Reinforcing and extending partnerships rather than having each organisation individually handling ‘its’ 
services and ‘its’ responsibilities 

6. Collaborative working and networking as ways to stimulate social innovation 

7. Creating outreach solutions based in the local community rather than global solutions, remote from 
people and communities 

8. Investing more in cooperation than in competition 

9. Mainstreaming and sustaining social innovation in order to optimise investment in new solutions and 
multiply their added value 

10. Valuing not only certifiable skills but also new skills associated with the innovation and the discovery of 
what’s new, what has future and what works 

11. Recognising and valuing social artists 
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12. Putting in place a new governance for learning 

(Source: Social Innovation, New Perspectives by Ana Vale, Sociedade e Trabalho Booklets 12- 2009)“(ps. 35-36) 

As Recomendações que decorrem deste Relatório elegem assim o relevo da Inovação Social 
para as Políticas de Coesão e para a alavancagem da Estratégia 2020, sobretudo através da 
oportunidade de promoção de um exercício de governança em larga-escala ancorado 
numa perspetiva de abordagens integradas, inter-dependentes e co-produtivas:  

“there is a strong consensus that ‘there is a need to actively promote a widespread adoption of social 
innovations as a component of the EU tool box for effectively addressing poverty, generating sustainable 

wealth and well-being and promoting a learning and participative society’. (...) the authors of the study 
commissioned by BEPA conclude: ‘The widespread adoption of social innovation needs to be supported 

and accelerated. Much of this work needs to be done at national, regional and local level. However the 
European Commission has a central role to play in enabling new capacities to be developed.’ This was 

confirmed by most contributors to this report who believed that EU-level action should make more use of 
existing policies and funding instruments to create the conditions in which social innovation becomes a 

measurable asset for European recovery. 
Social innovation is also good for European integration: 

(1)It creates an opportunity for a large-scale exercise in multilevel governance: a number of social 
innovations start at local level, where they need to find support and capacities. They can also emerge and 

have to be encouraged at regional and national level, where views converge on the decisive role which the 
EU has to play in making actors legitimate, disseminating good practice and promoting change. The 

success of social innovation relies on the quality of the horizontal and vertical partnerships 
between diverse players. This can be dealt with more effectively with implication and guidance at EU 

level. 

(2) Social innovation offers a crucial leverage for the Europe 2020 strategy. It is an essential tool to 
promote a culture of innovation and creates the missing link between well-designed top-down strategies 
and the engagement of citizens, businesses, administrations and civil society in the building of a smart, 

sustainable and inclusive Europe. Within the field of social and labour market policy, it contributes to: lifting 
families out of poverty; enabling the empowerment and inclusion of disadvantaged social groups by 

widening economic opportunities; widening labour market opportunities to younger and older workers; 
managing social and labour market change; integrating migrants and ethnic minorities, including asylum 

seekers; creating inclusive entrepreneurship; and promoting gender equality and equal opportunities. 
Social innovation also has much potential in achieving environmental sustainability and helping the 

European Union reach its 2020 emissions targets, through its role in such areas as energy conservation, 
housing improvement, small-scale renewable energy initiatives and recycling. It can also play an 

important part in the delivery of other policies and in more effective policy implementation. It is especially 
useful in combating ‘slow-burn’ problems like ageing, health and climate change where solutions depend 

on changed attitudes. It can also benefit actions in favour of education and housing in sustainable cities 
as well as those intended to counter the more direct effects of economic recession. Last but not least, it is 

now universally recognised that technological innovations do not grow in a social vacuum, and social 
innovation creates the ground for embedding a sustainable culture of innovation in Europe. Thus, it is just 

as relevant to policies for innovation, enterprise, research, environmental protection, education 
and health as it is to employment, social inclusion and regional development. (p.117-118, 

sublinhado nosso) 

4.3. Implicações e fatores estruturantes 

Com aplicação evidente no desenvolvimento urbano e das cidades e no desenvolvimento das 
comunidades, o conceito de Inovação Social ao focalizar-se na mudança e transformação do 
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sistema de ação no seu conjunto e ao ancorá-lo na necessidade de promoção de uma “agency 
coletiva”, em co-produção, aciona assim, a retoma da discussão - por vezes confundida com 
uma simples etapa do seu planeamento (a visão) - das “utopias reais” a antecipar em 
processo de construção de futuros. 

De facto, e em primeiro lugar, a prossecução de inovação social, para além de uma 
clarificação e identificação dos seus “drivers” mais conjunturais ou imediatos (ex.: motivações, 
necessidades, desconexões, condições e contextos de promoção e generalização, atores mais 
potenciais e/ou resistentes) exige sobretudo uma clarificação e identificação do grande arco 
de “sentidos” e “vontades”, em partilha e mobilização de uma ação societária, ou seja, de 
uma ação coletiva suficientemente mobilizadora, resiliente e consequente. 

Neste grande arco, joga-se a discussão em torno das memórias, identidades e utopias futuras a 
prosseguir, bem como a criatividade e resiliência da transformação a acionar. Concertar uma 
ideia de futuro, como as próprias definições de inovação social anteriormente enunciadas 
indicam, remete para uma discussão de valores e modelos de desenvolvimento e para uma 
discussão das mudanças desejáveis em termos de conceptualização e de práticas. Esta 
exigência, apesar de poder acionar componentes técnicas à sua condução e animação, é uma 
exigência de natureza política e societária, de sentido lato. 

Leva-la a bom porto em ambiente criativo e de participação alargada, como é proposto, implica 
de facto (i) uma rutura com os modelos tradicionais de governo e governança ancorados em 
lógicas sectorialmente segmentadas e hierarquias hegemónicas de poder; (ii) a adoção de uma 
postura transdisciplinar no reconhecimento e respeito pelos diferentes tipos de conhecimento e 
ações a incorporar; (iii) apela a uma aprendizagem conjunta on-going de exercício de poder(es); 
e (iv) pressupõe uma co-produção generativa das próprias condições necessárias à sua 
efetivação (que deixam de poder ser entendidas como dados adquiridos). 

Em segundo lugar, a dimensão processual inerente à inovação social vem colocar o debate 
em torno da “justiça social” no cerne da discussão da dimensão societal e coletiva para que 
concorre, ao exigir o reconhecimento e a priorização de necessidades nas “diferenças”e 
“desequilíbrios” a colmatar, e o fomento concomitante de ambientes de “diversidade”, apelando 
ao seu reconhecimento como oportunidade de ação e transformação. Ao propor a necessidade 
de “abolição de diferenças no acesso a oportunidades” aciona simultaneamente a 
necessidade do “respeito e reconhecimento da diversidade de escolhas” como vantagem 
de oportunidade em proximidade. Esta exigência, que acaba por decorrer da natureza política 
da primeira, remete, no entanto, para uma revisita dos enquadramentos ideológicos dos modelos 
de ação política (políticas) na conceptualização que propõem para esta questão. 

Assim, a abertura à diversidade em matriz de rejeição de modelos de soma nula aporta novas 
questões e suscita novos axiomas e quadros de pensamento. O percurso de aceitação e 
generalização destes novos quadros conceptuais, tal como foi evidenciado anteriormente na 
revisita do conceito, não será imediatamente evidente, nem prosseguirá uma linearidade 
temporal programável. Antes, apela à adoção de estratégias “contra-intuitivas”, de dinâmicas 
com avanços e recuos a várias vozes, e a um difícil reconhecimento imediato e distinção entre 
“posições mais conservadoras ou inovadoras” na afirmação das mudanças que comportam. 

Um terceiro ponto estrutural inerente à inovação social é a pressão que induz à dimensão 
relacional que a informa, ao evidenciar a relevância do “networking” e da composição e 
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capacitação do sistema de atores para o concretizar e fazer funcionar num sistema de ação de 
escolhas e tomadas de decisões eficaz. Esta terceira nota estrutural, que remete para o fazer 
acontecer a transformação das relações de poder e sociais aciona assim a dimensão existencial 
decorrente das notas anteriores de natureza mais política (sentido lato) e de configuração de 
políticas. 

Esta dimensão relacional e existencial aciona simultaneamente talentos e capitais sociais 
necessários à configuração de relações de proximidade e de pertença a categorias supra-
ordenadas de geometria variável, numa gestão complexa de identidades e autonomias na 
construção de interconetividades, interdependências e sinergias. Também aqui é solicitada uma 
rutura com a lógica de somas nulas na capitalização de poderes e autonomias através da 
solicitação feita a processos de empowerment individual e coletivo para a transformação coletiva 
do sistema de relações. 

Outro dos desafios inerentes a esta dimensão na configuração dos processos de inovação 
remete ainda para uma rutura com a lógica linear na configuração das hierarquias de 
poderes hegemónicos através da introdução de lógicas matriciais multinível e 
multidimensionais de networking, de reconhecimento e exercício de lideranças, e de 
configuração da ação. É esta nota estrutural que coloca a questão da governança e das 
dimensões de compromisso para a ação no centro nevrálgico da transformação inerente à 
inovação, sobretudo pela abertura que pressupõe à participação e co-responsabilização de 
variados atores na tomada de decisões e pelas novas formas de regulação social a que apela.  

Um quarto elemento estrutural da inovação social remete, em sequência dos anteriores, para a 
dimensão factual da sua co-produção e expressão coletivas, expressa em contextos de vida 
reais, ou seja, em contextos, lugares e territórios necessariamente em processos de transição 
entre as realidades e os modelos que são reconhecidos como insuficientes ou indesejáveis e os 
modelos que se pretendem experimentar, consolidar e generalizar na configuração de novas 
realidades. Esta focalização da inovação social na construção desta transição ganha um estatuto 
estrutural na medida em que para além de trazer centralidade a inquietações, tensões, 
contradições, ameaças, conflitos e riscos (que passam a ter um estatuto de oportunidades e de 
energia mobilizadora) convida a soluções de montagem e monitorização de processos que, para 
a sua afirmação, terão de romper com a lógica linear programática tradicional e instituída. 

A plasticidade que é exigida a esta transição, na sua afirmação de reconhecimento, remete 
para domínios operativos que não encontram respostas satisfatórias - nos instrumentos e 
regras instituídas de planeamento e condução de processos, nem nas competências e 
processos de aprendizagens tradicionais - à gestão do seu ciclo de afirmação (que cf. foi 
referenciado não é linear), à gestão dos tempos e necessidades de visibilidade/recato de 
maturação dos efeitos esperados e à própria incorporação dos conflitos, riscos e 
“surpresas” que fazem partedestas dinâmicas e a que estes processos necessariamente 
induzem. 

O entendimento de que a condução do próprio processo de transição, sendo um fator 
crítico ao seu sucesso, não é “natural” nem de “geração espontânea”, aciona desafios de 
natureza operativa transversais à configuração da ação coletiva e desafios de natureza 
operatória específica à capacitação da ação dos vários atores acionados a participar. 
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Também o entendimento de que uma aposta forte na autonomização e “empowerment” dos 
atores é necessária para a reconfiguração das redes de relações sociais e de poder almejadas 
com os processos de inovação, ativa e exige procedimentos e regras de operabilidade de 
compatibilização com o reconhecimento e a motivação para a “co-produção” coletiva 
mobilizada por interesses coletivos, no reforço de inter-dependências que lhe são 
igualmente subjacentes. Também aqui se joga a rutura com a lógica tradicional de somas 
nulas e de “opostos” em substituição uns dos outros em posições de poder, na capacidade 
operativa e operatória a disponibilizar, implementar e garantir. 

São estas exigências que retomaremos para a análise do objeto específico deste estudo, no 
quadro dos desafios transformacionais e de mudanças almejadas e plasmadas nas Estratégias e 
Políticas de Coesão, no apelo que fazem a novos modelos de abordagem multinível e 
multidimensional integradas e de “Governança” na co-produção de lugares e territórios 
regenerados, resilientes e protagonistas de inovação social (capital transformador). 

4.4. Desafios 

Normalmente ganha estatuto de “desafio” toda e qualquer circunstância que exige inovação, 
criatividade, adaptação ou resiliência em função da novidade, da perplexidade, da tensão ou 
conflito de interesses com que cada comunidade, sociedade, grupo, sector ou indivíduo se 
confronta. Normalmente não ganha estatuto de “desafio” o que decorre naturalmente das 
circunstâncias ou o que não comporta riscos ou incertezas. Assim aos desafios emerge 
associada a necessidade de um “esforço” extraordinário, de uma “ação” específica e intencional, 
da “mediação” de conflitos, da “negociação” entre opostos, de uma “perceção” de riscos efetivos, 
de “gestão” mais intensiva de incertezas. Em suma, ganham estatuto de “desafios” as exigências 
de “mudanças” e “resiliência” nas formas de conceber, regular, exercer, viver e desenvolver uma 
ação com as oportunidades e/ou obstáculos com que se confronta. 

São três os desafios que consideramos de selecionar desta reflexão para a abordagem das 
questões da habitação e da reabilitação urbana: 

a) o desafio da Regeneração na construção de uma resiliência transformadora em meio 
urbano, ancorado na identificação das Mudanças almejadas e transformações 
necessárias, ou seja nas “utopias reais” como sentido orientador de mobilização de 
vontades e ação coletiva; 

b) o desafio da Governança e as implicações na (re)construção de um sistema de co-
produção, ancorado na reconstrução e transformação das relações de poder e das redes 
de decisão, lideranças e regras de interconetividade, ou seja, dos “papeis” e sistemas de 
atores e da própria estrutura do “jogo” na configuração do sistema de ação coletiva; 

c) o desafio do “Place Based Approach” e as suas implicações numa ótica de 
desenvolvimento territorial, ancorado na transformação dos lugares e territórios e das 
condições de experiência de vida, na co-produção dinâmica e sinergética dos presentes 
e futuros, ou seja, da co-produção das condições e dos próprios processos de transição. 
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3.4.1 Mudança & Transformação: o desafio da regeneração na construção de uma 
resiliência transformadora 

As “cidades” são, a nível mundial, os contextos que já acolhem, e acolherão em maior extensão 
e intensidade, os quotidianos das suas populações. A sociedade europeia já é maioritariamente 
uma sociedade urbana e o seu futuro joga-se na sua capacidade em reduzir as assimetrias 
existentes e em potenciar a diversidade das suas expressões e contributos para o bem-estar 
global das populações e sua vivência em diversidade e proximidade. Porém, o crescimento 
urbano e as perspetivas anunciadas ao seu desenvolvimento persistem em legar lastros de 
insatisfação e insuficiências, ou seja, necessidades por satisfazer ou mal satisfeitas e 
configurações de bem-estar, solidariedade e qualidade de vida por assegurar. 

As cidades e a vida em meio urbano tendem, assim, a urgir e a trazer para primeiro plano uma 
maior e mais generalizada consciência das oportunidades, mas também das especificidades das 
dificuldades que se colocam à sua afirmação e desenvolvimento. Entre estas especificidades, 
merecem sobretudo destaque, as configurações e expressões urbanas chamadas “críticas”, e 
em torno delas os fatores que concorrem para a sua emergência ou produção, por vezes como 
reverso de medalha das oportunidades a que surgem associadas. 

Os “desafios” em meio urbano aparecem assim, frequentemente, associados a “problemas” 
(situações para as quais não se conhece solução ou que exigem uma difícil resolução; situações 
não desejadas; situações inesperadas, etc.) ou a exigências de “mudança”, que também 
frequentemente antes de poderem ser equacionadas como uma oportunidade de desenlace e 
desenvolvimento, iniciam os seus ciclos de vida em berços de “crises” ou “problemas”. Porém, 
em contraponto ao reconhecimento destes “lados lunares”, emerge também como “desafio” a 
prefiguração do que poderia então ser considerado como a sua “configuração solar” nos desejos 
para a sua regeneração. Ou seja, a definição de uma utopia real mobilizadora dos processos de 
mudança almejados.  

Diminuir assimetrias e distâncias no acesso a oportunidades, fazer reviver pedaços de 
cidade moribundos, e prevenir ou cuidar de pedaços de cidade “doentes” ou em “crise” a 
bem de um desiderato comum ao desenvolvimento e qualidade de vida, tem vindo a ser 
objetivos reconhecidosno âmbito da Regeneração Urbana, que acionam papéis de relevo 
ao contributo expectável das abordagens das questões da habitação e da reabilitação 
urbana para esta matéria. Também estas abordagens, pelo seu potencial sinergético e valor 
sintético, têm vindo a ser acionadas nos seus contributos expectáveis para o desenho de 
modelos de desenvolvimento mais justos e solidários no acesso e utilização de recursos 
(sejam eles ambientais, materiais, económicos ou de natureza mais simbólica ou imaterial) ou de 
produção de valores, usos e configurações de capital relacional (em diversidade) mais 
eficientes e eficazes ao desenvolvimento de dinâmicas mais qualificadas e de garantia de bem-
estar. 

A configuração atual das sociedades contemporâneas coloca no entanto uma dupla pressão a 
estes contributos expectáveis às questões da habitação e da reabilitação urbana: (a) por um lado 
o reconhecimento do seu contributo estrutural, com respostas resilientes, na configuração e/ou 
reabilitação dos lugares de vivência das populações no arco de memória, identidade e utopia 
real em que se poderá ancorar; e (b) por outro lado, a urgência em respostas expeditas e 
igualmente resilientes às manifestações das crises e à sua intensificação em meio urbano, em 
reconhecimento da falência dos modelos adotados nestas matérias em particular. 



 

60  Procº 0804/01/18456  

Esta dupla pressão, longe de apelar e configurar apenas estratégias adaptativas e/ou corretivas, 
aporta particularidades e exigências transformadoras de reversão dos próprios modelos e 
paradigmas prosseguidos, quer por via da inovação social que lhe é solicitada, quer por via da 
resiliência que lhe é exigida em resposta às crises em causa. 

De facto, o debate das questões da habitação e da reabilitação urbana no quadro da 
regeneração urbana e das políticas de coesão encontra nos desafios da inovação social e da 
resiliência particularidades relevantes à configuração do seu valor sintético, sobretudo na 
identificação e promoção das mudanças e transformações a encetar. 

Para participar no movimento de inovação social (tal como foi explicitado anteriormente nas suas 
componentes e pressupostos) o debate em torno da habitação e reabilitação deverá ser 
indexado, por um lado, a necessidades e, por outro, a desideratos de natureza social, societal e 
coletiva, independentemente do estatuto dos seus intervenientes e atores, e configurar produtos, 
serviços e processos orientados para a transformação e mudança das relações instituídas. Ou 
seja, a introdução da inovação social no debate das questões da habitação e da 
reabilitação impõe disponibilidades e capacidades de todo o seu sistema de atores para 
romper com a sua própria estrutura, iniciar o debate (em co-produção) sobre a sua 
configuração futura e concertar o processo de transição que dele decorrer. 

Também o conceito de resiliência surge ligado à oportunidade de mudançacausada 
porumasituaçãode impactodisruptivo e por avocar uma abordagem multi-escalar, 
multidimensional e multi-nível. Para assegurar efetividade de resiliência não bastará, assim, a 
busca de um novo equilíbrio na configuração dessa nova estrutura ou tão pouco a capacidade do 
sistemapara manter a sua estruturae as suas funçõesnormaisface àsperturbações identificadas 
orientada para o restabelecimento das suasrotinas. 

O conceito de resiliência é, no entanto, sobretudo utilizado a propósito da capacidade de 
resposta dos sistemas em reagirem a crises e eventos disruptivos de larga escala (decorrentes 
de desastres naturais, tecnológicos ou de ação humana) com carácter de epifenómeno. Porém, 
no entendimento de que o conceito de resiliência remete para “the capacity of a system to absorb 
disturbance and reorganize while undergoing change so as to still retain essentially the same 
function, structure, identity and feedbacks” (Holling, 1973)26, este ganha uma especial valia 
instrumental na abordagem das questões da habitação e da reabilitação urbana e da promoção 
de inovação social, na resposta a “crises” e “eventos disruptivos”, sejam na sua expressão mais 
epifenomenal ou estrutural , como é o caso agora em análise. 

De facto, os desafios colocados à regeneração da vida urbana, no que acionam o valor 
sinergético e sintético das questões da habitação e da reabilitação urbana, apesar de poderem 
apresentar expressões epifenomenais em solicitação de respostas urgentes, remetem para 
disfunções muito mais profundas e inscritas em tempos de maturação muito mais longos, 
decorrentes da configuração dos próprios sistemas que lhe têm de dar agora respostas, e 
exigem mudanças e transformações na sua própria estrutura. A título de exemplo, as “crises” e a 
disrupções causadas pela “bolha imobiliária” nos sistemas financeiros, económico, social e 
político, apela de facto a respostas imediatas de resiliência na forma de lidar com elas, mas 
apela sobretudo a respostas de resiliência transformadora na condução das mudanças 

                                                      
26 Holling, C. S. (1973), “Resilience and stability of ecological systems”, Annual Review of Ecological Systems 4:1–23. 
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proporcionadas e exigidas pela indesejabilidade das suas manifestações. Também a solicitação 
de intervenções em territórios em crise, para além de exigir soluções resilientes de urgência a 
manifestações epifenomenais de algumas desordens (que podem ser de ordem pública, 
decorrentes de um incumprimento massivo de prestações de rendas ou créditos, ou de perda 
súbita de vitalidade), exigem igualmente soluções de resiliência transformadora das suas 
condições estruturais, quer em prevenção, quer em garantia de controlo da reprodução dos 
seus efeitos perversos ou não desejáveis. 

Carl Folke (2006)27, no seu artigo “Resilience: the emergence of a perspective for social-
ecological systems analysis” seguindo o trabalho de Holling, é de uma grande utilidade na 
abordagem destas matérias. Folke mostra como o conceito de resiliência evoluiu de uma 
perspetiva de “single equilibrium” para a de uma “multi-stable state approaches” dando ênfase a 
“non-linear dynamics, thresholds, uncertainty and surprises, how periods of gradual change 
interplay with periods of rapid change and how such dynamics interact across temporal and 
spatial scales” (p.253) . O que Folke sublinha é “the dynamic development of complex adaptative 
systems” baseada na necessidade de “to learn to manage by change rather than simply to react 
to it (…) which implies that uncertainty and surprise is part of the game and you need to be 
prepared for it and learn to live with it” (p.255), relacionando a natureza adaptativa do processo 
“to the capacity to tolerate and deal with change emerging out of the system’s self-organization” 
(p.259). 

Ao colocar a enfase da resiliência no seu valor instrumental para lidar com a mudança, ele 
distingue esta interpretação de outras definições de resiliência mais focalizadas na “reconversão” 
(recovery), “constância” (constancy), “persistência” (persistence) e “robustez” (robustness)  - 
“resilience is not only being persistent or robust to disturbance” (p.259) – e viabiliza a sua 
interconexão com o conceito de inovação social: 

(Resilience) is concerned with how to persist through continuous development in the face of change and 
how to innovate and transform into new more desirable configurations (…) incorporates the idea of 

adaptation, learning and self-organization in addition to the general ability to persist disturbance. (…) and 
adaptative capacity, transformability, learning and innovation (…) (become though crucial focus on 

resilience approaches that privilege) interplay disturbance and reorganization, sustaining and developing 
and integrated system feedback and cross-scale dynamic interactions. (Folker, 2004) 

A valia deste conceito reforça-se ainda, na prossecução de abordagens transdisciplinares - 
“Resilience Alliance to stimulate interdisciplinary and integrative science using resilience as an 
overarching framework (to learn) how to deal with complex adaptative systems” (Folke, 2006, 
p.260) – e  para a incorporação de várias fontes de conhecimento e de agência coletiva, 
relacionando a resiliência com a capacitação para soluções transformadoras de governança 
“adaptativa”, através da mobilização de diferentes atores e instituições, memórias e redes sociais 
construídas ao longo do tempo, em diferentes escalas e em diferentes níveis de ação - “The 
resilience work adaptability is referred to as the capacity of people in a social-ecological system 
to built resilience through collective action whereas transformability is the capacity of people to 

                                                      
27 Folke, C. (2006), “Resilience: The emergence of a perspective for social-ecological systems analysis”, Global Environmental 
Change 16, 253-267 
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create a fundamentally new social-ecological system when ecological, political, social or 
economic conditions make the existing system untenable” (Walker et al 200)28. 

Esta perspetiva é a que justifica que o conceito de resiliência inclua “understanding social 
processes like social learning and social memory, mental models and knowledge system 
integration, visioning and scenario building, leadership, agents and actor groups, social networks, 
institutional and organisational inertia and change, adaptative capacity, transformability and 
systems of adaptative governance that allow for management of essential ecosystem services” 
na assunção de que a simples adaptação às condições correntes de risco ou crise possam não 
ser suficientes para a ancoragem das mudanças e “to achieve transformations towards more 
sustainable development pathways (… as) one of the great challenges for humanity in the 
decades to come” (Folke, 2006).  

Inovação social e resiliência transformadora evidenciam-se assim como instrumentos 
conceptuais para a abordagem das mudanças e transformações, induzindo a uma refocalização 
da “agency“ em necessidades, desideratos, dinâmicas e processos coletivos, exigindo 
assim um esclarecimento, um sentido, uma “utopia”, suficientemente mobilizadores, 
orientadores e viabilizadores da recomposição, reformatação, mudança e transformação dessa 
mesma ação coletiva. Em matéria de habitação e reabilitação urbana, no seu contributo para as 
estratégias europeias de desenvolvimento e políticas de coesão, esta exigência implica a 
consolidação deste arco (memória, identidade e utopia), quer para a identificação de 
estratégias territoriais (em garantia de uma resiliência criativa e transformadora em diversidade 
e proximidade), quer na configuração da própria vocação do sector (em garantia da 
resiliência criativa e transformadora do seu valor sintético). 

Figura 16–Inovação Social e Resiliência Transformadora 

 

Inovação social e resiliência emergem, assim, como dois atributos a assegurar na 
ativação do debate e criatividade necessários à configuração das mudanças e processos 
transformacionais almejados na atribuição do sentido e da utopia a identificar à participação 

                                                      
28 Walker, B., C. S. Holling, S. R. Carpenter, and A. Kinzig (2004) “Resilience, adaptability and transformability in social–ecological 
systems”, Ecology and Society 9(2): 5. [online]URL: http://www.ecologyandsociety.org/vol9/iss2/art5 
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das questões da habitação e reabilitação urbana na prossecução das estratégias europeias e 
seus grandes objetivos de política. Ou seja, na configuração de ideias de futuro para a vocação 
das questões da Habitação e da Reabilitação Urbana. A este ponto voltaremos adiante no 
capítulo 4. 

3.4.2 Poder(es) &Networking: o desafio da governança e as implicações na 
(re)construção de um sistema de co-produção 

O segundo grande desafio remete para a Governança, ou seja, para a (re)construção do 
sistema de co-produção de soluções passíveis de identificarem, experimentarem, 
assegurarem, promoverem e fazerem acontecer as mudanças e as transformações das 
relações sociais e territoriais almejadas, em abertura e focalização da “agency” em torno de 
desideratos e respostas de natureza social, societária e sistémica. 

Já anteriormente explicitámos o papel central e fundamental atribuído às questões da 
governança, quer na estruturação das políticas de coesão quer, no que para elas concorrem, no 
entendimento e sentido atribuído à inovação social. Também já anteriormente realçámos a 
relevância do princípio de “networking’s based governance” e das alterações necessárias, 
desejáveis e expectáveis na configuração de sistemas de ação orientados por uma conceção e 
ação partilhada por múltiplos atores e articulada a múltiplos níveis de decisão.  

De facto o conceito de governança vem solicitar ruturas substantivas na organização de 
governo de matriz sectorialmente hierárquica, mesmo quando esta prossegue preocupações 
de territorialização. Assim, este conceito, embora não prescinda, não se restringe apenas à 
(re)definição do papel das políticas públicas ou dos governos nas garantias ou no concurso para 
a promoção e luta dos interesses coletivos e societais. Também o conceito de Governança 
embora esteja ancorado na abertura à participação a outros atores privados ou oriundos de 
formas organizativas da sociedade civil, não se restringe a uma redistribuição de 
responsabilidades ou delegação de competências e recursos para o apoio à abordagem do que 
é de interesse “coletivo”.  

De facto, o conceito de governança remete sobretudo para uma estratégia global de governo 
da coisa coletiva que envolve atores públicos e não públicos, atores formais e informais, atores 
individuais ou coletivos, os seus governos, estruturas, capacitações para a ação e ações num 
sistema matricial multinível de tomadas de decisão, de produção de poderes e 
capacitação para a ação, e de recriação de inter-dependências sinergéticas em ambiente 
colaborativo, conducentes a uma co-produção de soluções (produtos, serviços ou processos) 
mais eficazes e eficientes de resposta a objetivos comuns.  

O conceito de governança é assim um conceito que remete para a reformatação das condições 
de desenvolvimento da ação coletivas, que envolve uma multiplicidade de atores na tomada de 
decisões, produção das regras que orientam a configuração da ação e na concretização de 
soluções e iniciativas decorrentes de um reconhecimento, consenso e um compromisso em 
torno de um objeto comum. 

São várias as definições e os domínios em que este conceito tem vindo a ser desenvolvido, 
sendo, no entanto, de reter, para o exercício reflexivo deste estudo sobretudo três elementos 
passíveis de viabilizar a sua operacionalidade na aplicação à abordagem das questões da 
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habitação e da reabilitação urbana. Assim, consideraremos aqui que a governança se distingue 
de outras formas associativas ou organizativas possíveis, ao: 

a) remeter para a organização do sistema de ação em torno de processos formalizados 
de decisão conjunta e partilhada e não meramente informais ou de “consulta pública”; 

“The focus on decision-making in the collective implies that governance is not about one individual making 
a decision but rather about groups of individuals or organisations or systems of organisations making 

decisions (Stoker, 2004, p.3)29 

b) envolver uma multiplicidade de atores(públicos, privados e outros) que em função das 
suas especificidades e relevância para a consolidação de processos e resultados, 
encontram motivação (ou são motivados) para colaborarem entre si, participarem e se 
envolverem em torno de necessidades, desideratos ou ações conjuntas; 

“With a multitude of actors participating on different levels to be involved in decision-taking, and the need 
to foster network-based governance approaches instead of the hierarchical government model (…) 

governance as the relationship between state agencies and communities that goes beyond government or 
urban management, it is thus a process that involves interconnections and relationships amongst 

stakeholders from the public, private or civil society actors at all scales local to global” (Kedogo et al, 2010, 
p.1)30 

c) estruturar-se em torno de objetos, objetivos e resultados de interesse coletivo, (tais 
como as políticas públicas e assuntos de política) orientando-se pela busca de 
consensos, independentemente da sua pré-existência, diversidade de estatutos dos 
seus protagonistas, da especificidade das ações desencadeadas e mesmo da natureza 
das ações encetadas. 

“Collaborative governance focuses on public policies and issues. The focus on public issues distinguishes 
collaborative governance from other forms of consensus decision making, such as alternative dispute 

resolution or transformative mediation. Although agencies may pursue dispute resolution or mediation to 
reduce social or political conflict, these techniques are often used to deal with strictly private conflicts. 
Moreover, public dispute resolution or mediation may be designed merely to resolve private disputes. 

While acknowledging the ambiguity of the boundary between public and private, we restrict the use of the 

term ‘‘collaborative governance’’ to the governance of public affairs (Ansell et al, 2007, p. 547)31 

“The call to address societal challenges requires even stronger coordination and integration among 
different policy streams and levels of governance (CE, 2011 p.114) 

Ansell e Gash (2007) num exercício de meta-análise de produção teórica e práticas de 
governança identificam quatro grandes domínios transversais a considerar na construção de 
sistemas de governança (cf. Figura 17): 

                                                      
29 Stoker, Gerry (2004) “Designing institutions for governance in complex environments: Normative rational choice and cultural 
institutional theories explored and contrasted”, Economic and Social Research Council Fellowship Paper No.1. 

Stoker, Guerry, (1998) “Governance as theory: Five propositions”, International Social Science Journal 50:17–28. 

30 Joseph Kedogo, Simone Sandholz, Johannes Hamhaber (2010) “Good urban governance” Nairobi and Recife, 46th ISOCARP 
Congress 2010. 

31 Ansell, Chris e Alison Gash (2007), “Collaborative Governance in Theory and Practice”, Journal of Public Administration 
Research and Theory, Nov 13, Oxford University Press, (pp. 543-571). 
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Figura 17 – Modelo de Governança Colaborativa 

 
Fonte: Ansell e Gash (2007), p. 550. 

1) as pré-condições à montagem destes sistemas, para as quais chamam especial 
atenção para: 

a. os equilíbrios/desequilíbrios de poderes e recursos previamente existentes na 
mobilização dos atores, concluindo que “If there are significant power/resource 

imbalances between stakeholders, such that important stakeholders cannot participate 
in a meaningful way, then effective collaborative governance requires a commitment to a 
positive strategy of empowerment and representation of weaker or disadvantaged 

stakeholders” (p. 551); 

b. os incentivos e as motivações à participação dos diferentes atores, chamando a 
atenção para que “If alternative venues exist where stakeholders can pursue their 

goals unilaterally, then collaborative governance will only work if stakeholders perceive 
themselves to be highly interdependent (…) If interdependence is conditional upon the 
collaborative forum being an exclusive venue, then sponsors must be willing to do the 
advance work of getting alternative forums (courts, legislators, and executives) to 
respect and honor the outcomes of collaborative processes” (p. 553); 

c. experiências prévias (pré-história) de antagonismos e colaboração, reforçando a 
sua relevância para o processo de consolidação de confiança e celebração de 
compromissos que envolvem inter-dependências na ação: “If there is a prehistory 

of antagonism among stakeholders, then collaborative governance is unlikely to 
succeed unless (a) there is a high degree of interdependence among the stakeholders 
or (b) positive steps are taken to remediate the low levels of trust and social capital 
among the stakeholders”(p. 554). 
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2) as discussão em torno da liderança e da sua facilitação, para as quais chamam 
especial atenção para a vantagem desta - pela natureza dos seus objetos e da sua 
missão - ser iniciada e exercida por “public agencies”, não obstante poder ser 
considerada a necessidade de “Where conflict is high and trust is low, but power distribution is 

relatively equal and stakeholders have an incentive to participate, then collaborative governance 
can successfully proceed by relying on the services of an honest broker that the respective 
stakeholders accept and trust. This honest broker might be a professional mediator. (…) Where 
power distribution is more asymmetric or incentives to participate are weak or asymmetric, then 
collaborative governance is more likely to succeed if there is a strong ‘‘organic’’ leader who 
commands the respect and trust of the various stakeholders at the outset of the process. 
‘‘Organic’’ leaders are leaders who emerge from within the community of stakeholders. The 
availability of such leaders is likely to be highly contingent upon local circumstances. An 
implication of this contingency is that the possibility for effective collaboration may be seriously 
constrained by a lack of leadership.”(p. 555) 

3)  o desenho institucional dos protocolos e sistemas de regras de base ao 
desenvolvimento do processo colaborativo, chamando a atenção para a sua função quer 
de viabilização da participação dos diferentes atores, quer da legitimação a assegurar ao 
processo colaborativo, quer ainda em garantia de transparência procedimental e das 
inter-dependências e clarificação de metas e prazos de viabilização de ações conjuntas; 

4) o processo colaborativo em si, a envolver a formalização de momentos de diálogo 
presencial, mas sobretudo a construção de confiança, de compromisso mútuo, de um 
entendimento partilhado, e de resultados intermédios suscetíveis de retro-alimentarem e 
permitirem o desenvolvimento e a eficácia destes processos. Os autores sublinham a 
este respeito a relevância que merecem a atenção ao tempo, à confiança e às 
interdependências nesta matéria, realçando que: (i) “If the prehistory is highly antagonistic, 

then policy makers or stakeholders should budget time for effective remedial trust building. If they 
cannot justify the necessary time and cost, then they should not embark on a collaborative 

strategy” (p. 559);(ii) que “Mandated forms of collaboration may be critical where incentives to 

participate are weak, but mandated cooperation can also disguise the lack of real commitment on 
the part of stakeholders. (…) Collaborative governance strategies are particularly suited for 

situations that require ongoing cooperation” (p. 560,) e (iii) que “If prior antagonism is high and a 

long-term commitment to trust building is necessary, then intermediate outcomes that produce 
small wins are particularly crucial. If, under these circumstances, stakeholders or policy makers 
cannot anticipate these small wins, then they probably should not embark on a collaborative 
path.” (p. 561). 

A exigência de uma co-produção efetiva quer por via da inovação social, quer por via das 
orientações de política europeia para a abordagem das coesões, ganha especial relevo na 
abordagem das questões da habitação e reabilitação. Apresentando estas matérias uma 
fragmentação e polissemia em função dos seus três grandes eixos de desenvolvimento, é de 
propor, nestas matérias, a definição que Ansell e Gash (2007) propõem para “collaborative 
governance”, e, pelo seu interesse e mais-valia operativos, os requisitos que apresentam para a 
(re)construção de sistemas co-produtivos: 

“We define collaborative governance as follows: A governing arrangement where one or more public 
agencies directly engage non-state stakeholders in a collective decision-making process that is formal, 

consensus-oriented, and deliberative and that aims to make or implement public policy or manage public 
programs or assets. 

This definition stresses six important criteria: 
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(1) the forum is initiated by public agencies or institutions, 
(2) participants in the forum include non state actors, 

(3) participants engage directly in decision making and are not merely ‘‘consulted’’ by public agencies, 
(4) the forum is formally organized and meets collectively, 

(5) the forum aims to make decisions by consensus (even if consensus is not achieved in practice), and 
(6) the focus of collaboration is on public policy or public management“ (Ansell et al, 2007, p. 544-545) 

Ou seja, a necessidade de um sistema de ação que (a) otimize e desenvolva o valor sintético 
das questões da habitação no quadro da preparação dos Contratos de Parceria previstos para a 
operacionalização das Políticas de Coesão, (b) liderado por agencias públicas com capacidade 
de exercício dessa liderança e a sua efetivação multinível, (c) envolvendo e assegurando as 
condições necessárias à participação ativa de atores de diferente natureza nos vários estádios 
de tomada de decisões necessárias, (d) no entendimento do interesse coletivo destas matérias, 
(e) que viabilize a inovação social e diversidade de potenciais de ação num quadro formal de 
compromissos ao seu desenvolvimento, e (f) que acautele os processos de transição 
necessários à mudança e resiliência transformadora desejadas. 

3.4.3 Lugares & Experiências: o desafio do place based approach e as implicações 
numa óptica de desenvolvimento territorial 

O terceiro grande desafio para a abordagem das questões da habitação e da reabilitação urbana 
advém da adoção de uma ótica de desenvolvimento territorial e de abordagens integradas 
incentivadas pelo “Place Based Approach” (PBA) que acaba por ser transversal aos conceitos e 
orientações de política avocados neste exercício. 

As abordagens territoriais suscitam, desafiam e pressionam “abordagens integradas”, tendo 
sempre como mote a “transformação” e “mudança”. No entanto as “abordagens integradas” 
suscitadas pelas “abordagens territoriais”não são redutíveis a uma justaposição de áreas de 
intervenção e desafiam a organização “sectorial” em que estamos habituados a “organizar” o 
nosso pensamento (o nosso conhecimento) e as nossas práticas (soluções organizativas). 

A “integração” das “abordagens territoriais” joga-se na coerência de todo o processo, desde o 
planeamento à execução, passando pela capacitação técnica, organizativa e relacional dos 
atores e pela capacidade de garantias de monitorizaçãodas execuções, dos resultados, da 
maturidade das suas dinâmicas e das mudanças e transformações almejadas. 

De realçar, no entanto, como já anteriormente referido, que conceber, implementar e 
desenvolver “abordagens integradas” não é algo que surja de “geração espontânea” e 
exige uma co-produção complexa. Essa co-produção envolvendo múltiplos atores de diversa 
natureza (stakeholders/agentes) implica regras, papeis e compromissos na construção de 
“sistemas de governança” que diferem das tradicionais estruturas de promoção de projetos 
de intervenção, não prescindindo, no entanto da identificação e legitimação das suas 
lideranças. Esta “co-produção” difere também da promoção de parcerias meramente 
instrumentais ou de simples diligências de auscultação ou generalização de informação 
entre os vários intervenientes. Conceitos como o de “animação territorial” e “animação 
institucional” são amiúde acionados para dar corpo e operabilidade aos requisitos de 
envolvimento, confiança e compromisso necessários à consolidação desta co-produção multi-
escalar, multinível e multidimensional, numa geometria complexa de exigências de 
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disponibilidades para a “mudança” organizacional induzida por este trabalho “em rede” à 
estruturação da ação doe todos os seus intervenientes. 

Trabalhar a “integração” nas “abordagens territoriais” aciona igualmente conhecimentos e 
aprendizagens múltiplas, convidando a (a) “olhar e trabalhar” para além dos “estabelecidos”; 
(b) à mobilização de competências técnicas, mas também organizativas e relacionais específicas 
(ver movimento dos skills) menos ortodoxas; (c) à incorporação de aprendizagens e 
conhecimentos de vária ordem que vão para além das aprendizagens e conhecimentos técnicos 
ou académicos; e (d) a uma disponibilidade dos vários e múltiplos atores envolvidos para encetar 
este “diálogo” numa lógica de “win-win”, em vez de uma lógica marcada pelas várias hegemonias 
do conhecimento ou das suas posições relativas. 

Trabalhar esta integração nas abordagens territoriais, e sobretudo a partir delas, exige também 
uma especial atenção à dinâmica do seu desenvolvimento não apenas focalizada nos seus 
“programas” e recursos mas alargada às condições de maturação do seu sistema co-
produtivo, ao incentivo das autonomias e interdependências a nele potenciar e ao respeito 
pelos tempos acionados (no plural e não linearidade) que decorrem quer da retroalimentação 
cíclica da dinâmica destes processos, quer da existência de (des)compassos entre os seus 
intervenientes. Uma atenção especial é também devida à gestão dos “visíveis” e “invisíveis” 
que estas dinâmicas envolvem, da mediatização e recato de que necessitam para a sua 
afirmação e da “confiança”, “esperança” e “sentido” que as sustentam e alimentam. 

Conforme já anteriormente referido, não obstante esta integração em abordagens territoriais 
possa ser orientada pela busca de consensos ou mobilização coletiva em torno dos objetos que 
as suscitam (utopias, valores, necessidades, causas, afazeres em busca de maior bem-estar das 
comunidades), a sua energia e maior potencial são no entanto a diversidade de olhares, 
posições ou capacidade de ação que acolhem e a multiplicidade de caminhos e/ou 
escolhas para que geralmente remetem. Assim, a abertura a processos de co-produção em 
torno de desideratos de natureza coletiva implica sempre “plurais”, “gerúndios” e “proximidades” 
que, quando em exercício, acionam necessariamente tensões e conflitos. Uma das 
particularidades das intervenções integradas de base territorial é o desenvolvimento de 
competências de convívio coletivo com estas tensões e conflitos, de desenvolvimento do 
respeito pelas diferenças que fazem a sua riqueza e de reconversão dos impasses a que 
habitualmente conduzem em ciclos virtuosos de aprendizagens e capacitação para a ação. 

Também aqui esta diferença de abordagem não é um movimento natural ou de geração 
espontânea, na medida em que induz a uma rutura na tendência de gestão de poderes e de 
relações, mesmo quando de natureza colaborativa, baseadas e orientadas pela 
reprodução, senão mesmo pelo reforço, de posições assimétricas ou hegemónicas dos 
seus interventores e elementos de estrutura dinâmica. Esta rutura acaba por consubstanciar 
um dos pontos de maior criticidade, mas de maior valor inovador, na construção de soluções 
resilientes e transformadoras de suporte às mudanças almejadas, a começar pelo impacte desde 
logo na discussão do seu sentido e orientação no desenho dos seus futuros (utopias), e, em 
sequência, em todo o ciclo de decisões e estruturação das dinâmicas daí decorrentes. 

Assim, as abordagens de “Place-Based Approach”, no que apelam à integração e 
envolvimento destes “plurais”, “gerúndios” e “proximidades” e quando aplicadas às 
questões da habitação e da reabilitação urbana não desafiam apenas a territorialização de 
matérias setoriais, a redefinição de escalas de intervenção ou um maior cuidado às soluções 
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técnicas. Os desafios que aportam antecedem estes em necessidade de equacionar soluções 
inovadoras, o mesmo é dizer, transformadoras, com base nas insatisfações, insuficiências, 
necessidades, mas também potencialidades e esgotamento de recursos existentes, em matéria 
de conceção das abordagens a desenvolver e da natureza do sistema de co-produção a adotar. 
Estes desafios induzem sem dúvida desafios técnicos, mas não se esgotam nem se reduzem a 
eles nos quadros disciplinares ou sectorias existentes. 

O “Place-Based Approach”, em si, parte e sustenta-se precisamente na rutura que faz com estas 
abordagens ao solicitar, tal como a “inovação social”, abordagens transdisciplinares32, ou seja: 

(i) focalizadas e mobilizadas pelos objetos (e não pelas suas partes constituintes, olhares 
especializados ou posições mais ou menos hegemónicas); 

(ii) na atenção a desideratos e objetivos de natureza coletiva (e não pela luta em soma nula 
de imposições de interesses mais ou menos maioritários ou minoritários); 

(iii) nos critérios de coerência a prosseguir na definição dos objetivos que devem privilegiar o 
todo, nomeadamente nos interstícios das tensões e conflitos que incorporam (e não 
apenas baseados na segmentação das suas partes);  

(iv) no respeito e abertura à incorporação da diversidade de atores, naturalmente com 
interesses particulares, e na mobilização e focalização desses interesses em torno dos 
objetos e desideratos coletivos (e não apenas na sua mobilização instrumental em torno 
da eventual hegemonia de interesses de partes); 

(v) numa aposta clara em termos de capacitação e construção de aprendizagens conjuntas 
em termos de otimização, e por vezes (re)construção, dos papeis a desempenhar pelos 
intervenientes nos processos, de competências relacionais e organizativas e quadros de 
valores e linguagens facilitadores da comunicação e da ação individual e conjunta em 
torno dos objetos (e não apenas de capacitação técnica, tecnológica ou disciplinar). 

O “Place-Based Approach”, como desafio das Políticas de Coesão e na ativação de princípios de 
desenvolvimento exige, assim, uma abordagem das questões da habitação e reabilitação urbana 
condicionada aos espaços e tempos do desenvolvimento das suas dinâmicas de ação. Ou seja, 
uma ação focalizada nos lugares e territórios como objetos e produtos da vivência e ação 
coletiva (e não nos eixos que podem decorrer da sua abordagem sectorial) em função de 
necessidades de natureza social e societária a priorizar. 

Neste sentido, tanto as questões da Habitação e da Reabilitação Urbana, mais do que objetos 
que se esgotam em si próprios, tendem a prefigurar-se como instrumentos essenciais e 
bastante poderosos na ativação dos princípios e desafios legados pelas exigências e 
particularidades do “placed-based approach” nas abordagens territoriais integradas que 
solicitam, bem como de soluções resilientes transformadoras para os sistemas de relações e 
poderes das comunidades e dos seus lugares e territórios, assim como ainda dos respetivos 
sistemas de co-produção e governança a adotar. 

                                                      
32 Ver a este propósito Cassinari e tal (2011), Transdisciplinarity Research in Social Polis, Social Polis: Social Plattform on Cities 
and Social Cohesion, http://www.socialpolis.eu/uploads/tx_sp/Trans_final_web_single_page.pdf  
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4. Caminhos e Recomendações a explorar no pós-2013 

Como equacionar então o estatuto “instrumental” da Habitação e da Reabilitação Urbana para as 
Políticas de Coesão e Inovação Social, na construção de soluções resilientes, de governança e 
de base territorial integrada? 

5.1. O valor instrumental e valor sintético das matérias de habitação e 
reabilitação urbana como “instrumentos” para as políticas de coesão 

A adoção de abordagens sistémicas e integradas em torno dos territórios como objetos de ação 
tem como consequência, então, a adoção de um entendimento das questões da habitação e 
reabilitação urbana no valor sintético para essa ação, como “instrumentos” (e não como objetos) 
dessa mesma ação.  

Um dos riscos inerentes ao entendimento de áreas tradicionais de política como “instrumentos” 
em vez de objetos é, como já referido, a consequência destes “instrumentos” poderem vir a ser 
relegados para papeis mais subsidiários na estrutura e arquitetura dessas políticas acabando por 
ser “retirados”, “esquecidos” ou “pressupostos” nas agendas estabelecidas. 

Em matérias de habitação e reabilitação urbana, a sua inscrição nas Políticas de Cidades, 
sustentabilidade ambiental ou macroeconómicas, amiúde fazem destes domínios matérias 
“óbvias” e quase “naturais”, mas também “esquecidas”, no quanto necessitam de reformulação 
paradigmática na definição do papel que desempenham na estruturação dos objetos e na 
otimização do contributo que dele se espera para os objetivos fixados a essas políticas. De facto 
o reconhecimento do seu valor instrumental para as políticas de coesão, de desenvolvimento e 
crescimento das sociedades, comunidades e respetivos territórios não tem sido acompanhado 
nem a nível europeu, nem na diversidade das soluções de política dos seus Estados Membros 
por uma adoção clara destas matérias como “instrumento” de política. Antes, têm persistido 
como matérias “orgânicas” dos sistemas, que funcionando “per se” ou pelas “regras de mercado” 
suscitam, no máximo, intervenções públicas de política no sentido da sua regulação ou correção 
excecional. 

Esta tem sido a tendência global das configurações paradigmáticas das abordagens das políticas 
de habitação e das questões urbanas nas últimas décadas e das suas especificidades em 
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termos do sistema de atores que acionam e do papel atribuído aos governos na sua condução, 
como a Figura 1833 resumidamente o apresenta. 

Figura 18–Paradigmas e Intervenientes 

 
Fonte:Kedogo et al (2010), p. 3 

O reconhecimento que temos vindo a documentar, ao longo deste exercício, da necessidade de 
introdução de inovação social na prossecução das políticas de coesão - nomeadamente através 
da revisão do seu sistema de governança e, consequentemente, do papel dos atores públicos, 
em decorrência da persistência de necessidades por satisfazer e da insuficiência ou 
inadequação das estratégias e instrumentos até agora utilizados – convida a que se questione, 
os pressupostos que tem orientado a abordagem das questões da habitação na configuração 
das políticas públicas e no entendimento do seu valor instrumental. 

Ou seja, vem acionar a necessidade de esclarecer a natureza desse seu valor instrumental 
indexado a desideratos coletivos supra-ordenados, que por isso mesmo, implicam a sua 
assunção enquanto “instrumento de política pública” e “instrumento de atores públicos”, 
para além de acionarem a ação de intervenientes não públicos para a sua prossecução. 
Esta necessidade é ainda reforçada pelo facto de nestas matérias se identificam dificuldades e 
inoperatividades à afirmação do seu interesse coletivo (em decorrência da sua 
vulnerabilidade a afirmações hegemónicas dos interesses privados que mobilizam) e do grau de 
volatilidade e “atipicidade” que acaba por caracterizar e marcar o funcionamento e o seu 
entendimento nas lógicas de mercado (quer através da identificação de fatores de risco 

                                                      
33 in Joseph Kedogo, Simone Sandholz, Johannes Hamhaber (2010), “Good urban governance”, Nairobi and Recife, 46th 
ISOCARP Congress 2010, baseada em Kedogo, J. (2009): International paradigm shifts and local approaches: A multi-level 
stakeholder analysis of housing problems in Nairobi, Kenya, Cologne: FH Cologne. 
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disruptivos associados ao seu funcionamento, quer através da assunção mais radical de que a 
habitação não configura um “mercado normal” ou mesmo nem poderá ser entendida como “um 
mercado” que se rege por regras de autorregulação primárias entre ofertas e procuras). 

De uma forma ou de outra, no quadro estratégico atualmente estabelecido para a UE, o 
esclarecimento do valor instrumental das matérias de habitação e reabilitação urbana para as 
políticas de coesão, bem como o grau da adoção do seu valor sintético como “instrumento” de 
política, não pode deixar de ser assunto a definir nas abordagens dos seus Estados 
Membros, desde logo na arquitetura de alinhamento programático a que estão atualmente todos 
solicitados, no quadro da preparação destas políticas. 

Assim, poder-se-ia dizer que um dos primeiros apontamentos a reter é a necessidade de 
(re)abrir um debate alargado em Portugal a todos os stakeholders na preparação e 
definição deste papel, e o desenvolvimento de uma metodologia de debate que permita 
simultaneamente assegurar uma “comunicação” eficaz entre os participantes, inovar em termos 
de configuração paradigmática no quadro transdisciplinar que se lhe recomenda e mobilizar o 
sistema de atores, em antecipação, à preparação para as transições e mudanças necessárias. 

Será de considerar, que a abertura deste debate, embora podendo e devendo anteceder o 
próximo quadro comunitário, se venha apenas a desenvolver e consolidar durante a sua 
vigência. No entanto, pela sua urgência e valia estruturante, poderá ele próprio enquadrar-se nos 
objetivos temáticos enunciados. 

5.2. Uma matriz de orientação ao debate 

No início deste Relatório identificamos os campos que configuravam as questões da habitação e 
da reabilitação como um território polissémico, ou seja, onde um vasto leque de terminologia e 
conceitos é acionado, nem sempre de forma alinhada e incorporando tensões potenciais e hiatos 
à viabilização de uma narrativa simples e congruente.Não obstante, identificámos três eixos 
distintos e com graus de coerência interna relevantes em torno dos quais se têm vindo a 
desenvolver o debate e as abordagens destas questões, com potencial interesse para a 
abordagem das questões urbanas e das coesões: (i) o eixo dos objetos físicos, (ii) o eixo dos 
objetos de uso e (iii) o eixo dos objetos transacionáveis. 

Contudo, todos estes três eixos, na sua estruturação pontuavam e ensaiavam pontes de relevo, 
de uma forma ou de outra, para o debate das coesões, embora nenhum destes eixos em 
módulo, capitalizasse vantagens evidentes para a sua preferência ou escolha na estabilização 
dos arcos a estabelecer, deixando mesmo antever níveis de maturação diferenciados segundo 
alguns dos descritores de análise utilizados, incorporação de ruídos vários na sua organização, 
níveis de especialização em torno de objetos próprios, ou ainda processos pouco equilibrados ou 
riscos associados pouco esclarecidos. 

Não obstante, o exercício prosseguido é suscetível de permitir uma bateria já extensa de 
conceitos e hipóteses para a sua organização passível de permitir acionar o debate entre os 
vários atores, cf. foi anteriormente proposto, bem como orientar a construção de diagnósticos e 
visões de futuro adaptadas às realidades e escalas a considerar, e, assim e sobretudo, 
assegurar uma clarificação operacional e operativa dos projetos e ações a encetar na 
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instrumentalização das questões da habitação e da reabilitação urbana no quadro das politicas 
de coesão. 

A revisita dessa leitura e dos elementos identificados, orientada e enquadrada pelas reflexões 
encetadas em torno das políticas de coesão e da inovação social potencia, assim, uma análise 
diferenciada e seletiva e uma base de debate alargada e participada passível de permitir avançar 
na identificação dos elementos de maior potencial estruturante e valor instrumental, e em 
sequência, do corpo a priorizar em termos do seu valor sintético. 

Assim, a Figura 19, exemplifica uma possibilidade de matriz orientadora do debate e de 
organização de produção e recolha de informação. 

Figura 19–Matriz de Orientação ao Debate 

 

Ao considerar a matriz orientadora da inovação social que estabelece o arco entre a identificação 
de necessidades sociais - para as quais as soluções tradicionais ou não tem dado resposta 
satisfatória ou são insuficientes - e os grandes objetivos sociais e societais para os quais todas 
as soluções de produtos, serviços e processos deverão concorrer - independentemente de 
serem completamente novos ou renovados na sua inscrição nas transformações necessárias à 
promoção das mudanças almejadas – verificou-se que o papel dos sistemas de governança que 
vierem a ser acionados neste exercício ganha um estatuto essencial e crítico ao 
desenvolvimento de todo o processo. 

A centralidade atribuída às questões da governança é também reforçada pela necessidade de 
assegurar respostas coletivas e inclusivas do potencial de ação de todos os atores e de aumento 
do seu capital relacional orientadas por e para os desideratos coletivos mobilizados no quadro 
das estratégias e políticas públicas na UE. Também, o seu valor fundamental ao 
desenvolvimento de abordagens transdisciplinares e de “place-based-approach” emerge como 
reforçado para a promoção de estratégias de desenvolvimento integradas, quer no que delas 
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decorrem em termos de identificação e otimização de todos os recursos (locais e globais), quer 
de envolvimento coletivo na sua organização, focalização e gestão em torno de valores 
partilhados. 

Ancorados nos grandes objetivos e desideratos societários de garantia de “Bem-Estar”, 
“Solidariedade” e “Qualidade de Vida” para os quais a inovação deve concorrer e nos três 
grandes objetivos da Estratégia 2020 (green, smart, inclusive) poderá ser possível reiniciar a 
discussão em torno dos três eixos identificados para o debate das questões da habitação quer 
na explicitação das necessidades sociais para que devem concorrer, quer na explicitação das 
utopias reais no quadro dos desideratos societais em que se devem ancorar as mudanças nas 
relações sociais e espaciais aos mais diversos níveis de ação. Esta matriz poderá assim 
descentrar de uma abordagem das questões da habitação dos “problemas” intrínsecos dos seus 
próprios objetos para a recentrar nas “necessidades sociais” manifestas ou integrantes dos 
territórios. Assim, poderá orientar o debate alargado e participado na alocação dos elementos 
identificados em função da estabilização dos grandes temas e modelos a privilegiar e a mobilizar 
na estabilização do valor sintético e instrumental e das orientações a prosseguir para o 
compromisso a estabelecer em torno da adoção destas matérias como instrumento de política. 

O debate coletivo e a estabilização de compromissos de orientação programática permitirão, 
numa segunda fase, a concretização dos seus conteúdos em matéria de processos, produtos e 
serviços inovadores a desenvolver e incentivar, bem como o esclarecimento, em pormenor, do 
papel e compromisso dos vários intervenientes no processo, dos níveis em que deverão ser 
liderados, e das regras e funcionamento em especialidade do sistema de governança que lhes 
dará corpo. 

Esta matriz permitirá o seu desenvolvimento e a sua aplicação a várias escalas de análise na 
animação do debate, viabilizar iterações de retroalimentação na condução desse debate e a 
incorporação de peças de suporte e especificação à sua arquitetura e viabilidade da sua 
operabilidade. A utilização desta matriz num debate que envolva a participação da diversidade 
de atores que estes domínios acionam permitirá igualmente fazer deste debate um contributo de 
relevo na construção da confiança, esperança e compromissos e do capital social e relacional 
necessários a todo o processo que este debate permite desde logo iniciar nas decisões que vier 
a envolver. 

Importará esclarecer alguns pontos prévios e especificidades a considerar para a montagem 
deste debate. 

5.2.1. As Necessidades 

Como orientação para o debate sobre as necessidades será de evitar sobretudo a sua 
focalização nas especificidades de formatação de cada eixo. Como é explicitado nos requisitos à 
inovação social, estas devem ser sobretudo identificadas em função do corpo de insatisfações e 
insuficiências sistémicas existentes e do impacte social que se pretendem suscitar nas 
mudanças e transformações a incentivar no cumprimento de desideratos de natureza mais 
societal. 

A garantia deste requisito será talvez um dos pontos de maior sensibilidade para este exercício 
porquanto não se restringe ao diagnóstico da situação e implica um debate compreensivo e de 
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prioridades a estabelecer, formatado pela identificação de problemas e potencialidades passíveis 
de virem a ser identificadas como oportunidades de mobilização do sistema de atores e de ação. 

O debate nacional em torno dos problemas que envolvem ou são acionados pela habitação tem 
vindo a consolidar-se em torno de quatro grandes persistências de dificuldades: 

(1) no acesso à habitação e autonomia e segurança na gestão de percursos residenciais - 
problema que focaliza nas pessoas e no funcionamento das ofertas públicas e privadas;  

(2) na degradação e falta de qualidade do parque habitacional - problema focalizado no 
edificado; 

(3) na desqualificação e segmentação do tecido urbano e na desvitalização de algumas das suas 
áreas - problema focalizado nos territórios; e 

(4) no esclarecimento de responsabilidades & desconexão operativa - problema que focaliza na 
organização da ação e assertividade de instrumentos e recursos. 

À identificação destas persistências tem vindo a acrescentar-se, mais recentemente: 

(5) os efeitos das crises na sua precipitação e/ou agravamento destas dificuldades, e 

(6) o desconforto com a soluções tradicionalmente avocadas para potenciar a inversão destes 
problemas. 

Mas se estas persistências e estes dois tópicos mais recentes poderão potenciar o 
esclarecimento das necessidades a priorizar num quadro de inovação social nestas matérias, e 
como foi referido, o esclarecimento e identificação das necessidades a considerar, estas, porém 
não se confinam a eles, sendo por isso de incentivar um aprofundamento do debate destas 
matérias e sobretudo complementá-lo com um debate sobre as potencialidades, na medida em 
que estas se apresentam mais difusas e menos esclarecidas e consensualizadas. 

5.2.2. A Mudança 

Como foi igualmente referido, o debate em torno das mudanças induzidas, em curso e 
almejadas, muito embora encontre as suas linhas programáticas definidas nos documentos de 
referência estratégica europeia, exige a sua transposição, em esclarecimentos mais operativos, 
para as diferentes escalas e níveis de decisão subsidiárias. Este ponto não poderá, 
consequentemente, ser de todo negligenciado, pois na estrutura proposta da arquitetura das 
políticas de coesão, é nele que assenta a garantia de um maior envolvimento político (sentido 
amplo) bem como a estrutura de compatibilidade e coerência entre as orientações de política 
que dele decorrem para o alinhamento entre as várias escalas e níveis de decisão e para a 
viabilidade da co-produção dos seus sistemas de governança. 

Pensar e estabelecer as mudanças desejadas para os territórios, qualquer que seja a sua 
escala, implica um exercício de mobilização coletiva de esperança em torno de futuros a 
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começar por construir no presente (utopias reais34) que consolidem o sentido dessas mesmas 
mudanças. E é disto que se trata, na medida em que todo o processo de inovação social parte 
do pressuposto da necessidade destas mudanças, desafiando à sua definição em termos de 
futuros desejáveis, concretizáveis, reconhecidos e consentidos, decorrentes de uma mobilização 
coletiva para o seu debate. 

Relembramos aqui a forma como a habitação está inscrita na Constituição Portuguesa, ao 
enquadrar e abrir portas à afirmação das novas abordagens paradigmáticas das questões da 
habitação, nomeadamente as que se sustentam num entendimento de que ahabitação: 

(i) é mais do que “casas”; 

(ii) envolve e implica um sistema complexo de dimensõesque não se reduzem às suas 
componentes materiais; que 

(iii) podendo ser um objeto de política sectorial é sobretudo um importante instrumento 
estratégico ao desenvolvimento de outras políticas (políticas das cidades; políticas 
sociais; políticas económicas e financeiras; ... );  

(iv) permite acolher as orientações que remetem para a necessidade de promover 
intervenções combinadas em diferentes escalas e que exigem o protagonismo de 
sistemas complexos de atores, permitindo alargar e especializar, ao mesmo tempo, a 
capacidade de intervenção de cada ator; 

(v) exige à intervenção pública lideranças e competências de regulação e intervenção 
diferenciadas; e 

(vi) exigea essa intervenção pública, simultaneamente, tendências aparentemente opostas: 
por um lado orientações mais estratégicas e task-forces sinergéticas centralizadas e, por 
outro, uma participação com soluções e resultados territorializados mais flexíveis e 
assertivos (o que Barca chama de conciliação entre “conditionality” e “subsidiarity”). 

O esclarecimento de partida destes desafios poderá ser relevante na alavancagem do debate, 
porquanto a discussão advinda e alimentada no seio do sector é, como se disse, bastante rica, 
polissémica e suscetível de constituir uma base de trabalho ao debate e à emergência de 
abordagens que permitam superar as suas lacunas e falhas. 

Outro dos esclarecimentos que poderá importar aportar ao debate é a passagem e a exigência - 
discutida no âmbito das políticas que o enquadram e dos próprios requisitos da inovação social - 
de esclarecer a forma como poderá ser equacionada a passagem das necessidades à coerência 
das políticas públicas na ancoragem das abordagens de base territorial e uma revisita das 
relações entre o Estado e o Mercado que tem vindo a ser equacionada como penalizadora da 
primeira. O debate em torno dos dois modelos (cf. Figura 20)que prefiguram os velhos e novos 
paradigmas deverá merecer especial atenção e o seu esclarecimento poderá ser fundamental à 
estabilização de soluções. 

                                                      
34 Ver a este propósito o texto de Yonna Friedman, “Utopies Réalizables”, escrito em 1974 e recentemente re-editado: 
http://www.lyber-eclat.net/lyber/friedman/utopies.html 
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Figura 20 – Do Estado ao Mercado e das Necessidades à Coerência das Políticas Públicas 

 

 

 

 

 

 

Para este debate central e estruturante de todo o exercício será, no entanto, de considerar e 
acionar todo o novo léxico e baterias conceptuais que se têm vindo a consolidar em torno das 
novas configurações paradigmáticas que colocam os sistemas de governança no centro dessa 
discussão (cf. Figura 21). 
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Figura 21 – Configuração paradigmática em torno do novo Sistema de Atores 

 

 

A inscrição e sobretudo a forma como este novo léxico e bateria conceptual poderão vir a ser 
potenciados e discutidos nas suas interações e interdependências deverá assim merecer uma 
especial atenção no debate sobre os futuros, pois sendo portadores de potencial 
transformacional estruturante às relações sociais e de poder instituídas não poderão ser 
confundidos com meras operações de cosmética léxica nem consideradas como decorrências 
naturais ou de geração espontânea. 

Será também neste âmbito que poderão ser discutidas a natureza, limites e configurações da 
resiliência transformadora a cultivar nos territórios e comunidades, assim como esclarecidas as 
tensões e confrontos de posições de resistência e/ou lideranças transformacionais face à 
estrutura dos poderes e relações instituídas que será objeto de mudança, permitindo ir mais 
longe no entendimento dos drivers dessa mudança e não se restringir apenas ao esclarecimento 
dos seus protagonistas. 

Este ponto liga-se com a nota seguinte, no esclarecimento das particularidades da discussão do 
sistema de governança. 

5.2.3. A Governança 

Já muito foi referido a respeito da governança ao longo deste exercício, sendo, no entanto, 
nunca demais fazer realçar a relevância que este aspeto deve assumir na configuração de todo o 
debate, na medida em que da sua configuração e funcionamento dependerão os resultados que 
vierem a ser produzidos. 
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A centralidade que as questões da governança assume não pode esgotar-se em enunciados de 
retórica ou simples transferências de responsabilidades. Ela exige desde logo que se revisitem e 
(re)equacionem (i) os processos de planeamento e organização da ação (que passa a ter um 
estatuto transversal coletivo, desde a suas fases mais primevas, independentemente do estatuto 
dos seus interventores); (ii) os seus métodos e, sobretudo, (iii) os seus tempos e organização, 
em função das respostas a que estes métodos ficam obrigados e que decorrem das 
especificidades da dinâmica processual e iterativa (generativa e relacional) a que passam a ter 
de considerar e incorporar. 

Estamos habituados a considerar o processo de planeamento como um processo linear, 
normalmente de natureza maioritariamente técnica ao serviço de um promotor, que se inicia com 
diagnósticos, prossegue com a identificação de objetivos e estratégias, continua com a 
identificação de ações e recursos necessários, respetiva programação e sistema de 
monitorização e/ou avaliação e culmina na identificação de modelos de gestão de suporte à sua 
implementação. 

Estes processos têm vindo a ser desenvolvidos e aplicados quer na abordagem das questões de 
habitação quer de reabilitação urbana, com recurso a métodos e técnicas mais ou menos 
diretivos ou participativos, mas sem grandes alterações substantivas na sua estrutura. Aliás, as 
insatisfações acumuladas nesta matéria se tem reforçado a sua necessidade como instrumento 
de garantia de eficácia de resultados, tem também por vezes reforçado a convicção de que o 
planeamento, mais do que um instrumento útil à mobilização da ação coletiva e à sua 
focalização e eficiência, se transformou numa atividade quase “self-oriented”, “autista”, com 
enorme peso burocrático-administrativo, e, senão diretamente bloqueadora, pelo menos 
inconsequente nos propósitos de facilitação e focalização dessa mesma ação coletiva. 

Este é aliás um dos desafios para que o debate em torno das políticas de coesão e sua 
(re)organização para o próximo quadro remetem quando acionam a sua focalização num maior 
compromisso político e da ação dos Estados Membros através da priorização de necessidades e 
áreas de investimento e do seu papel na monitorização de resultados. 

No reconhecimento da sua relevância, mas também das suas insuficiências, o que se propõe é o 
desenvolvimento de uma metodologia que permita superar estas insuficiências e reforçar o valor 
instrumental do planeamento para a otimização da ação coletiva e dos desideratos sociais e 
societais enunciados que desde logo incorporem as exigências decorrentes da centralidade das 
questões de governança, inscrevendo este desafio nos próprios objetivos temáticos enunciados 
e na escolha dos mecanismos disponíveis. 

Assim, em consideração com o que temos vindo a apresentar, a metodologia a propor deve 
considerar que nem o processo é linear (porque é iterativo e feito de retroalimentações), nem 
pode ser de natureza maioritariamente técnica (porque deve acionar uma multiplicidade de 
conhecimentos, saberes e experiências úteis à abordagem das matérias em causa), nem pode 
servir apenas a um promotor, mesmo que em abertura a outros stakeholders (porque deve servir 
e envolver um vasto leque de stakeholders no arco de decisões que envolve e não apenas na 
sua execução). Porém, também se considera que estes processos não podem deixar de ser 
liderados por atores públicos e inscritos no quadro das políticas públicas porque as matérias a 
que servem são de interesse e mobilização coletivas, sociais e societárias e exigem concertação 
e integração multinível e multissetorial. Uma atenção especial é, por isso, merecida à sua 
arquitetura e prioridades a prosseguir. 
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Assim, propõe-se que o debate a promover (quer ao nível nacional, quer local) seja precedido 
por uma análise cuidada dos pré-requisitos inerentes às condições prévias identificadas no 
Modelo de Governança Colaborativa, nomeadamente da liderança ou lideranças deste debate 
(cf. Ansell e tal, 2007), sendo de sugerir que a liderança do debate: 

a) inicie uma fase de identificação dos stakeholders a envolver e proceda a uma análise 
das condições prévias à organização do sistema de atores (pré-definição de um sistema 
de atores e de ação para o processo); 

b) promova, com esses stakeholders a estabilização das regras e procedimentos 
orientadores da forma como o debate vai decorrer bem como a legitimação das 
lideranças e papeis nele envolvidos, os seus objetivos, calendário de metas a cumprir e 
as suas inter-dependências com outros fóruns de debate de igual ou diferente nível; 

c) assegure prioridade ao debate e consolidação do arco das visões e utopias reais no seu 
dialogo com as necessidades identificadas, suas tensões e oportunidades, conducente à 
estabilização dos princípios, cenários e estratégias a adotar na estruturação da ação 
(starting points, joint awareness, visioning, ...); 

d) promova o debate e teste das possibilidades de otimização do valor instrumental dos 
recursos e iniciativas disponíveis ou necessárias na consolidação desses sentidos (hope 
and confidence, ...); 

e) promova e incentive a discussão, seleção e validação das soluções a implementar e 
respetivas condições de implementação e monitorização numa lógica tendencial de 
consensos, firmadas e formalizadas como instrumentos orientadores de ação guiada por 
interesses coletivos, conducentes à preparação de alianças, parcerias, associações, 
consórcios ou simples ações individualizadas por parte dos intervenientes (commitment, 
trust, social capital, networking’s, ...) 

Importará ainda acrescentar quatro notas, em reforço do que tem vindo a ser discutido, para a 
consolidação do modelo de governança e esclarecimento de entendimentos entre os seus 
intervenientes, na medida em que suscitam e acionam debates de relevo à estruturação dos 
modelos de relações futuras. 

A primeira nota a merecer esclarecimento no seu enunciado e consequências para a 
estruturação do sistema de ação é a de que se tem vindo a considerar que co-operação significa 
atores “mais fortes” e “comprometidos” a todos os níveis, ou seja, que mais e melhor 
administração local não significa necessariamente retraimento da administração central; que 
mais diversidade e qualidade do funcionamento dos mercados não significa necessariamente 
menos Estado e que mais sociedade civil não significa “menos compromissos” por parte dos 
outros intervenientes.  

A segunda nota é o entendimento que co-operação significa “Ação”, e por isso, implica 
“motivação”, “vontade de agir”, “capacidade operativa”, “lideranças” e “animação institucional” 
(animação de trabalho em rede), para além de pressupor que cada interveniente é “chamado” a 
alocar “recursos” operativos; de que a discussão das “fronteiras” e o esclarecimento de 
responsabilidades para se colmatarem os “vazios” é fundamental à estabilização e mobilização 
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dos recursos necessários, e que a gestão do processo de “transição” de modelos implica uma 
mobilização coletiva efetiva, mas não prescinde de uma “liderança estratégica” pública forte. 

A terceira nota é a que se tem focalizado na definição do perfil e competências requisitadas ao 
desempenho do papel de uma “liderança estratégica” pública forte na condução dos processos, 
nas exigências de “presença”, “compromisso” e “reconhecimento” para que remetem e no 
desenvolvimento de uma mobilizaçãocoletiva para uma co-produção de resultados efetivos e 
geradores de confiança e mudanças no sistema de ação. Neste sentido às políticas e agências 
públicas (Estado) tem vindo a ser solicitado que (i) use da sua legitimidade e responsabilidades 
de zelo pelos interesses públicos e coletivos; (ii) exerça os seus poderes exclusivos e especiais 
em matérias como o território, nas suas vertentes de produção, uso e apropriação coletivas; (iii) 
providencie e desenvolva os processos e sistemas de governança necessários à consolidação 
da açãocoletiva, nomeadamente os de maior complexidade multinível e multidimensional; (iv) 
providencie instrumentos e condições que permitam o envolvimento e compromisso dos 
potenciais interesses, recursos e capacidades participativas de todos os atores de forma a 
garantir resultados coletivos sustentáveis; e (v)assegure e zele pela confiança necessária a 
todas as co-operações partilhadas em co-produção. 

Por fim, uma quarta nota a considerar remete para a discussão em torno do tipo e intensidade de 
envolvimento que se pode esperar do Estado Central e Local na repartição das suas 
competências; das co-responsabilidades e compromissos a desenvolver com a sociedade civil e 
outros intervenientesrelevantes; e sobre a precisão e agendamento do processo de transição 
entre o modelo instituído e o modelo a implementar (tempo necessário; instrumentos de apoio; 
recursos a alocar; lideranças; competências necessárias; etc.,... à concretização desta 
transição). 

5.2.4. A Inovação (produtos, serviços e processos transformacionais) 

Sobre esta parte de desenvolvimento da matriz importa referir que dela se esperam os 
resultados que vierem a ser considerados como aqueles a privilegiar e a assegurar na 
concretização do valor instrumental das matérias de habitação e da reabilitação urbana, bem 
como as indicações para a estruturação da especificidade do seu perfil enquanto “instrumento” 
das Políticas de Coesão e Inovação Social. 

Outra possibilidade é a de considerar uma predefinição de agregadores à formatação de 
soluções inovadoras (seja em termos de produtos, serviços ou processos) meramente como 
orientador do debate. 

A Figura 22 exemplifica uma hipótese desses conjuntos agregadores passíveis de emergir de 
uma possível releitura dos elementos identificados no exercício de organização concetual:  

(a) “processos produtivos”, que possam concorrer para uma otimização de “recursos” 
conducentes à construção de futuros verdes; 

(b) formas de usos e apropriação, que possam concorrer para o desenvolvimento de capital 
social e relacional necessários à construção de futuros inteligentes; e 

(c) elementos de planeamento e gestão que possam concorrer para a consolidação de 
valores integrados de suporte a futuros inclusivos. 
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Figura 22 – Eventuais agregadores à formatação de Soluções Inovadoras 

 

A função destes possíveis agregadores é a de permitir otimizar e capitalizar o capital inovador 
que existe em cada eixo identificado a partir da organização de objetos de habitação em função 
de sentidos instrumentais de política e de objetos de intervenção e minimizar a sua “prisão” às 
exigências sectorizadas e de especialidade internas de cada um desses eixos de contributos. 
Também, uma vez que a distribuição dos atores e protagonistas atualmente está bastante 
indexada a cada eixo, poderá permitir experimentar e generalizar outro tipo de interconexões e 
laboratórios de aprendizagens e co-produção mais diversificados, criativos e transdisciplinares 
em torno dos objetos de ação e atenuar tendências de reprodução de pressões de lutas por 
hegemonias de interesses sectoriais, mono-dimensionais ou mono-níveis. 

Esta matriz, poderá também permitir uma seleção e priorização dos objetivos temáticos a 
desenvolver em cada eixo e em função dos desafios atrás enunciados (cf. Figura 23). 

Assim, por exemplo, poderá ser de considerar que na abordagem das questões da habitação e 
da reabilitação urbana, o desenvolvimento do objetivo temático que remete para o fortalecimento 
de I&D tecnológico e Inovação (OT1) possa marcar presença transversal aos três eixos e 
desafios a abraçar, e inspirar o desenvolvimento de produtos, processos e serviços seja de 
suporte aos processos produtivos e potenciação de recursos no quadro da regeneração e 
revitalização dos territórios; de incentivo à construção de capitais relacionais e de uma 
inteligência de base local na otimização de usos e apropriações dos territórios; ou ainda de 
suporte à implementação de valores integrados e desenvolvimento de tecnologias e 
instrumentos de planeamento e gestão de produtos e processos que facilitem a transição dos 
sistemas atuais para a adoção de sistemas de governança e co-produção colaborativas. 
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Figura 23 – Matriz de Referência à priorização e desenvolvimento de objetivos temáticos 

  
Processos 
Produtivos 

Usos e 
Apropriações 

Planemento e 
Gestão 

  
(Recursos) (Krelacional) 

(Valores 
Integrados) 

(Objetivos)  GREEN SMART INCLUSIVE 

I&D tecnológico e 
Inovação 1 Prod,Proc,Serv Prod, Serv Prod,Proc,Serv 

Qll tecnol, Inf. e Comunics 2 Prod, Proc, Serv Prod,Proc,Serv Proc, Serv 

Competitividade PME's 3 Prod, Sev Serv Prod 

Economia Baixo Carbono 4 Proc, Prod Proc, Prod Prod, Serv 

Mudança Climática & 
Riscos 5 Prod,Proc,Serv Proc Proc, Serv 

Ambiente & eficiência  
Recursos 6 Prod,Proc,Serv Prod, Serv Prod,Proc,Serv 

Transportes 7 Prod, Serv Proc, Serv Prod, Proc, Serv 

Emprego & Mob. Profiss. 8 Proc, Serv Prod,Proc,Serv Proc, Serv 

Inclusão & Pobreza 9 Prod, Serv Prod,Proc,Serv Prod,Proc,Serv 

Educação & 
Aprendizagens 10 Prod, Proc, Serv Prod,Proc,Serv Prod, Proc, Serv 

Capacitação Institucional 11 Prod, Proc, Serv Proc, Serv Prod,Proc,Serv 

(Desafios) 
 

REGENERAÇÃO 
PLACE-BASED 

APPROACH 
GOVERNANÇA 

Do mesmo modo, o desenvolvimento de capacitação institucional e de competências para a 
ação (OT11) poderá ser considerado um objetivo a considerar transversalmente, na medida em 
que sendo um objetivo estrutural à promoção de novos sistemas de governança na consolidação 
dos valores integrados, poderá inspirar soluções e modelos de desenvolvimento que se 
fortaleçam na sua base de capacitação para ação quer através de soluções organizativas mais 
eficazes e robustas, quer de desenvolvimento de laboratórios criativos, participativos e 
colaborativos de natureza experimental, passível de consolidarem plataformas mais seguras e 
eficazes na identificação, condução ou monitorização das transformações e mudanças 
desejáveis para os territórios. 

Não sendo desejável fechar a possibilidade de os restantes objetivos poderem também granjear 
de um estatuto transversal aos diferentes eixos e desafios, poderá ser de considerar, no entanto, 
uma marcação distintiva e relativa na prefiguração de soluções, quer em termos de 
desenvolvimento de produtos, serviços ou processos. 

Assim, por exemplo, poder-se-á considerar que para o desenvolvimento dos processos 
produtivos poderá ser dado relevo à promoção da adaptação às mudanças climáticas e à gestão 
de prevenção de riscos (OT 5), bem como da proteção do ambiente e do uso eficiente de 
recursos (OT6), bem como uma especial atenção ao desenvolvimento da industria da construção 
para uma economia de baixo carbono (OT4), na consolidação de soluções para a revitalização 
dos territórios. 

Por seu turno, no eixo motivado pelo desafio do place-based approach e estruturado por 
preocupações de consolidação de capitais relacionais na otimização de usos e apropriações 
mais qualificadas do território, será de dar especial relevo a soluções que contribuam para a 
proteção do ambiente e para o uso eficiente de recursos (OT5) a par de soluções ativas de 
promoção de inclusão social e combate à pobreza (OT9), de promoção de emprego e de apoio à 
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construção de mobilidades (OT10), e de desenvolvimento de competências e aprendizagens 
(OT10) de reforço à capacitação para a ação e participação na construção de ambientes mais 
inteligentes na promoção e gestão das mudanças a encetar. 

Para a consolidação do desafio da Governança, para além da relevância e do reforço dos dois 
objetivos transversais (OT1; OT11) nesta matéria será de dar especial relevo ao 
desenvolvimento de reforços ao acesso, uso e qualificação de tecnologias de informação e de 
conhecimento de suporte ao desenvolvimento dos valores integrados e de uma comunicação 
efetiva que viabilize a co-produção e a progressiva integração de todos os atores nos processos 
de decisão, planeamento e gestão dos processos a encetar. 

Contudo, se esta priorização poderá ser inspiradora na construção de diálogos e projetos de 
ação, ela não prescinde de uma pormenorização e concretização. A Figura 24 apresenta o que 
poderá ser a estrutura matricial de base à co-produção de um diálogo e de uma estratégia de 
ação de base territorial, independentemente do nível espacial que possa vir a ser adotado. 

A utilização de uma matriz desta natureza na alavancagem e co-produção dos diálogos 
necessários comporta vantagens quer na estruturação dos planos, quer na construção de 
linguagens comuns aos diversos atores (incluindo os atores que venham a ser responsáveis pela 
monitorização e avaliação dos projetos), na medida em que a sua própria utilização não 
prescindirá dos debates e esclarecimentos necessários de que tem vindo a ser feita referência 
ao longo deste estudo quanto ao esclarecimento dos conceitos, definição de futuros e modelos 
de desenvolvimento a adotar na sua prossecução. 

Assim, meramente como exemplos de descrições a contemplar nesta matriz poderíamos 
considerar, na área dos objetos físicos e de desenvolvimento de recursos, a possibilidade de 
desenvolvimento de investigação e desenvolvimento conducente à inovação de processos de 
reabilitação de edificado em contextos de ocupação (ex 1) ou de materiais e produtos a utilizar 
na construção e reabilitação que possam contribuir para uma economia de baixo carbono (ex 2) 
ou ainda de serviços de apoio às PME’s na organização das suas áreas de negócio que possam 
simultaneamente contribuir para a promoção da inclusão e combate à pobreza dos seus 
colaboradores, dos seus clientes e/ou endusers (ex 3). 

Na área dos objetos de uso e de desenvolvimento de capital relacional, é de admitir a 
possibilidade de desenvolvimento de processos e de produtos de comunicação passíveis de 
viabilizar aprendizagens ou recuperação de memorias que robusteçam a resiliência das 
populações ou dos lugares para fazer face a mudanças climáticas ou riscos de natureza 
tecnológica, natural ou humana (ex 4), ou de produtos e serviços que viabilizem e fortaleçam 
atitudes, comportamentos e capacitação inter-relacional em torno de questões ambientais, uso 
eficiente de recursos, gestão das diferenças em proximidade, desenvolvimento de laboratórios 
criativos ou solidariedades inter-geracionais ou culturais (ex 5), ou ainda de processos e serviços 
de desenvolvimento de animação territorial e de competências (individuais, organizacionais ou 
institucionais) à co-participação na construção de soluções e/ou estratégias colaborativas de 
melhoria de qualidade de vida (ex 6). 

 

 



 

 

Figura 24 – Exemplo de Matriz de Referência Pormenorizada 
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Também a título de exemplo, na área dos objetos transacionáveis e desenvolvimento de valores 
integrados poderá vir a ser considerado o desenvolvimento de investigação e desenvolvimento 
de processos, produtos e serviços na área do planeamento, gestão e avaliação para a 
otimização de projetos de base territorial integrada e de natureza colaborativa (ex 7), o 
desenvolvimento de processos mais eficazes e eficientes na co-produção e uso de recursos (ex 
8), ou de produtos e soluções orientados para a inclusão e combate à pobreza através de 
intervenções co-produtoras de espaços públicos vitalizados (ex 9), bem como o tipo de iniciativas 
para a implementação e fortalecimento de sistemas de governança através da construção de 
condições preliminares, da animação e da capacitação institucional, pública ou não pública, para 
o desenvolvimento de co-produções colaborativas, efetivas e eficazes  (ex 10). 

Se o preenchimento dos vários quadrantes respeitantes aos processos, produtos e serviços 
obrigará a uma precisão na atribuição das vocações, natureza e descrição das próprias ações e 
instrumentos a desenvolver, já o preenchimento dos restantes quadrantes poderá ser apoiado 
com o recurso à bateria terminológica elencada no âmbito deste estudo. 

Esta bateria, que como foi referido não pretende ser exaustiva e poderá sempre ser 
complementada com novos conceitos, encontra, paradoxalmente, a sua grande vantagem de 
utilização neste exercício nas especificidades das tensões conceptuais e teóricas elencadas e/ou 
nas lacunas ou fragilidades identificadas para a garantia de efetividade do arco a estabelecer 
entre as questões da habitação e das ambiências urbanas nas dimensões de coesão a 
considerar. Assim, em função das especificidades locais e do grau de maturação dos diálogos 
que vierem a ser encetados a sua utilização poderá viabilizar o seu esclarecimento e uma maior 
focalização da ação nas suas correções. Também o seu usopoderá convidar e incentivar ao 
desenvolvimento de estratégias de inovação social (transformadoras) passíveis de assegurar 
coerência e efetividade entre o quadrante das necessidades locais, regionais e nacionais e os 
quadrantes dos desafios e objetivos temáticos e estratégicos que enquadram e definem as 
politicas de coesão europeias. 

A proposta de promoção deste debate alargado e participado na própria reconfiguração 
paradigmática que é exigida às abordagens das questões da habitação e reabilitação no quadro 
das políticas de coesão e da Estratégia Europeia 2020 adota assim como Método a promoção da 
Inovação Social (através da Governança), como forma de incentivar experiências de co-
operação e co-produção em torno de objetos territoriais (Place Based Approach) e, 
consequentemente, indexa a estes a identificação dos processos, produtos e serviços a 
desenvolver, na otimização do seu valor instrumental para os objetivos fixados. 

Este exercício implicará, assim, o desenvolvimento de um pensamento “contra-intuitivo”, quer na 
ancoragem das reflexão a encetar quer na formatação das respostas que vierem a surgir da 
adoção deste método na identificação (i) dos lugares/territórios (onde); (ii) dos valores, 
expressões, resultados (o quê); (iii) dos protagonistas da ação e das suas lideranças (quem); (iv) 
e mesmo dos instrumentos a acionar (como).  

Para a otimização do valor instrumental da habitação no concurso para as transformações e 
mudanças societárias será igualmente relevante reafirmar que a sua inscrição no âmbito da 
inovação social poderá, assim, também fazer reequacionar a natureza de inovação tecnológica 
que será necessária. Tradicionalmente indexada a produtos decorrentes das abordagens dos 
seus objetos de natureza física, esta inovação tecnológica passará (i) a ter de ser equacionada 
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também nas suas duas outras abordagens mais centradas nos seus destinatários e sujeitos 
(usos e apropriação e objetos transacionáveis em mercados), e (ii) a procurar motivações e 
expressões ao seu desenvolvimento não apenas em “produtos”, mas também em “serviços” e 
“processos”. 

Finalmente, é ainda de reforçar as implicações (mas também as vantagens esperadas) da 
adoção deste método para a gestão dos pontos mais críticos inerentes a este exercício, a saber: 
(i) as desconexões que têm dificultado a satisfação com resultados obtidos através de 
abordagens mais tradicionais; (ii) a (re)focalização da “agency” nos coletivos, 
independentemente do estatuto dos seus protagonistas, na (re)configuração das condições 
necessárias ao seu desenvolvimento e eficácia esperada; (iii) a introdução de “plurais” e 
abordagens “multi-“ em exigência da focalização em territórios e objetos transdisciplinares; e, 
last, but not the least, (iv) o debate necessário em torno da identificação e animação das 
transformações, mudanças e futuros a promover. 
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Anexo 1 - Síntese do acervo informacional do Sistema 
Estatístico Nacional 

 

 

Objetivo geral 

 Identificação de conceitos e de critérios de concretização de intervenções nos 
domínios selecionados em Portugal, tomando em consideração a informação 
disponível, nomeadamente dos Censos 2011; 

Objetivo específico 

 Caracterização dos conteúdos informacionais (temas, subtemas, conceitos, 
variáveis, indicadores e dados estatísticos) sobre construção, habitação e 
reabilitação presentes no Sistema Estatístico Nacional. 

Estrutura 

o Operações de inquérito existentes 

o Caracterização do Sistema de Operações Urbanísticas (SIOU) 

o Publicações periódicas 

o Caracterização da Base de Dados do tema Construção e habitação, por 
subtema 

 Indicadores disponíveis e âmbito geográfico 

o Área estatística “Construção e habitação” 

 Conceitos vigentes 
 Variáveis vigentes 

o Conteúdo informacional dos Censos 2011 
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Operações de recolha de informação no domínio da construção e habitação 
(área estatística) 

(167) Estatísticas das Obras Concluídas (Versão 1.0) 

(121) Inquérito à Caracterização da habitação Social (Versão 1.0) 

(165) Inquérito aos Projetos de Obras de Edificação e de Demolição de Edifícios 
(Versão 1.0) 

(164) Inquérito aos Trabalhos de Remodelação de Terrenos (Q2) (Versão 1.0) 

(166) Inquérito às Alterações de Utilização dos Edifícios (Q6) (Versão 1.0) 

(163) Inquérito às Operações de Loteamento Urbano (Q1) (Versão 1.0) 

(466) Recenseamento dos Imóveis da Administração Pública (Versão 1.0) 

(sn) Inquérito Qualitativo de Conjuntura à Construção e Obras Públicas 

(sn)  Inquérito Anual às Empresas de Construção 

O Sistema de Indicadores de Operações Urbanísticas 

Foram identificados 6 inquéritos:  

o Inquérito às Operações de Loteamento Urbano (Q1);  

o Inquérito aos Trabalhos de Remodelação de Terrenos (Q2);  

o Inquérito aos Projetos de Obras de Edificação e Demolição de Edifícios (Q3);  

o Inquérito à Utilização de Obras Concluídas (Q4);  

o Inquérito à Conclusão de Obras (Q5);  

o Inquérito às Alterações de Utilização dos Edifícios (Q6) 

Publicações - Construção e habitação 

 

Título Periodicidade 

Ano a que 
respeita a 

última 
publicação 

Primeiro ano 
disponível no 

site 

Publicado 
desde 

Estatísticas da Construção e habitação Anual 2010 2002 
Informação 
solicitada 

Anuário Estatístico (por NUT II) Anual 2010 2001 Informação 
solicitada 

Nota: Existem outras publicações periódicas que reproduzem, parcialmente, os dados publicados nos títulos 
identificados na Tabela anterior. 
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Quadros disponíveis nos Anuários Estatísticos para o tema construção e 
habitação 

III.8.1 Indicadores da construção e da habitação por município 

III.8.2  Edifícios licenciados pelas câmaras municipais para construção por município, 
segundo o tipo de obra 

III.8.3  Fogos licenciados pelas câmaras municipais em construções novas para habitação 
familiar por município, segundo a entidade promotora e a tipologia 

III.8.4  Edifícios concluídos por município, segundo o tipo de obra 

III.8.5  Fogos concluídos em construções novas para habitação familiar por município, 
segundo a entidade promotora e a tipologia 

III.8.6  Estimativas do parque habitacional por município 

III.8.7  Habitação social por município 

III.8.8  Contratos de compra e venda de prédios por município, segundo a natureza 

III.8.9  Contratos de mútuo com hipoteca voluntária por município, segundo a natureza 

III.8.10  Crédito hipotecário concedido por contratos de mútuo com hipoteca voluntária por 
município, segundo a natureza 

III.8.11  Valores médios de avaliação bancária dos alojamentos por município, segundo o tipo 
de construção e a tipologia 

Base de Dados - construção e habitação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sub Temas 
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Subtema: Censos da Habitação e Estimativas 

Nível geográfico: Freguesia [Nível geográfico mais baixo para o qual existem dados para o 
indicador] 

Indicadores   Nível geográfico 

Alojamentos familiares clássicos de residência habitual (N.º) por Localização geográfica (à 
data dos Censos 2001) e Lotação; Decenal 

Freguesia  

Alojamentos familiares clássicos por edifício (%) por Localização geográfica (à data dos 
Censos 2001); Decenal 

Freguesia  

Alojamentos familiares de residência habitual (N.º) por Localização geográfica (à data dos 
Censos 2001) e Sistema de esgotos; Decenal 

Freguesia  

Alojamentos familiares (N.º) por Localização geográfica (à data dos Censos 2001); 
Decenal 

Freguesia  

Alojamentos (N.º) por Localização geográfica; Decenal Freguesia  

Densidade de alojamentos (N.º/ km²) por Localização geográfica (à data dos Censos 
2001); Decenal 

Freguesia  

Densidade de edifícios (N.º/ km²) por Localização geográfica (à data dos Censos 2001); 
Decenal 

Freguesia  

Divisões por alojamento familiar clássico de residência habitual (N.º) por Localização 
geográfica (à data dos Censos 2001); Decenal 

Freguesia  

Edifícios (N.º) por Localização geográfica (à data dos Censos 2001); Decenal Freguesia  

Edifícios (N.º) por Localização geográfica; Decenal Freguesia  

Encargos médios mensais por aquisição de habitação própria (€) por Localização 
geográfica (à data dos Censos 2001); Decenal 

Freguesia  

Idade média dos edifícios (Anos) por Localização geográfica (à data dos Censos 2001); 
Decenal 

Freguesia  

Índice de envelhecimento (N.º) dos edifícios por Localização geográfica (à data dos 
Censos 2001); Decenal 

Freguesia  

Pavimentos por edifício (N.º) por Localização geográfica (à data dos Censos 2001); 
Decenal 

Freguesia  

http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000773&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000773&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000720&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000720&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000677&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000677&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000965&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000965&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0005891&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000716&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000716&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000718&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000718&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000721&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000721&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000967&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0005892&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000776&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000776&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000969&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000969&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000719&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000719&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000971&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000971&contexto=bd&selTab=tab2
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Proporção da população residente em alojamentos familiares não clássicos (%) por 
Localização geográfica (à data dos Censos 2001); Decenal 

Freguesia  

Proporção de alojamentos clássicos arrendados ou subarrendados (%) por Localização 
geográfica (à data dos Censos 2001); Decenal 

Freguesia  

Proporção de alojamentos do próprio com encargos (%) por Localização geográfica (à data 
dos Censos 2001); Decenal 

Freguesia  

Proporção de alojamentos familiares clássicos de uso sazonal (%) por Localização 
geográfica (à data dos Censos 2001); Decenal 

Freguesia 

Proporção de alojamentos familiares clássicos do próprio (%) por Localização geográfica 
(à data dos Censos 2001); Decenal 

Freguesia  

Proporção de alojamentos familiares clássicos vagos (%) por Localização geográfica (à 
data dos Censos 2001); Decenal 

Freguesia  

Proporção de alojamentos familiares com aquecimento central (%) por Localização 
geográfica (à data dos Censos 2001); Decenal 

Freguesia  

Proporção de alojamentos familiares sem pelo menos uma infraestrutura básica (%) por 
Localização geográfica (à data dos Censos 2001); Decenal 

Freguesia  

Proporção de alojamentos não clássicos (%) por Localização geográfica (à data dos 
Censos 2001); Decenal 

Freguesia  

Proporção de alojamentos superlotados (%) por Localização geográfica (à data dos 
Censos 2001); Decenal 

Freguesia  

Proporção de edifícios acessíveis a pessoas com mobilidade condicionada (%) por 
Localização geográfica (à data dos Censos 2001); Decenal 

Município  

Proporção de edifícios com necessidade de reparação (%) por Localização geográfica (à 
data dos Censos 2001); Decenal 

Freguesia  

Proporção de edifícios com um alojamento (%) por Localização geográfica (à data dos 
Censos 2001); Decenal 

Freguesia  

Proporção de edifícios construídos nos últimos 10 anos (%) por Localização geográfica (à 
data dos Censos 2001); Decenal 

Freguesia  

Proporção de edifícios mais altos não isolados (%) por Localização geográfica (à data dos 
Censos 2001); Decenal 

Freguesia  

Proporção de edifícios muito degradados (%) por Localização geográfica (à data dos 
Censos 2001); Decenal 

Freguesia  

Proporção de edifícios não exclusivamente residenciais (%) por Localização geográfica (à 
data dos Censos 2001); Decenal 

Freguesia  

http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000723&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000723&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000977&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000977&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001042&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001042&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001043&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001043&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000775&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000775&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000772&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000772&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000780&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000780&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001044&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001044&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000974&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000974&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001045&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001045&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000724&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000724&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000779&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000779&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001047&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001047&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001046&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001046&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000722&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000722&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000778&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000778&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001048&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001048&contexto=bd&selTab=tab2
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Proporção de edifícios servidos por recolha de resíduos sólidos urbanos (%) por 
Localização geográfica (à data dos Censos 2001); Decenal 

Freguesia  

Taxa de variação dos alojamentos (1991 - 2001) (%) por Localização geográfica (à data 
dos Censos 2001); Decenal 

Freguesia 

Taxa de variação dos edifícios (1991 - 2001) (%) por Localização geográfica (à data dos 
Censos 2001); Decenal 

Freguesia 

Unidades territoriais (N.º) por Localização geográfica (à data dos Censos 2001) e Tipo 
(Unidade territorial); Decenal 

Freguesia 

Valor médio mensal das rendas dos alojamentos familiares clássicos arrendados (€) por 
Localização geográfica (à data dos Censos 2001); Decenal 

Freguesia 

SubTema: Indicadores de Preços na Habitação 

Indicadores  
 Nível geográfico 

(exclusivamente nacional) 

Capital amortizado (€) nos contratos de crédito à habitação por Período de celebração; 
Mensal 

Capital amortizado (€) nos contratos de crédito à habitação por Regime de crédito e Destino 
de financiamento; Mensal 

Capital médio em dívida (€) nos contratos de crédito à habitação por Período de 
celebração; Mensal 

Capital médio em dívida (€) nos contratos de crédito à habitação por Regime de crédito e 
Destino de financiamento; Mensal 

Índice de custo de construção de habitação nova (Base 2000) por Localização geográfica 
(Continente) e Fator de produção; Mensal 

Índice de custo de construção de habitação nova (Base 2000) por Localização geográfica 
(Continente) e Tipo de construção; Mensal 

Índice de custo de construção de habitação nova (Taxa de variação homóloga - Base 2000 
- %) por Localização geográfica (Continente) e Fator de produção; Mensal 

Índice de custo de construção de habitação nova (Taxa de variação homóloga - Base 2000 
- %) por Localização geográfica (Continente) e Tipo de construção; Mensal 

Índice de custo de construção de habitação nova (Taxa de variação média anual - Base 
2000 - %) por Localização geográfica (Continente) e Fator de produção; Mensal 

http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000725&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000725&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000715&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000715&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000717&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000717&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000841&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000841&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000777&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000777&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004313&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004313&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004309&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004309&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004307&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004307&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004311&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004311&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001725&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001725&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001729&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001729&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001727&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001727&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001731&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001731&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001728&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001728&contexto=bd&selTab=tab2


 

 

Procº 0804/01/18456 97  

Índice de custo de construção de habitação nova (Taxa de variação média anual - Base 
2000 - %) por Localização geográfica (Continente) e Tipo de construção; Mensal 

Índice de custo de construção de habitação nova (Taxa de variação mensal - Base 2000 - 
%) por Localização geográfica (Continente) e fator de produção; Mensal 

Índice de custo de construção de habitação nova (Taxa de variação mensal - Base 2000 - 
%) por Localização geográfica (Continente) e Tipo de construção; Mensal 

Índice de preços de manutenção e reparação regular da habitação (Base 2000) por 
Localização geográfica (NUTS - 2002) e fator de produção; Mensal 

Índice de preços de manutenção e reparação regular da habitação (Taxa de variação 
homóloga - Base 2000 - %) por Localização geográfica (NUTS - 2002) e fator de produção; 
Mensal 

Índice de preços de manutenção e reparação regular da habitação (Taxa de variação 
média anual - Base 2000 - %) por Localização geográfica (NUTS - 2002) e fator de 
produção; Mensal 

Índice de preços de manutenção e reparação regular da habitação (Taxa de variação 
mensal - Base 2000 - %) por Localização geográfica (NUTS - 2002) e fator de produção; 
Mensal 

Juros suportados pelo estado (€) nos contratos de crédito à habitação por Regime de 
crédito bonificado e Destino de financiamento; Mensal 

Juros suportados pelo mutuário (€) nos contratos de crédito à habitação por Regime de 
crédito bonificado e Destino de financiamento; Mensal 

Juros totais (€) nos contratos de crédito à habitação por Período de celebração; Mensal 

Juros totais (€) nos contratos de crédito à habitação por Regime de crédito e Destino de 
financiamento; Mensal 

Prestação média vencida (€) nos contratos de crédito à habitação por Período de 
celebração; Mensal 

Prestação média vencida (€) nos contratos de crédito à habitação por Regime de crédito e 
Destino de financiamento; Mensal 

Taxa de juro implícita (%) nos contratos de crédito à habitação por Período de celebração 
e Destino de financiamento; Mensal 

Taxa de juro implícita em regime bonificado (%) nos contratos de crédito à habitação por 
Destino de financiamento e Entidades que suportam o juro; Mensal 

Valores médios de avaliação bancária (€/ m²) dos alojamentos por Localização geográfica 
(NUTS - 2002), Tipo de construção e Tipologia do fogo; Mensal 

http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001732&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001732&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001726&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001726&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001730&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001730&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001638&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001638&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001640&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001640&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001640&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001641&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001641&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001641&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001639&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001639&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001639&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004316&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004316&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004315&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004315&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004314&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004310&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004310&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004312&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004312&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004308&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004308&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004318&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004318&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004317&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004317&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0003971&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0003971&contexto=bd&selTab=tab2
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Valores médios de avaliação bancária (€/ m²) dos alojamentos por Localização geográfica 
(NUTS II - 2001), Tipo de construção e Tipologia do fogo; Trimestral 

Valores médios de avaliação bancária (Taxa de variação homóloga - %) dos alojamentos 
por Localização geográfica (Áreas metropolitanas do Porto e de Lisboa) e Tipo de 
construção; Mensal 

Valores médios de avaliação bancária (Taxa de variação homóloga - %) dos alojamentos 
por Localização geográfica (Áreas metropolitanas do Porto e de Lisboa) e Tipo de 
construção; Trimestral 

Valores médios de avaliação bancária (Taxa de variação homóloga - %) dos alojamentos 
por Localização geográfica (NUTS - 2002) e Tipo de construção: Mensal 

Valores médios de avaliação bancária (Taxa de variação homóloga - %) dos alojamentos 
por Localização geográfica (NUTS II - 2001) e Tipo de construção; Trimestral 

Valores médios de avaliação bancária (Taxa de variação mensal - %) dos alojamentos por 
Localização geográfica (Áreas metropolitanas do Porto e de Lisboa) e Tipo de construção; 
Mensal 

Valores médios de avaliação bancária (Taxa de variação mensal - %) dos alojamentos por 
Localização geográfica (NUTS - 2002) e Tipo de construção; Mensal 

Valores médios de avaliação bancária (Taxa de variação trimestral - %) dos alojamentos 
por Localização geográfica (Áreas metropolitanas do Porto e de Lisboa) e Tipo de 
construção; Trimestral 

Valores médios de avaliação bancária (Taxa de variação trimestral - %) dos alojamentos 
por Localização geográfica (NUTS II - 2001) e Tipo de construção; Trimestral 

Subtema: Licenciamento de Obras 

Indicadores   Nível geográfico 

Divisões por fogo licenciado (N.º) em construções novas para habitação familiar por 
Localização geográfica; Anual 

Município  

Edifícios de apartamentos licenciados (N.º) em construções novas para habitação familiar por 
Localização geográfica; Anual 

Município  

Edifícios licenciados (moradias - N.º) em construções novas para habitação familiar por 
Localização geográfica; Anual 

Município  

http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0002965&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0002965&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0003968&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0003968&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0003968&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0002959&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0002959&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0002959&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0003973&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0003973&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0002964&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0002964&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0003967&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0003967&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0003967&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0003972&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0003972&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0002958&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0002958&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0002958&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0002963&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0002963&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000090&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000090&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0003846&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0003846&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0003847&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0003847&contexto=bd&selTab=tab2
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Edifícios licenciados (N.º) por Localização geográfica e Tipo de obra; Anual Município  

Edifícios licenciados (N.º) por Localização geográfica (NUTS - 2002), Tipo de obra e Destino da 
obra; Mensal 

NUTS III  

Edifícios licenciados (N.º) por Localização geográfica, Tipo de obra e Destino da obra; Anual Freguesia  

Fogos licenciados (N.º) em construções novas para habitação familiar por Localização 
geográfica e Entidade promotora; Anual 

Freguesia  

Fogos licenciados (N.º) em construções novas para habitação familiar por Localização 
geográfica e Tipologia do fogo; Anual 

Freguesia  

Divisões por fogo licenciado (N.º) em construções novas para habitação familiar por 
Localização geográfica; Anual 

Município  

Edifícios de apartamentos licenciados (N.º) em construções novas para habitação familiar por 
Localização geográfica; Anual 

Município  

Edifícios licenciados (moradias - N.º) em construções novas para habitação familiar por 
Localização geográfica; Anual 

Município  

Edifícios licenciados (N.º) por Localização geográfica e Tipo de obra; Anual Município  

Edifícios licenciados (N.º) por Localização geográfica (NUTS - 2002), Tipo de obra e Destino da 
obra; Mensal 

NUTS III  

Edifícios licenciados (N.º) por Localização geográfica, Tipo de obra e Destino da obra; Anual Freguesia  

Fogos licenciados (N.º) em construções novas para habitação familiar por Localização 
geográfica e Entidade promotora; Anual 

Freguesia  

Fogos licenciados (N.º) em construções novas para habitação familiar por Localização 
geográfica e Tipologia do fogo; Anual 

Freguesia  

Subtema: Obras Concluídas 

Indicadores   Nível geográfico 

Alojamentos familiares clássicos (Parque habitacional - N.º) por Localização geográfica; Anual Município  

Divisões por fogo concluído (N.º) em construções novas para habitação familiar por 
Localização geográfica; Anual 

Município  

http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000094&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001371&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001371&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000086&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000088&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000088&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000087&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000087&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000090&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000090&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0003846&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0003846&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0003847&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0003847&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000094&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001371&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001371&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000086&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000088&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000088&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000087&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000087&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000084&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000079&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000079&contexto=bd&selTab=tab2


 

100 Procº 0804/01/18456  

Edifícios concluídos (moradias - N.º) em construções novas para habitação familiar por 
Localização geográfica; Anual 

Município  

Edifícios concluídos (N.º) por Localização geográfica e Tipo de obra; Anual Município  

Edifícios concluídos (N.º) por Localização geográfica, Tipo de obra e Destino da obra; Anual Freguesia  

Edifícios concluídos (N.º) por Localização geográfica (NUTS - 2001) e Tipo de obra; Anual NUTS III  

Edifícios de apartamentos concluídos (N.º) em construções novas para habitação familiar por 
Localização geográfica; Anual 

Município  

Edifícios de habitação familiar clássica (Parque habitacional - N.º) por Localização geográfica; 
Anual 

Município  

Fogos concluídos (N.º) em construções novas para habitação familiar por Localização 
geográfica e Entidade promotora; Anual 

Freguesia  

Fogos concluídos (N.º) em construções novas para habitação familiar por Localização 
geográfica e Tipologia do fogo; Anual 

Freguesia  

Fogos concluídos (N.º) em construções novas para habitação familiar por Localização 
geográfica (NUTS - 2002); Trimestral 

NUTS II  

Fogos concluídos por pavimento (N.º) em construções novas para habitação familiar por 
Localização geográfica; Anual 

Município  

Pavimentos por edifício concluído (N.º) em construções novas para habitação familiar por 
Localização geográfica; Anual 

Município  

Proporção de superfície total reconstruída (%) por Localização geográfica (NUTS - 2001); 
Anual 

NUTS III  

Proporção de superfície total reconstruída (%) por Localização geográfica (NUTS - 2002); 
Anual 

NUTS III  

Reconstruções concluídas por 100 construções novas concluídas (N.º) por Localização 
geográfica; Anual 

Município  

Reconstruções concluídas por 100 construções novas concluídas (N.º) por Localização 
geográfica (NUTS - 2001); Anual 

NUTS III  

Superfície habitável das divisões concluídas (m²) em construções novas para habitação familiar 
por Localização geográfica; Anual 

Município  

Superfície habitável média das divisões concluídas (m²) em construções novas para habitação 
familiar por Localização geográfica; Anual 

Município  

http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0003844&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0003844&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000085&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000075&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001809&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0003843&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0003843&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000083&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000083&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000077&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000077&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000076&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000076&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0003841&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0003841&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000081&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000081&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000078&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000078&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001806&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001806&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001804&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001804&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000082&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000082&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001808&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001808&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000080&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000080&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0003842&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0003842&contexto=bd&selTab=tab2
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Superfície total das obras concluídas (m²) por Localização geográfica (NUTS - 2001) e Tipo de 
obra; Anual 

NUTS III  

Superfície total das obras concluídas (m²) por Localização geográfica (NUTS - 2002) e Tipo de 
obra; Anual 

NUTS III  

Subtema: Operações sobre Imóveis (ou registos e notariado – imóveis) 

Indicadores   Nível geográfico 

Contratos de compra e venda (€) de prédios por Localização geográfica e Tipo de prédio; Anual Município  

Contratos de compra e venda (N.º) de prédios por Localização geográfica e Tipo de prédio; Anual Município  

Contratos de mútuo com hipoteca voluntária (€) por Localização geográfica e Tipo de prédio; 
Anual 

Município  

Contratos de mútuo com hipoteca voluntária (N.º) por Localização geográfica e Tipo de prédio; 
Anual 

Município  

Crédito hipotecário concedido a pessoas singulares por habitante (€/ hab.) por Localização 
geográfica; Anual 

Município  

Crédito hipotecário concedido por contratos de mútuo com hipoteca voluntária (€) por Localização 
geográfica e Tipo de interveniente; Anual 

Município  

Quitação de dívidas garantidas por hipotecas voluntárias e prédios desonerados (€) por 
Localização geográfica e Tipo de prédio; Anual 

Município  

Quitação de dívidas garantidas por hipotecas voluntárias e prédios desonerados (N.º) por 
Localização geográfica e Tipo de prédio; Anual 

Município  

Valor médio dos prédios hipotecados (€/ N.º) por Localização geográfica e Tipo de prédio; Anual Município 

Valor médio dos prédios transacionados (€/ N.º) por Localização geográfica e Tipo de prédio; 
Anual 

Município 

Subtema: Outros Indicadores da Construção e Habitação 

Indicadores   Nível geográfico 

Apreciação sobre a atividade nos últimos 3 meses (Saldo de respostas extremas) da construção 
por Atividade económica (CAE Rev. 3); Mensal 

Portugal  

Apreciação sobre a carteira de encomendas (Saldo de respostas extremas) da construção por 
Atividade económica (CAE Rev. 3); Mensal 

Portugal  

Áreas críticas de recuperação e reconversão urbanística (N.º) por Localização geográfica e 
Posicionamento das áreas críticas de recuperação e reconversão urbanística; Anual 

Município  

http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001807&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001807&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001805&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001805&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001076&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001075&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001081&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001081&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001080&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001080&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001079&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001079&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001459&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001459&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001083&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001083&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001082&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001082&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001078&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001077&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001077&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000148&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000148&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000149&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000149&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004253&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004253&contexto=bd&selTab=tab2
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Áreas de reabilitação urbana (N.º) por Localização geográfica; Anual Município  

Bairros sociais (N.º) por Localização geográfica; Anual Município  

Capacidade produtiva (%) da construção por Atividade económica (CAE Rev. 3); Trimestral Portugal  

Casos registados de pedidos de habitação (N.º) por Localização geográfica; Anual Município  

Contratos de arrendamento de habitação social efetuados (N.º) por Localização geográfica e Tipo 
de contrato de arrendamento; Anual 

Município  

Contratos de arrendamento de habitação social existentes (N.º) por Localização geográfica e Tipo 
de contrato de arrendamento; Anual 

Município  

Despesa efetuada em obras de conservação e reabilitação de equipamentos e comércio de apoio 
ao parque de habitação social (€) por Localização geográfica; Anual 

Município  

Despesa efetuada em obras de reabilitação das áreas envolventes do parque de habitação social 
(€) por Localização geográfica; Anual 

Município  

Despesa efetuada em obras no parque de habitação social para conservação extraordinária (€) 
por Localização geográfica; Anual 

Município  

Despesa efetuada em obras no parque de habitação social para conservação ordinária (€) por 
Localização geográfica; Anual 

Município  

Despesa orçamentada em obras de conservação e reabilitação de equipamentos e comércio de 
apoio ao parque de habitação social (€) por Localização geográfica; Anual 

Município  

Despesa orçamentada em obras de reabilitação das áreas envolventes do parque de habitação 
social (€) por Localização geográfica; Anual 

Município  

Despesa orçamentada em obras no parque de habitação social para conservação extraordinária 
(€) por Localização geográfica; Anual 

Município  

Despesa orçamentada em obras no parque de habitação social para conservação ordinária (€) por 
Localização geográfica; Anual 

Município  

Edifícios de habitação social com certificação energética (N.º) por Localização geográfica; Anual Município  

Edifícios de habitação social (N.º) por Localização geográfica e Época de construção; Anual Município  

Edifícios de habitação social (N.º) por Localização geográfica e Regime de propriedade; Anual Município  

Edifícios de habitação social objeto de obras de conservação (N.º) por Localização geográfica; 
Anual 

Município  

Encargos fixos com o parque de habitação social (€) por Localização geográfica; Anual Município  

Estrutura do valor dos trabalhos realizados (%) das empresas com 20 e mais pessoas ao serviço 
por Tipo de obra; Anual 

Portugal  

http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004254&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004228&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000153&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004236&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004240&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004240&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004239&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004239&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004250&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004250&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004251&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004251&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004249&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004249&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004248&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004248&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004246&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004246&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004247&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004247&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004245&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004245&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004244&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004244&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004235&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004230&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004229&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004231&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004231&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004252&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000424&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000424&contexto=bd&selTab=tab2
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Estrutura do valor dos trabalhos realizados (%) das empresas com 20 e mais pessoas ao serviço 
por Tipo de obra; Anual 

Portugal  

Famílias realojadas ao abrigo de programas públicos de realojamento (N.º) por Localização 
geográfica; Anual 

Município  

Fogos de habitação social atribuídos (N.º) por Localização geográfica e Formas de atribuição da 
habitação social; Anual 

Município  

Fogos de habitação social (N.º) por Localização geográfica e Destino dos fogos; Anual Município  

Fogos de habitação social (N.º) por Localização geográfica e Tipologia dos fogos; Anual Município  

Fogos de habitação social reabilitados (N.º) por Localização geográfica; Anual Município  

Indicador de confiança (Saldo de respostas extremas) da construção; Mensal Portugal  

Índice de emprego na construção e obras públicas - bruto (Base 2000); Mensal Portugal  

Índice de emprego na construção e obras públicas - bruto (Base 2005); Mensal Portugal  

Índice de emprego na construção e obras públicas - bruto (Taxa de variação homóloga - Base 
2000 - %); Mensal 

Portugal  

Índice de emprego na construção e obras públicas - bruto (Taxa de variação homóloga - Base 
2005 - %); Mensal 

Portugal  

Índice de emprego na construção e obras públicas - bruto (Taxa de variação média anual - Base 
2000 - %); Mensal 

Portugal  

Índice de emprego na construção e obras públicas - bruto (Taxa de variação média anual - Base 
2005 - %); Mensal 

Portugal  

Índice de emprego na construção e obras públicas - bruto (Taxa de variação mensal - Base 2000 - 
%); Mensal 

Portugal  

Índice de emprego na construção e obras públicas - bruto (Taxa de variação mensal - Base 2005 - 
%); Mensal 

Portugal  

Índice de horas trabalhadas na construção e obras públicas - bruto (Base 2000); Mensal Portugal  

Índice de horas trabalhadas na construção e obras públicas - bruto (Base 2005); Mensal Portugal  

Índice de horas trabalhadas na construção e obras públicas - bruto (Taxa de variação homóloga - 
Base 2000 - %); Mensal 

Portugal  

Índice de horas trabalhadas na construção e obras públicas - bruto (Taxa de variação homóloga - 
Base 2005 - %); Mensal 

Portugal  

Índice de horas trabalhadas na construção e obras públicas - bruto (Taxa de variação média anual 
- Base 2000 - %); Mensal 

Portugal  

http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0002143&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0002143&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004238&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004238&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004237&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004237&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004232&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004233&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004234&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000147&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000125&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001921&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001631&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001631&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001935&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001935&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001626&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001626&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001928&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001928&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001636&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001636&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001945&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001945&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000126&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001922&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001632&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001632&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001936&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001936&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001627&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001627&contexto=bd&selTab=tab2
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Índice de horas trabalhadas na construção e obras públicas - bruto (Taxa de variação média anual 
- Base 2005 - %); Mensal 

Portugal  

Índice de horas trabalhadas na construção e obras públicas - bruto (Taxa de variação mensal - 
Base 2000 - %); Mensal 

Portugal  

Índice de horas trabalhadas na construção e obras públicas - bruto (Taxa de variação mensal - 
Base 2005 - %); Mensal 

Portugal  

Índice de horas trabalhadas na construção e obras públicas - corrigido dos dias úteis (Base 2005); 
Mensal 

Portugal  

Índice de horas trabalhadas na construção e obras públicas - corrigido dos dias úteis (Taxa de 
variação homóloga - Base 2005 - %); Mensal 

Portugal  

Índice de horas trabalhadas na construção e obras públicas - corrigido dos dias úteis (Taxa de 
variação média anual - Base 2005 - %); Mensal 

Portugal  

Índice de horas trabalhadas na construção e obras públicas - corrigido dos dias úteis (Taxa de 
variação mensal - Base 2005 - %); Mensal 

Portugal  

Índice de novas encomendas na construção e obras públicas (Base 2000) por Tipo de obra; 
Trimestral 

Portugal  

Índice de novas encomendas na construção e obras públicas (Taxa de variação homóloga 
trimestral - Base 2000 - %) por Tipo de obra; Trimestral 

Portugal  

Índice de novas encomendas na construção e obras públicas (Taxa de variação média anual - 
Base 2000 - %) por Tipo de obra; Trimestral 

Portugal  

Índice de novas encomendas na construção e obras públicas (Taxa de variação trimestral - Base 
2000 - %) por Tipo de obra; Trimestral 

Portugal  

Índice de produção na construção e obras públicas - bruto (Taxa de variação em cadeia trimestral 
- Base 2000 - %) por Tipo de obra; Mensal 

Portugal  

Índice de produção na construção e obras públicas - bruto (Taxa de variação em cadeia trimestral 
- Base 2005 - %) por Tipo de obra; Mensal 

Portugal  

Índice de produção na construção e obras públicas - bruto (Base 2000) por Tipo de obra; Mensal Portugal  

Índice de produção na construção e obras públicas - bruto (Base 2005) por Tipo de obra; Mensal Portugal  

Índice de produção na construção e obras públicas - bruto (Taxa de variação homóloga trimestral - 
Base 2000 - %) por Tipo de obra; Mensal 

Portugal  

Índice de produção na construção e obras públicas - bruto (Taxa de variação homóloga trimestral - 
Base 2005 - %) por Tipo de obra; Mensal 

Portugal  

Índice de produção na construção e obras públicas - bruto (Taxa de variação média anual - Base 
2000 - %) por Tipo de obra; Mensal 

Portugal  

Índice de produção na construção e obras públicas - bruto (Taxa de variação média anual - Base 
2005 - %) por Tipo de obra; Mensal 

Portugal  

Índice de produção na construção e obras públicas - bruto (Taxa de variação mensal - Base 2000 
- %) por Tipo de obra; Mensal 

Portugal  

http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001929&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001929&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001637&contexto=bd&selTab=tab2
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http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001947&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001947&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001733&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001733&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001735&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001735&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001736&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001736&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001734&contexto=bd&selTab=tab2
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http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001941&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001941&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000122&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001917&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0002035&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0002035&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001931&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001931&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001623&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001623&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001924&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001924&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001633&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0001633&contexto=bd&selTab=tab2
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Índice de produção na construção e obras públicas - bruto (Taxa de variação mensal - Base 2005 
- %) por Tipo de obra; Mensal 

Portugal  

Índice de produção na construção e obras públicas - corrigido da sazonalidade (Base 2000) por 
Tipo de obra; Mensal 

Portugal  

Índice de produção na construção e obras públicas - corrigido da sazonalidade (Base 2005) por 
Tipo de obra; Mensal 

Portugal  

Índice de produção na construção e obras públicas - corrigido da sazonalidade (Taxa de variação 
em cadeia trimestral - Base 2000 - %) por Tipo de obra; Mensal 

Portugal  

Índice de produção na construção e obras públicas - corrigido da sazonalidade (Taxa de variação 
em cadeia trimestral - Base 2005 - %) por Tipo de obra; Mensal 

Portugal  

Índice de produção na construção e obras públicas - corrigido da sazonalidade (Taxa de variação 
homóloga trimestral - Base 2000 - %) por Tipo de obra; Mensal 

Portugal  

Índice de produção na construção e obras públicas - corrigido da sazonalidade (Taxa de variação 
homóloga trimestral - Base 2005 - %) por Tipo de obra; Mensal 

Portugal  

Índice de produção na construção e obras públicas - corrigido da sazonalidade (Taxa de variação 
média anual - Base 2000 - %) por Tipo de obra; Mensal 

Portugal  

Índice de produção na construção e obras públicas - corrigido da sazonalidade (Taxa de variação 
média anual - Base 2005 - %) por Tipo de obra; Mensal 

Portugal  

Índice de produção na construção e obras públicas - corrigido da sazonalidade (Taxa de variação 
mensal - Base 2000 - %) por Tipo de obra; Mensal 

Portugal  

Índice de produção na construção e obras públicas - corrigido da sazonalidade (Taxa de variação 
mensal - Base 2005 - %) por Tipo de obra; Mensal 

Portugal  

Índice de produção na construção e obras públicas - corrigido dos dias úteis (Base 2005) por Tipo 
de obra; Mensal 

Portugal  

Índice de produção na construção e obras públicas - corrigido dos dias úteis (Taxa de variação em 
cadeia trimestral - Base 2005 - %) por Tipo de obra; Mensal 

Portugal  

Índice de produção na construção e obras públicas - corrigido dos dias úteis (Taxa de variação 
homóloga trimestral - Base 2005 - %) por Tipo de obra; Mensal 

Portugal  

Índice de produção na construção e obras públicas - corrigido dos dias úteis (Taxa de variação 
média anual - Base 2005 - %) por Tipo de obra; Mensal 

Portugal  

Índice de produção na construção e obras públicas - corrigido dos dias úteis (Taxa de variação 
mensal - Base 2005 - %) por Tipo de obra; Mensal 

Portugal  

Índice de remunerações na construção e obras públicas - bruto (Base 2000); Mensal Portugal  

Índice de remunerações na construção e obras públicas - bruto (Base 2005); Mensal Portugal  

Índice de remunerações na construção e obras públicas - bruto (Taxa de variação homóloga - 
Base 2000 - %); Mensal 

Portugal  

Índice de remunerações na construção e obras públicas - bruto (Taxa de variação homóloga - 
Base 2005 - %); Mensal 

Portugal  
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Índice de remunerações na construção e obras públicas - bruto (Taxa de variação média anual - 
Base 2000 - %); Mensal 

Portugal  

Índice de remunerações na construção e obras públicas - bruto (Taxa de variação média anual - 
Base 2005 - %); Mensal 

Portugal  

Índice de remunerações na construção e obras públicas - bruto (Taxa de variação mensal - Base 
2000 - %); Mensal 

Portugal  

Índice de remunerações na construção e obras públicas - bruto (Taxa de variação mensal - Base 
2005 - %); Mensal 

Portugal  

Municípios com linhas ou programas municipais de financiamento (N.º) por Localização geográfica 
e Tipo de programa municipal de financiamento; Anual 

Município  

Obstáculos à atividade (%) da construção por Atividade económica (CAE Rev. 3) e Obstáculos à 
atividade; Mensal 

Portugal  

Perspetivas sobre a atividade nos próximos 3 meses (Saldo de respostas extremas) da 
construção por Atividade económica (CAE Rev. 3); Trimestral 

Portugal  

Perspetivas sobre o emprego nos próximos 3 meses (Saldo de respostas extremas) da construção 
por Atividade económica (CAE Rev. 3); Mensal 

Portugal  

Perspetivas sobre o volume de vendas nos próximos 3 meses (Saldo de respostas extremas) da 
construção por Atividade económica (CAE Rev. 3); Trimestral 

Portugal  

Perspetivas sobre os preços de venda nos próximos 3 meses (Saldo de respostas extremas) da 
construção por Atividade económica (CAE Rev. 3); Mensal 

Portugal  

Programas locais de habitação inter-municipal (N.º) por Localização geográfica e Situação do 
programa local de habitação; Anual 

Município  

Programas locais de habitação municipal (N.º) por Localização geográfica e Situação do programa 
local de habitação; Anual 

Município  

Receita da cobrança de rendas de habitação social (€) por Localização geográfica; Anual Município  

Receita de venda de fogos de habitação social (€) por Localização geográfica; Anual Município  

Receita prevista de rendas de habitação social (€) por Localização geográfica; Anual Município  

Sociedades de reabilitação urbana (N.º) por Localização geográfica; Anual Município  

Taxa média de incumprimento (%) por Localização geográfica (Município) e Tipo de contrato de 
arrendamento; Anual 

Município  

Tempo aproximado de produção assegurada (Meses) da construção por Atividade económica 
(CAE Rev. 3); Trimestral 

Portugal  

Valor da renda máxima de habitação social (€) por Localização geográfica (Município) e Tipo de 
contrato de arrendamento; Anual 

Município  

Valor da renda mínima de habitação social (€) por Localização geográfica (Município) e Tipo de 
contrato de arrendamento; Anual 

Município  
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Valor dos trabalhos realizados (€) por empresas com 20 e mais pessoas ao serviço por Tipo de 
obra; Anual 

Portugal  

Valor dos trabalhos realizados (€) por empresas com 20 e mais pessoas ao serviço por Tipo de 
obra; Anual 

Portugal  

Valor médio das rendas de habitação social (€) por Localização geográfica (Município) e Tipo de 
contrato de arrendamento; Anual 

Município  

Área Estatística – Construção e habitação 

Conceitos vigentes 

Nuvem de Palavras utilizadas nos 
Conceitos Vigentes 

 

 

 

A 

ADJUDICAÇÃO 

AJUSTE DIRECTO 

ALOJAMENTO 

ALOJAMENTO CEDIDO A TÍTULO DE SALÁRIO 

ALOJAMENTO CEDIDO GRATUITAMENTE 

ALOJAMENTO COLECTIVO 

ALOJAMENTO DE CONVIVÊNCIA 

ALOJAMENTO DE HOTELARIA E SIMILAR 

ALOJAMENTO FAMILIAR 

ALOJAMENTO FAMILIAR CLÁSSICO 

ALOJAMENTO FAMILIAR DE RESIDÊNCIA 
HABITUAL 

ALOJAMENTO FAMILIAR DE RESIDÊNCIA 
PRINCIPAL 

ALOJAMENTO FAMILIAR DE RESIDÊNCIA 
SECUNDÁRIA 

ALOJAMENTO FAMILIAR NÃO CLÁSSICO 

ALOJAMENTO FAMILIAR OCUPADO 

ALOJAMENTO FAMILIAR OCUPADO COM USO 
SAZONAL 

ALOJAMENTO FAMILIAR VAGO 

ALOJAMENTO IMPROVISADO EM CONSTRUÇÃO 
NÃO DESTINADA A HABITAÇÃO 

ALOJAMENTO MÓVEL 

ALOJAMENTO SOBRELOTADO 

ALOJAMENTO SUBARRENDADO 

ALOJAMENTO SUBLOTADO 

ALTURA DA FACHADA 

ALTURA DO EDIFÍCIO 

ALTURA ENTRE PISOS 

ALTURA TOTAL DO EDIFÍCIO 

ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO 

ALVARÁ DE LICENÇA DE OPERAÇÕES 
URBANÍSTICAS 

ANEXO 

http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0002142&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0002142&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000423&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000423&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004261&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0004261&contexto=bd&selTab=tab2
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AQUECIMENTO CENTRAL 

AR CONDICIONADO 

ÁREA BRUTA DE CONSTRUÇÃO 

ÁREA BRUTA DO FOGO 

ÁREA DE CEDÊNCIA 

ÁREA DE CONSTRUÇÃO DO EDIFÍCIO 

ÁREA DE IMPERMEABILIZAÇÃO 

ÁREA DE IMPLANTAÇÃO DO EDIFÍCIO 

ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA 

ÁREA HABITÁVEL DO FOGO 

ÁREA MÉDIA DO FOGO 

ÁREA TOTAL DE CONSTRUÇÃO 

ÁREA URBANA DE GÉNESE ILEGAL 

ÁREA ÚTIL DO ALOJAMENTO 

ÁREA ÚTIL DO FOGO 

ARRENDATÁRIO DO ALOJAMENTO 

AUGI 

 

B 

BAIRRO SOCIAL 

BARRACA 

BARRAGEM HIDROELÉCTRICA 

 

C 

CADASTRO PREDIAL 

CANCELAMENTO DE ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO 

CANCELAMENTO DE ALVARÁ DE LICENÇA DE 
OPERAÇÕES URBANÍSTICAS 

CARACTERIZAÇÃO DE UM PRÉDIO 

CASA RUDIMENTAR DE MADEIRA 

CASSAÇÃO 

CEDÊNCIA PRECÁRIA 

CENTRO HISTÓRICO 

CÉRCEA 

CÉRCEA MÁXIMA 

CÉRCEA VOLUMÉTRICA 

CERTIFICADO ENERGÉTICO 

COEFICIENTE DE ACTUALIZAÇÃO DAS RENDAS 

COMODATO 

COMPARTIMENTO 

COMPARTIMENTO HABITÁVEL 

COMPARTIMENTOS HABITÁVEIS POR FOGO 

COMUNICAÇÃO PRÉVIA DE OPERAÇÕES 
URBANÍSTICAS 

CONCURSO LIMITADO POR PRÉVIA 
QUALIFICAÇÃO 

CONCURSO PÚBLICO 

CONDIÇÃO DE OCUPAÇÃO DO ALOJAMENTO 
FAMILIAR 

CONDOMÍNIO 

CONDOMÍNIO FECHADO 

CONFIGURAÇÃO GEOMÉTRICA DE UM PRÉDIO 

CONSERVAÇÃO DO CADASTRO 

CONSIGNAÇÃO DA OBRA 

CONSTRUÇÃO 

CONTRATO COM PRAZO CERTO 

CONTRATO DE ARRENDAMENTO URBANO 

CONTRATO DE CONCESSÃO DE OBRAS 
PÚBLICAS 

CONTRATO DE DURAÇÃO INDETERMINADA 

CONTRATO DE DURAÇÃO LIMITADA DE 3 A 5 
ANOS 

CONTRATO DE EMPREITADA 

CONTRATO DE RENDA SOCIAL OU APOIADA 

CONTRATO RENOVÁVEL SEM PRAZO 

CO-PROPRIETÁRIO DO ALOJAMENTO 

COTA DE SOLEIRA 

COZINHA 

 

D 

DATA DE CONCLUSÃO DA OBRA DE 
EDIFICAÇÃO 

DECLARAÇÃO DE EXECUÇÃO DE OBRA 

DENSIDADE HABITACIONAL 

DESTINO DA OBRA 

DIVISÃO 

DIVISÕES POR FOGO 

DONO DE OBRA 
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E 

EDIFICAÇÃO 

EDIFÍCIO 

EDIFÍCIO CLÁSSICO 

EDIFÍCIO DE HABITAÇÃO EM CONVIVÊNCIA 

EDIFÍCIO EM BANDA 

EDIFÍCIO EM RUÍNAS 

EDIFÍCIO EXCLUSIVAMENTE NÃO RESIDENCIAL 

EDIFÍCIO EXCLUSIVAMENTE RESIDENCIAL 

EDIFÍCIO GEMINADO 

EDIFÍCIO ISOLADO 

EDIFÍCIO NÃO RESIDENCIAL 

EDIFÍCIO PRINCIPALMENTE NÃO RESIDENCIAL 

EDIFÍCIO PRINCIPALMENTE RESIDENCIAL 

EDIFÍCIO RESIDENCIAL 

EDIFÍCIO RESIDENCIAL EM BANDA 

EDIFÍCIO RESIDENCIAL GEMINADO 

EDIFÍCIO RESIDENCIAL ISOLADO 

ELEVAÇÃO DA SOLEIRA 

EMPREITEIRO 

ENTIDADE ADJUDICANTE 

ENTIDADE PROMOTORA 

ENTIDADE PROPRIETÁRIA 

ÉPOCA DE CONSTRUÇÃO DO EDIFÍCIO 

EQUIPAMENTOS PÚBLICOS DE UTILIZAÇÃO 
COLECTIVA 

ESPAÇOS VERDES E DE UTILIZAÇÃO 
COLECTIVA 

ESTACIONAMENTO 

ESTADO DE CONSERVAÇÃO DO EDIFÍCIO 

EXECUÇÃO DO CADASTRO 

 

F 

FACHADA 

FOGO 

FOGOS POR MIL HABITANTES 

FOGOS POR PISO 

FRACÇÃO AUTÓNOMA 

 

G 

GRANDES REPARAÇÕES 

 

H 

HABITAÇÃO DE CUSTOS CONTROLADOS 

HABITAÇÃO SOCIAL 

 

I 

IDENTIFICAÇÃO DE UM PRÉDIO 

IMÓVEL 

IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE AS 
TRANSMISSÕES ONEROSAS DE IMÓVEIS 

IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS 

ÍNDICE DE IMPERMEABILIZAÇÃO DO SOLO 

ÍNDICE DE LOTAÇÃO DO ALOJAMENTO 

ÍNDICE DE OCUPAÇÃO DO SOLO 

ÍNDICE DE UTILIZAÇÃO DO SOLO 

ÍNDICE VOLUMÉTRICO 

INFRA-ESTRUTURAS TERRITORIAIS 

INFRA-ESTRUTURAS URBANAS 

INFRA-ESTRUTURAS VIÁRIAS 

INSTALAÇÃO 

INSTALAÇÃO DE BANHO OU DUCHE 

INSTALAÇÃO DE DRENAGEM DE ÁGUAS 
RESIDUAIS 

INSTALAÇÃO DE ESGOTOS 

 

L 

LICENÇA DE OPERAÇÕES URBANÍSTICAS 

LICENCIAMENTO DE OPERAÇÕES 
URBANÍSTICAS 

LIVRO DE OBRA 

LOCAL HABITADO NÃO DESTINADO A 
HABITAÇÃO 

LOCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DE UM PRÉDIO 

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA DE UM PRÉDIO 

LOCATÁRIO DO ALOJAMENTO 

LOGRADOURO 
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LOTE 

LUGAR DE ESTACIONAMENTO 

 

M 

MATRIZ PREDIAL 

 

N 

NECESSIDADE DE REPARAÇÕES 

NÚCLEO HABITACIONAL DE ÂMBITO SOCIAL 

NÚMERO DE PISOS 

NÚMERO MÉDIO DE PESSOAS POR FOGO 

 

O 

OBRA 

OBRA CONCLUÍDA 

OBRA DE ALTERAÇÃO 

OBRA DE AMPLIAÇÃO 

OBRA DE ARTE 

OBRA DE CONSERVAÇÃO 

OBRA DE CONSERVAÇÃO EXTRAORDINÁRIA 

OBRA DE CONSTRUÇÃO 

OBRA DE CONSTRUÇÃO NOVA 

OBRA DE DEMOLIÇÃO 

OBRA DE EDIFICAÇÃO FASEADA 

OBRA DE ENGENHARIA CIVIL 

OBRA DE MANUTENÇÃO 

OBRA DE RECONSTRUÇÃO COM 
PRESERVAÇÃO DE FACHADA 

OBRA DE RECONSTRUÇÃO SEM PRESERVAÇÃO 
DE FACHADA 

OBRA DE URBANIZAÇÃO 

OBRA DE URBANIZAÇÃO FASEADA 

OBRA MUNICIPAL 

OBRA PÚBLICA 

OCUPAÇÃO PARTILHADA DO ALOJAMENTO 

OCUPANTE DE UM ALOJAMENTO 

OPERAÇÃO DE LOTEAMENTO 

OPERAÇÃO URBANÍSTICA 

 

 

 

P 

PARECER PRÉVIO DE OPERAÇÕES 
URBANÍSTICAS 

PARTES DO CONTRATO DE EMPREITADA 

PAVIMENTO DO EDIFÍCIO 

PÉ-DIREITO 

PERÍMETRO EXTERIOR DAS PAREDES 
EXTERIORES 

PERÍMETRO URBANO 

PISO 

PLATIBANDA 

POLÍGONO DE IMPLANTAÇÃO 

PONTE 

PRAZO DE EXECUÇÃO EFECTIVO 

PRAZO DE EXECUÇÃO PREVISTO 

PREÇO DA HABITAÇÃO POR METRO QUADRADO 

PREÇO DE AVALIAÇÃO IMOBILIÁRIA 

PRÉDIO 

PRÉDIO CADASTRADO 

PRÉDIO MISTO 

PRÉDIO RÚSTICO 

PRÉDIO URBANO 

PRESTAÇÃO MENSAL POR AQUISIÇÃO DE 
HABITAÇÃO PRÓPRIA 

PROCEDIMENTO DE NEGOCIAÇÃO 

PROCESSO INTERNO 

PROJECTO 

PROPRIEDADE RESOLÚVEL 

PROPRIETÁRIO DO ALOJAMENTO 

PROPRIETÁRIO EM PROPRIEDADE COLECTIVA 
DE COOPERATIVA DE HABITAÇÃO 

 

R 

REABILITAÇÃO URBANA 

REESTRUTURAÇÃO URBANA 

REGIME DE RENDAS PARA HABITAÇÃO 

RENDA APOIADA 

RENDA CONDICIONADA 

RENDA DO ALOJAMENTO 
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RENDA INFERIOR AO PREÇO DE MERCADO 

RENDA LIVRE 

RENDA PARA HABITAÇÃO 

RENDIMENTO PREDIAL 

RENOVAÇÃO DO CADASTRO 

RENOVAÇÃO URBANA 

REPARAÇÕES CORRENTES 

REPRESENTANTE DO ALOJAMENTO 

 

S 

SOCIEDADE DE REABILITAÇÃO URBANA 

SOLEIRA 

SOLO URBANO 

SUBARRENDATÁRIO DO ALOJAMENTO 

SUBLOCATÁRIO DO ALOJAMENTO 

SUPERFÍCIE HABITÁVEL MÉDIA DAS DIVISÕES 

 

T 

TAXA DE RESIDENCIALIDADE 

TAXA MÉDIA DE INCUMPRIMENTO 

TERRENO PARA CONSTRUÇÃO 

TIPO DE OBRA 

TIPOLOGIA DO FOGO 

TITULAR DO ALOJAMENTO 

TRABALHOS A MAIS 

TRABALHOS DE CONSTRUÇÃO 

TRABALHOS DE REMODELAÇÃO DE TERRENOS 

TRABALHOS EXECUTADOS EM REGIME DE 
SUBEMPREITADA 

TRABALHOS QUE CONCORREM PARA A 
CONSTRUÇÃO 

TÚNEL 

 

U 

UNIDADE DE EXECUÇÃO 

 

V 

VALOR DOS TRABALHOS REALIZADOS POR 
TIPO DE OBRA 

VIADUTO 

VOLUME DE CONSTRUÇÃO 

VOLUMETRIA 

VOLUMETRIA DO EDIFÍCIO 

VOLUMETRIA TOTAL 

 

Área Estatística – Construção e habitação 

Variáveis vigentes 

Nuvem de Palavras utilizadas nas Variáveis 
Vigentes 
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A 

Acessibilidade de indivíduos com mobilidade 
condicionada  

Acessibilidade de indivíduos com mobilidade 
condicionada nos espaços comuns interiores do 
edifício  

Alojamentos  

Alojamentos familiares  

Alojamentos familiares clássicos  

Alojamentos familiares clássicos arrendados de 
residência habitual  

Alojamentos familiares clássicos de residência 
habitual  

Alojamentos familiares clássicos de residência 
habitual de ocupantes não proprietários  

Alojamentos familiares clássicos de residência 
habitual propriedade dos ocupantes  

Alojamentos familiares clássicos ocupados 

Alojamentos familiares clássicos por edifício 

Alojamentos familiares de residência habitual  

Andar  

Áreas críticas de recuperação e reconversão 
urbanística das câmaras municipais e entidades 
detentoras e promotoras de edifícios e fogos 
destinados à habitação social  

Áreas de reabilitação urbana das câmaras 
municipais e entidades detentoras e promotoras de 
edifícios e fogos destinados à habitação social  

 

B 

 Bairros sociais  

 

C 

 Capital amortizado nos contratos de crédito à 
habitação  

Capital médio em dívida nos contratos de crédito à 
habitação  

Casos registados de pedidos de habitação  

Código postal  

Código postal auxiliar  

Contratos de arrendamento de habitação social 
efetuados  

Contratos de arrendamento de habitação social 
existentes  

 

D 

Densidade de edifícios  

Despesa efetuada em obras de conservação e 
reabilitação de equipamentos e comércio de apoio 
ao parque de habitação social  

Despesa efetuada em obras no parque de habitação 
social para conservação extraordinária  

Despesa efetuada em obras no parque de habitação 
social para conservação ordinária  

Despesa efetuada em obras de reabilitação das 
áreas envolventes do parque de habitação social  

Despesa orçamentada em obras de conservação e 
reabilitação de equipamentos e comércio de apoio 
ao parque de habitação social  

Despesa orçamentada em obras de reabilitação das 
áreas envolventes do parque de habitação social  

Despesa orçamentada em obras no parque de 
habitação social para conservação extraordinária  

Despesa orçamentada em obras no parque de 
habitação social para conservação ordinária  

Destino da obra  

Destino de financiamento do contrato de crédito à 
habitação  

Destino dos fogos do edifício  

Dimensão (família clássica) 

Dimensão (famílias no alojamento)  

Dimensão da reparação do edifício  

Dimensão de pisos do edifício  

Divisões do alojamento familiar  

Divisões dos alojamentos familiares clássicos de 
residência habitual  

Divisões por alojamento familiar clássico de 
residência habitual 

Divisões por fogo concluído em construções novas 
para habitação familiar  

Divisões por fogo licenciado em construções novas 
para habitação familiar  
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E 

 Edifício isolado, mais alto ou com contacto reduzido  

Edifício mais alto não isolado  

Edifícios  

Edifícios com mais de um piso  

Edifícios concluídos  

Edifícios concluídos (moradias) em construções 
novas para habitação familiar  

Edifícios de apartamentos concluídos em 
construções novas para habitação familiar  

Edifícios de apartamentos licenciados em 
construções novas para habitação familiar  

Edifícios de habitação familiar clássica 

Edifícios de habitação social  

Edifícios de habitação social com certificação 
energética  

Edifícios de habitação social objeto de obras de 
conservação  

Edifícios licenciados 

Edifícios licenciados (moradias) em construções 
novas para habitação familiar  

Edifícios mais altos não isolados  

Encargos fixos com o parque de habitação social  

Encargos médios mensais por aquisição de 
habitação própria 

Entidade promotora da obra  

Entidades que suportam o juro do contrato de crédito 
à habitação  

Época de celebração do contrato de arrendamento 
do alojamento  

Época de celebração do contrato de arrendamento 
do alojamento familiar  

Época de construção do edifício  

Escalão de área útil do alojamento  

Escalão de área útil do alojamento familiar  

Escalão de dimensão de alojamentos do edifício  

Escalão de divisões do alojamento  

Escalão de encargo mensal (aquisição de 
alojamento)  

Escalão de encargo mensal (aquisição de 
alojamento) do alojamento familiar  

Escalão de encargo mensal (renda do alojamento)  

Escalão do valor mensal da renda do alojamento 
familiar  

Estado de conservação do edifício  

Estrutura do valor dos trabalhos realizados por 
empresas com 20 e mais pessoas ao serviço  

Existência de água canalizada no alojamento  

Existência de água canalizada no alojamento familiar  

Existência de ar condicionado no alojamento familiar  

Existência de cozinha ou kitchenette no alojamento  

Existência de elevador no edifício  

Existência de instalação de banho ou duche do 
alojamento  

Existência de instalação de banho ou duche no 
alojamento familiar  

Existência de instalação elétrica no alojamento  

Existência de instalações no alojamento  

Existência de lugar de estacionamento ou garagem 
do alojamento  

Existência de lugar de estacionamento ou garagem 
do alojamento familiar  

Existência de retrete no alojamento  

Existência de retrete no alojamento familiar  

Existência de sistema de aquecimento no alojamento  

Existência de sistema de recolha de resíduos sólidos 
urbanos do edifício  

Existência do programa de financiamento da unidade 
institucional  

Existência e tipo de recipientes para recolha seletiva 
de resíduos do edifício  

 

F 

Famílias clássicas nos alojamentos  

Famílias clássicas nos alojamentos familiares 
clássicos  

Famílias clássicas nos alojamentos familiares 
clássicos de residência habitual  

Famílias clássicas nos alojamentos familiares 
clássicos de residência habitual propriedade dos 
ocupantes  

Famílias clássicas nos alojamentos familiares de 
residência habitual  
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Famílias clássicas por alojamento familiar clássico 
de residência habitual  

Famílias institucionais nos alojamentos  

Famílias realojadas ao abrigo de programas públicos 
de realojamento  

Fogos concluídos em construções novas para 
habitação familiar  

Fogos concluídos por pavimento em construções 
novas para habitação familiar  

Fogos de habitação social  

Fogos de habitação social atribuídos  

Fogos de habitação social reabilitados  

Fogos licenciados em construções novas para 
habitação familiar  

Fogos licenciados por pavimento em construções 
novas para habitação familiar  

Fonte principal de energia utilizada para 
aquecimento do alojamento familiar  

Forma de ocupação do alojamento  

Forma de ocupação do alojamento familiar  

Formas de atribuição da habitação social pela 
unidade institucional  

 

G 

Grupo socioeconómico do titular do alojamento  

 

I 

Idade média dos edifícios  

Identificação do alojamento  

Identificação do alojamento coletivo  

Identificação do alojamento familiar  

Identificação do edifício  

Índice de emprego na construção e obras públicas - 
bruto  

Índice de envelhecimento dos edifícios  

Índice de horas trabalhadas na construção e obras 
públicas - bruto  

Índice de produção na construção e obras públicas - 
bruto  

Índice de produção na construção e obras públicas - 
corrigido da sazonalidade  

Índice de produção na construção e obras públicas - 
corrigido dos dias úteis  

Índice de remunerações na construção e obras 
públicas - bruto  

Indivíduos por alojamento familiar clássico de 
residência habitual  

Indivíduos por divisão de alojamento familiar clássico 
de residência habitual  

 

J 

Juros suportados pelo estado nos contratos de 
crédito à habitação  

Juros suportados pelo mutuário nos contratos de 
crédito à habitação  

Juros totais nos contratos de crédito à habitação  

 

L 

Lado  

Localidade  

Localidade postal  

Localização geográfica da construção  

Localização geográfica da obra  

Localização geográfica da unidade institucional  

Localização geográfica do alojamento  

Localização geográfica do bairro social  

Localização geográfica do contrato de crédito à 
habitação  

Localização geográfica do edifício  

Lotação do alojamento  

Lugar  

 

M 

Materiais usados na construção do edifício  

Municípios com linhas ou programas municipais de 
financiamento  

 

N 

Necessidade de reparação do edifício  

Número da porta  

 

P 

Pavimentos por edifício 

Pavimentos por edifício concluído em construções 
novas para habitação familiar  
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Pavimentos por edifício licenciado em construções 
novas para habitação familiar  

Período de celebração do contrato de crédito à 
habitação  

Pisos do edifício  

População presente nos alojamentos  

População residente nos alojamentos  

População residente nos alojamentos familiares 
clássicos  

População residente nos alojamentos familiares 
clássicos de residência habitual  

População residente nos alojamentos familiares 
clássicos de residência habitual propriedade dos 
ocupantes  

População residente nos alojamentos familiares de 
residência habitual  

Posicionamento das áreas críticas de recuperação e 
reconversão urbanística da unidade institucional  

Posicionamento do edifício face aos edifícios 
adjacentes  

Prestação média vencida nos contratos de crédito à 
habitação  

Principal material utilizado no revestimento exterior 
do edifício  

Programas locais de habitação inter-municipal das 
câmaras municipais e entidades detentoras e 
promotoras de edifícios e fogos destinados à 
habitação social  

Programas locais de habitação municipal das 
câmaras municipais e entidades detentoras e 
promotoras de edifícios e fogos destinados à 
habitação social  

Proporção de alojamentos clássicos arrendados ou 
subarrendados 

Proporção de alojamentos do próprio com encargos  

Proporção de alojamentos familiares clássicos de 
uso sazonal  

Proporção de alojamentos familiares clássicos do 
próprio 

Proporção de alojamentos familiares clássicos vagos 

Proporção de alojamentos familiares com 
aquecimento central 

Proporção de alojamentos familiares sem pelo 
menos uma infraestrutura básica 

Proporção de alojamentos não clássicos  

Proporção de alojamentos sobrelotados  

Proporção de edifícios acessíveis a pessoas com 
mobilidade condicionada  

Proporção de edifícios com necessidade de 
reparação  

Proporção de edifícios com um alojamento  

Proporção de edifícios construídos nos últimos 10 
anos  

Proporção de edifícios mais altos não isolados  

Proporção de edifícios muito degradados  

Proporção de edifícios não exclusivamente 
residenciais  

Proporção de edifícios servidos por recolha de 
resíduos sólidos urbanos  

Proporção de superfície total reconstruída  

 

R 

Receita da cobrança de rendas de habitação social  

Receita prevista de rendas de habitação social  

Receitas de venda de fogos de habitação social  

Reconstruções concluídas por 100 construções 
novas concluídas  

Reconstruções licenciadas por 100 construções 
novas licenciadas  

Regime de crédito bonificado do contrato de crédito 
à habitação  

Regime de crédito do contrato de crédito à habitação  

Regime de ocupação do alojamento  

Regime de ocupação do alojamento familiar  

Regime de propriedade do edifício  

Rua  

 

S 

Sistema de esgotos do alojamento  

Sistema de esgotos do alojamento familiar  

Situação do agregado doméstico privado no 
alojamento  

Situação do alojamento  

Situação do indivíduo no alojamento  

Situação do programa local de habitação da unidade 
institucional  



 

116 Procº 0804/01/18456  

Sociedades de reabilitação urbana das câmaras 
municipais e entidades detentoras e promotoras de 
edifícios e fogos destinados à habitação social  

Superfície habitável das divisões concluídas em 
construções novas para habitação familiar  

Superfície habitável das divisões licenciadas em 
construções novas para habitação familiar  

Superfície habitável média das divisões concluídas 
em construções novas para habitação familiar  

Superfície habitável média das divisões licenciadas 
em construções novas para habitação familiar  

Superfície total das obras concluídas  

 

T 

Taxa de juro implícita em regime bonificado nos 
contratos de crédito à habitação  

Taxa de juro implícita em regime geral nos contratos 
de crédito à habitação  

Taxa de juro implícita nos contratos de crédito à 
habitação  

Taxa de variação dos edifícios (1991 - 2001)  

Taxa média de incumprimento  

Tipo (alojamento coletivo)  

Tipo (alojamento familiar)  

Tipo (alojamento)  

Tipo (edifício)  

Tipo de alojamento face à forma de ocupação e 
edifício  

Tipo de alojamento face ao edifício  

Tipo de aquecimento do alojamento familiar  

Tipo de cobertura do edifício  

Tipo de configuração do rés-do-chão do edifício  

Tipo de construção do alojamento  

Tipo de contrato de arrendamento da unidade 
institucional  

Tipo de contrato de arrendamento do alojamento 
familiar  

Tipo de edificação  

Tipo de entidade proprietária do alojamento  

Tipo de entidade proprietária do alojamento familiar  

Tipo de estrutura de construção do edifício  

Tipo de família clássica 

Tipo de fonte de energia do alojamento  

Tipo de obra  

Tipo de obra da empresa  

Tipo de ocupação do alojamento  

Tipo de pessoal ao serviço da empresa  

Tipo de programa municipal de financiamento da 
unidade institucional  

Tipo de utilização do edifício  

Tipo de via  

Tipologia do fogo  

Tipologia do fogo da obra  

Tipologia dos fogos do edifício  

 

V 

Valor da renda máxima de habitação social  

Valor da renda mínima de habitação social  

Valor dos trabalhos realizados por empresas com 20 
e mais pessoas ao serviço 

Valor médio das rendas de habitação social  

Valor médio mensal das rendas dos alojamentos 
familiares clássicos arrendados 

Valores médios de avaliação bancária dos 
alojamentos
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